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RESUMO 

 

Este estudo analisa a Feira AGROUFAM tal qual uma experiência territorial de inovação 

socioambiental no contexto da produção familiar amazônica. Partindo do reconhecimento das 

feiras como espaços históricos de comercialização, sociabilidade e circulação de saberes, o 

estudo tem como objetivo compreender de que maneira as dinâmicas socioprodutivas, 

organizacionais e territoriais da AGROUFAM contribuem para a construção de alternativas 

econômicas sustentáveis, com ênfase nas dimensões de trabalho, renda, gênero, governança em 

rede e processos de aprendizagem. A pesquisa adotou abordagem qualitativa-quantitativa, 

fundamentada em revisão bibliográfica, análise documental, aplicação de formulários 

socioeconômicos junto a 18 empreendimentos familiares, entrevistas semiestruturadas e 

oficinas participativas, utilizando as metodologias de Matriz SWOT e Café Mundial. A análise 

dos dados foi orientada pela técnica de análise de conteúdo, articulando evidências empíricas e 

referencial teórico. Os resultados indicam que a Feira AGROUFAM ultrapassa a função de 

espaço de comercialização, configurando-se como um território socialmente construído, no qual 

se articulam práticas produtivas diversificadas, arranjos organizativos coletivos e relações de 

cooperação. A participação na feira contribui de forma significativa para a reprodução 

socioeconômica das famílias agricultoras, especialmente por meio da diversificação da renda, 

da agregação de valor aos produtos e da criação de modelos alternativos de comercialização. 

Destaca-se o protagonismo feminino na organização socioprodutiva e na gestão da feira, bem 

como a centralidade da governança participativa, sustentada por instrumentos como 

assembleias, comitê gestor, regimento interno e o fundo solidário. As inovações observadas 

apresentam caráter predominantemente processual, emergindo da experimentação cotidiana, da 

troca de saberes e da adaptação às condições territoriais amazônicas. A construção participativa 

de cenários futuros evidenciou tanto limites quanto horizontes desejados para o fortalecimento 

da feira, ressaltando a importância do apoio institucional, da ampliação de mercados e do 

reconhecimento territorial. Conclui-se que a Feira AGROUFAM constitui um espaço 

estratégico de inovação socioambiental da produção familiar amazônica, ao articular cultura, 

território, governança em rede e economia solidária, oferecendo subsídios relevantes para 

políticas públicas, ações de extensão universitária e iniciativas de desenvolvimento territorial 

sustentável. 

 

Palavras-Chave: Agricultura familiar; Inovação socioambiental; Economia solidária; 

Governança em rede; Desenvolvimento territorial. 



ABSTRACT 

 

This study analyzes the AGROUFAM Fair as a territorial experience of socio-environmental 

innovation within the context of Amazonian family farming. Recognizing fairs as historical 

spaces of commercialization, sociability, and circulation of knowledge, the study aims to 

understand how the socio-productive, organizational, and territorial dynamics of AGROUFAM 

contribute to the construction of sustainable economic alternatives, with emphasis on labor, 

income, gender, network governance, and learning processes. The research adopts a 

qualitative–quantitative approach, grounded in a literature review, document analysis, 

application of socio-economic questionnaires to 18 family farming enterprises, semi-structured 

interviews, and participatory workshops using SWOT Matrix and World Café methodologies. 

Data analysis was conducted through content analysis, articulating empirical evidence with the 

theoretical framework. The results indicate that the AGROUFAM Fair goes beyond its role as 

a marketplace, constituting a socially constructed territory in which diversified productive 

practices, collective organizational arrangements, and cooperative relationships are articulated. 

Participation in the fair contributes significantly to the socio-economic reproduction of farming 

families, particularly through income diversification, value addition to products, and the 

development of alternative marketing models. The findings highlight the central role of women 

in socio-productive organization and management, as well as the relevance of participatory 

governance mechanisms, supported by assemblies, a management committee, internal 

regulations, and a solidarity fund. The innovations identified are predominantly process-based, 

emerging from everyday experimentation, knowledge exchange, and adaptation to Amazonian 

territorial conditions. The participatory construction of future scenarios revealed both current 

constraints and desired pathways for strengthening the fair, emphasizing the importance of 

institutional support, market expansion, and territorial recognition. It is concluded that the 

AGROUFAM Fair represents a strategic space for socio-environmental innovation in 

Amazonian family farming, by articulating culture, territory, network governance, and 

solidarity economy, offering relevant contributions to public policies, university extension 

actions, and initiatives aimed at sustainable territorial development. 

 

Keywords : Family farming; Socio-environmental innovation; Solidarity economy; Network 

Governance; Territorial development. 
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MEMORIAL 

 

Nasci em 1983, no município de Caracaraí, estado de Roraima. Minha trajetória 

familiar, entretanto, está profundamente vinculada ao estado do Amazonas. A família materna 

tem origem na Comunidade de Pacatuba, no município de Novo Airão, onde minha avó exerceu 

papel central na formação educacional de seus filhos, alfabetizando-os antes de sua inserção no 

sistema formal de ensino. Posteriormente, minha mãe e meus tios mudaram-se para Caracaraí 

em função do período escolar, experiência que consolidou a valorização da educação como 

instrumento de transformação social em minha família. 

Passei a maior parte da infância em Roraima, mantendo vínculo constante com Manaus, 

onde passava férias e festividades familiares. Esses deslocamentos possibilitaram contato 

precoce com Novo Airão e outras localidades ribeirinhas, contribuindo para a construção de um 

olhar sensível às realidades amazônicas. Aos nove anos, mudei-me definitivamente para 

Manaus, cidade onde construí minha trajetória pessoal, acadêmica e profissional. 

Minha formação acadêmica ocorreu na Universidade Federal do Amazonas (UFAM), 

onde cursei Administração de Empresas (2003–2007) e realizei especialização em Marketing 

Empresarial (2010–2011). Minha relação com a UFAM antecede a graduação, pois foi nesse 

espaço que iniciei também minha trajetória profissional. 

Em 2001, atuei como voluntária no Departamento de Apoio à Pesquisa 

(DAP/PROPESP/UFAM) e, posteriormente, na Secretaria do Centro de Apoio Multidisciplinar 

(CAM/UFAM), ampliando conhecimentos em gestão institucional. Após aprovação no 

vestibular, atuei como assistente administrativa-financeira no projeto Rede de Sementes da 

Amazônia (2003–2004), no Laboratório Agroflorestal (LABAF/FCA), experiência que marcou 

meu primeiro contato com iniciativas voltadas à agricultura familiar e à sustentabilidade e 

outros projetos socioambientais. 

Durante a graduação, participei de projetos de extensão universitária, destacando-se o 

projeto “Extensão Universitária em Administração do Trabalho Autossustentado”, no qual 

ministrei noções de empreendedorismo para produtores da Feira do Coroado. Posteriormente, 

atuei de forma voluntária como facilitadora em cursos de administração e contabilidade básica 

para agricultores e pescadores da Comunidade Paranoá, no município de Manacapuru, por meio 

de projetos do Programa Pyrá. 

Ainda como estudante, realizei estágios na Gerência de Marketing do Amazonas 

Shopping e na Gerência de Recursos Humanos da Empresa Moto Honda da Amazônia, onde 
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fui posteriormente contratada. A atuação no setor privado contribuiu para o desenvolvimento 

de competências técnicas em gestão, ao mesmo tempo em que evidenciou limites desse modelo 

frente às realidades sociais e territoriais amazônicas. 

Após a especialização, iniciei minha trajetória na docência, atuando em cursos 

superiores de tecnologia em Gestão Ambiental pela Universidade do Estado do Amazonas 

(UEA), bem como em disciplinas vinculadas à Educação do Campo pela Faculdade de 

Educação da UFAM e em cursos técnicos na área da saúde no LICEU. Essas experiências 

consolidaram minha atuação na formação acadêmica e técnica em diferentes contextos 

territoriais do Amazonas. 

Paralelamente, desenvolvi atuação na gestão de projetos e articulação técnico-

institucional, vinculando-me a órgãos públicos, instituições de pesquisa e organizações da 

sociedade civil. Destaco minha atuação junto ao Núcleo de Socioeconomia da UFAM 

(NUSEC), ao Instituto Acariquara e a projetos voltados à agricultura familiar, agroecologia, 

governança territorial, conservação ambiental e autonomia das mulheres rurais. 

Atualmente, atuo como coordenadora de portfólio no Instituto Acariquara e 

pesquisadora no NUSEC, desenvolvendo iniciativas que buscam conciliar conservação 

ambiental e desenvolvimento humano na Amazônia, com valorização dos saberes tradicionais 

e da sustentabilidade.  

Assim, a pesquisa sobre a Feira AGROUFAM sintetiza uma trajetória de mais de duas 

décadas de envolvimento com a Amazônia, seus sujeitos e seus modos de vida, reafirmando 

meu compromisso com a produção de conhecimento crítico e socialmente referenciado.
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1.  INTRODUÇÃO 

No mundo contemporâneo, o empreendedorismo assume papel central nos processos de 

desenvolvimento econômico e social, especialmente em contextos marcados por 

transformações rápidas e pela necessidade de geração de alternativas sustentáveis de renda. A 

cultura empreendedora, nesse sentido, constitui a base do comportamento empreendedor, sendo 

influenciada por fatores econômicos, sociais, culturais e territoriais (DREHER, 2004; 

SCHMIDT; DREHER, 2008). Sua manifestação não é homogênea, variando conforme o 

contexto regional, a trajetória dos sujeitos e as condições socioeconômicas em que os 

empreendimentos estão inseridos (RITCHIE; BRINDLEY, 2005). 

Para além de uma lógica estritamente econômica, o empreendedorismo adquire 

relevância social ao articular inovação, criatividade e geração de oportunidades orientadas ao 

bem-estar coletivo. Dornelas (2008) destaca que o empreendedorismo envolve pessoas e 

processos que transformam ideias em oportunidades, enquanto Nunes e Mello (2018) ressaltam 

seu papel no fomento à inovação, ao trabalho criativo e às formas mais integradas de 

organização produtiva. Nesse contexto, o empreendedorismo pode se manifestar tanto como 

estratégia de oportunidade quanto como alternativa de sobrevivência, especialmente em 

realidades marcadas pela informalidade e pela vulnerabilidade socioeconômica (DEGEN, 2008; 

KIM, 2014; NELSON, 2001). 

É nesse cenário que emerge o empreendedorismo social, como paradigma orientado à 

integração entre dimensões econômicas, sociais e humanas do desenvolvimento. 

Diferentemente do empreendedorismo tradicional, o foco do empreendedorismo social desloca-

se da maximização do lucro para a geração de impacto social, ainda que utilize instrumentos 

semelhantes de gestão, inovação e mobilização de recursos (MELO NETO; FRÓES, 2002; 

YUNUS, 2010; BORNSTEIN, 2007). Esse enfoque aproxima-se diretamente dos princípios da 

economia solidária, compreendida por Singer (2002) como uma forma alternativa de 

organização da produção, do consumo e da distribuição de renda, baseada na cooperação, na 

solidariedade e na sustentabilidade. 

A articulação entre empreendedorismo, economia solidária e inovação amplia as 

possibilidades de construção de iniciativas econômicas inclusivas, especialmente em territórios 

marcados pela agricultura familiar. A inovação, nesse contexto, não se restringe à introdução 

de novas tecnologias, mas envolve mudanças organizacionais, sociais e territoriais, resultantes 

de processos coletivos e situados (DRUCKER, 1985; TIDD; BESSANT, 2015). Esses 

processos ganham força em ambientes que favorecem a interação entre diferentes atores, como 
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universidades, organizações sociais e empreendedores, compondo o que a literatura denomina 

habitats ou ecossistemas de inovação (ETZKOWITZ; LEYDESDORFF, 2000; JACKSON, 

2011). 

As universidades desempenham papel estratégico nesses ecossistemas ao promover a 

articulação entre ensino, pesquisa e extensão, favorecendo a circulação de saberes e o 

fortalecimento de práticas empreendedoras de base local (FILION, 2000; RESENDE, 2015). 

No contexto brasileiro, essa articulação se expressa, entre outros espaços, nas feiras de produtos 

regionais e da agricultura familiar, que historicamente constituem importantes arenas de 

comercialização, sociabilidade e troca de conhecimentos (MASCARENHAS, 1991; 

BAIROCH, 1997; FURTADO, 1986). 

As feiras livres no Brasil consolidaram-se desde o período colonial como espaços 

fundamentais para a economia local, a preservação cultural e a segurança alimentar (SILVA, 

2002; LIMA, 2004). No caso das feiras baseadas na produção familiar, esses espaços assumem 

relevância adicional ao aproximar produtores e consumidores, fortalecer circuitos curtos de 

comercialização e valorizar a bioeconomia e os saberes tradicionais (PEREIRA et al., 2017; 

LIMA; FONTANA, 2019). Conforme Fraxe et al. (2015), essas feiras configuram-se como 

espaços de sociabilidade, aprendizagem e práticas alinhadas à economia solidária, constituindo 

alternativas produtivas inclusivas e sustentáveis. 

É nesse contexto que se insere a Feira da Produção Familiar AGROUFAM, criada a 

partir de uma iniciativa do Núcleo de Socioeconomia (NUSEC) da Universidade Federal do 

Amazonas (UFAM). Realizada regularmente no campus universitário, a AGROUFAM 

consolidou-se como um espaço de comercialização de produtos da agricultura familiar 

convencional e ecológica, integrando produtores, comunidade universitária e consumidores 

urbanos (GONÇALVES et al., 2020). Segundo Santiago et al. (2017), a feira surgiu como 

resposta a desafios enfrentados pelos agricultores familiares do Amazonas, como dificuldades 

logísticas, encurtamento das cadeias de comercialização e necessidade de agregação de valor 

aos produtos agroextrativistas. 

Embora a AGROUFAM tenha se consolidado como um espaço dinâmico de valorização 

da agricultura familiar, da cultura alimentar regional e da economia criativa, permaneciam 

pouco sistematizados os processos sociais, organizacionais e culturais que sustentam sua 

atuação como um ambiente de inovação socioambiental. Observa-se que tradição, 

sustentabilidade e empreendedorismo coexistem no cotidiano da feira; contudo, essa articulação 

ocorre, em grande medida, de forma empírica, baseada em saberes práticos e experiências 

individuais, sem um diagnóstico analítico de sua dinâmica interna e de seus potenciais 
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estratégicos de gestão. 

Diante desse contexto, a problemática central deste estudo consistiu em compreender 

como a cultura empreendedora se manifesta e é incorporada pelos sujeitos que compõem a Feira 

AGROUFAM, e de que maneira essa dinâmica contribui para sua consolidação como um 

ambiente de inovação socioambiental e de desenvolvimento local. Assim, o estudo busca 

contribuir para o debate acadêmico sobre empreendedorismo de base territorial, economia 

solidária e inovação socioambiental, ao oferecer um diagnóstico estratégico da gestão da 

AGROUFAM e evidenciar seu papel como espaço promotor de práticas sustentáveis, inclusão 

social e fortalecimento da economia regional. 

 

2. OBJETIVOS 

2.1. Geral  

 

Analisar a Feira AGROUFAM como um ambiente de inovação socioambiental 

para a promoção da sustentabilidade amazônica. 

 

2.2. Específicos  

 

• Sistematizar os conceitos que estruturam a análise da Feira AGROUFAM como 

ambiente de inovação socioambiental; 

 

• Averiguar os aspectos e as estratégias de inovação socioambiental praticados 

na Feira AGROUFAM para compreender o território de inovação socioambiental 

existente, a partir dos seus empreendimentos econômicos e solidários; 

 

• Realizar a análise empírica da Feira AGROUFAM para compreender os processos 

de experimentação e aprendizagem coletiva.
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1. Área de abrangência do estudo   

 

O estudo foi realizado na Feira da Produção Familiar - AGROUFAM, que ocorre 

mensalmente no Hall da Faculdade de Ciências Agrária - FCA, blocos I e II, localizados no do 

Setor Sul do Campus Universitário Arthur Virgílio Filho, Universidade Federal do Amazonas 

– UFAM (Figura 1). 

 
Figura 1. Localização da Feira AGROUFAM. 

 

 

A Universidade Federal do Amazonas (UFAM) está situada no estado do Amazonas, 

foi a primeira instituição de ensino superior do país, fundada em 17 de janeiro de 1909. O 

campus universitário da UFAM, está localizado no bairro Coroado, na Zona Leste de Manaus, 

nas proximidades dos bairros Aleixo, Petrópolis, Japiim, São José, Zumbi, dos Palmares e 

Armando Mendes. O Campus da UFAM tem 6,7 milhões de metros quadrados, é o terceiro 

maior fragmento verde em área urbana do mundo e o primeiro do país. Nela são encontradas 

várias espécies da fauna e da flora da região. 

 

 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Amazonas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Ensino_superior
https://pt.wikipedia.org/wiki/17_de_janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/17_de_janeiro
https://pt.wikipedia.org/wiki/1909
https://pt.wikipedia.org/wiki/Coroado_(Manaus)
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3.1.1 A APROARTES e sua relação com a Feira AGROUFAM 

 

A Associação Central dos Produtores Agroecológicos e Artesãos do Estado do 

Amazonas (APROARTES) constitui uma das organizações sociais vinculadas à gestão e à 

mobilização dos participantes da Feira AGROUFAM. Sua trajetória está diretamente 

relacionada ao processo de organização coletiva dos feirantes, iniciado a partir da criação da 

feira em 2014. A associação foi fundada em 2015 e teve seu estatuto formalizado em 2017, 

passando a atuar na representação dos produtores, na articulação interna, na mobilização para 

as assembleias e na organização das atividades coletivas relacionadas à feira. 

A APROARTES integra a Rede Poranga juntamente com o Núcleo de Socioeconomia 

da Universidade Federal do Amazonas e o Instituto Acariquara. Nesse arranjo, a associação 

atua principalmente na mobilização e representação social dos feirantes; o NUSEC participa 

das atividades de pesquisa, formação e extensão; e o Instituto Acariquara contribui com o apoio 

técnico, administrativo e logístico. Essa distribuição de funções configura um modelo de 

governança interinstitucional no qual organizações sociais, universidade e instituições parceiras 

compartilham responsabilidades relacionadas à manutenção e ao fortalecimento da 

AGROUFAM. 

Os associados da APROARTES constituíram o público principal da pesquisa por 

participarem diretamente dos processos produtivos, comerciais e organizacionais analisados. 

Suas experiências permitiram compreender tanto as práticas desenvolvidas nos 

empreendimentos quanto as relações de governança, cooperação, aprendizagem e inovação 

construídas no território da Feira AGROUFAM. 

A pesquisa adotou abordagem mista, com predominância qualitativa, articulando dados 

quantitativos de caracterização socioeconômica e organizacional às evidências qualitativas 

produzidas nas entrevistas, na observação participante, nas oficinas e na análise documental. A 

abordagem qualitativa foi utilizada para interpretar percepções, práticas, relações de 

governança, processos de aprendizagem e significados atribuídos pelos participantes à Feira 

AGROUFAM. A dimensão quantitativa permitiu descrever o perfil dos participantes e dos 

empreendimentos, bem como identificar a frequência de determinadas práticas produtivas, 

ambientais, comerciais e organizacionais. 

A análise quantitativa foi realizada por meio de estatística descritiva, utilizando 

frequências absolutas, frequências relativas, proporções, médias e tabelas de caracterização. Os 

cálculos consideraram os 18 formulários válidos. Nas variáveis com ausência de informação, 

foi considerado o número de respostas válidas; nas questões que admitiam mais de uma 
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resposta, as categorias não foram tratadas como mutuamente excludentes e, por essa razão, seus 

percentuais podem ultrapassar 100% quando somados. 

A pesquisa utilizou fontes primárias e secundárias. Os dados primários foram 

produzidos por meio de formulários estruturados, entrevistas semiestruturadas, observação 

participante, registros de campo, oficina de análise SWOT e oficina Café Mundial. Os dados 

secundários foram obtidos em artigos, livros, relatórios técnicos, documentos institucionais, 

registros históricos e materiais disponibilizados pelo Instituto Acariquara, pela APROARTES 

e pelo NUSEC/UFAM. 

Para a produção dos dados primários, foram selecionados 18 empreendimentos 

vinculados à Feira AGROUFAM. A seleção foi de natureza intencional e não probabilística, 

considerando a participação ativa na feira, o vínculo com a APROARTES, a disponibilidade 

para participar da pesquisa e a representação dos sete segmentos produtivos existentes. Os 18 

empreendimentos correspondem a aproximadamente 29% dos 62 empreendimentos constantes 

na base cadastral de 2025. Esse percentual expressa a abrangência da pesquisa em relação ao 

cadastro disponível, não constituindo critério de representatividade estatística. 

A composição da amostra buscou contemplar os segmentos agroecológico, 

agroextrativista, artesanato e biojoias, alimentos artesanais, biocosméticos e fitoterápicos, praça 

de alimentação e produção orgânica. Quando um empreendimento atuava em mais de um 

segmento, foi considerada sua atividade principal para fins de caracterização, mantendo-se 

registradas as demais atividades nas análises qualitativas. 

 

3.2. Público-alvo 

 

Os sujeitos da pesquisa são os associados da APROARTES, as entrevistas foram feitas 

aos associados que representam os sete segmentos que compõem a AGROUFAM, os quais são: 

Agroecológico, Agroextrativismo, Artesanato, Alimentos Artesanais, Biocosméticos, Praça de 

Alimentação e Produção Orgânica. 

 

3.2.1. Critérios de seleção, riscos e benefícios da pesquisa 

 

A seleção dos entrevistados obedeceu aos critérios de inclusão e exclusão. Os critérios 

de seleção visam evitar ou minimizar possíveis efeitos indesejados da pesquisa. Nesse sentido, 

foi mencionado os riscos e benefícios da pesquisa. 
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3.2.2. Critérios de inclusão 

 

Foram incluídos nas amostras somente os associados da APROARTES, ativos na Feira 

AGROUFAM e com disponibilidade em participar das entrevistas/oficinas. 

 

3.2.3. Critérios de exclusão 

 

Foram excluídos os associados que não atuam mais na feira ou que não puderam 

participar voluntariamente por qualquer motivo.  

 

3.2.4. Riscos para os envolvidos 

 

A presente pesquisa apresentou riscos mitigáveis aos participantes, conforme previsto 

na Resolução nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde. Os principais riscos envolvem 

desconforto emocional leve decorrente da exposição de opiniões pessoais durante entrevistas, 

formulários e oficinas participativas. 

Poderia haver fadiga nas atividades em grupo, especialmente nas oficinas estratégicas 

como SWOT e Café Mundial, que exigiam participação ativa e reflexão coletiva. Para mitigar 

esses riscos, foram adotadas medidas como: criação de um ambiente acolhedor; respeito ao 

tempo e ao ritmo dos participantes; liberdade para interromper ou recusar a participação a 

qualquer momento; e garantia de sigilo quanto à identidade dos envolvidos. 

 

3.2.5. Benefícios da pesquisa 

 

Quanto aos benefícios esperados, eles se dividem em diretos e indiretos. Os benefícios 

diretos referem-se à oportunidade de os participantes expressarem suas experiências, desafios 

e propostas de melhoria para os empreendimentos e para a Feira AGROUFAM. As oficinas e 

entrevistas funcionaram como espaços de escuta qualificada, valorizando o saber local e 

promovendo reflexões coletivas sobre as estratégias de fortalecimento da feira e de sua 

governança em rede. Entre os benefícios indiretos, destaca-se a contribuição para o 

aprimoramento de políticas públicas voltadas à economia solidária, agricultura familiar, 

bioeconomia e inovação socioambiental na Amazônia.  

A sistematização e análise dos dados poderão subsidiar ações futuras das instituições 

envolvidas, fortalecendo os empreendimentos participantes, além de contribuir 

academicamente com os estudos sobre sustentabilidade, governança e desenvolvimento 

territorial. Dessa forma, a pesquisa se compromete eticamente com o respeito à dignidade, 

autonomia e bem-estar dos participantes, assegurando que os possíveis riscos sejam mitigados 



26 
 

e que os benefícios ultrapassem os limites da investigação acadêmica, com impacto social 

positivo e alinhado aos princípios da justiça e equidade. 

 

3.3. Procedimentos metodológicos  

 

A pesquisa foi de natureza exploratória, bibliográfica e documental, utilizando métodos 

análise de conteúdo, observação participante e de análise qualitativa-quantitativa, porém com 

foco principal nos dados qualitativos, onde o ambiente vem a ser a fonte direta de dados para a 

pesquisa, na qual se tenta compreender os fenômenos estudados a partir da perspectiva das 

pessoas envolvidas. A abordagem qualitativa tem como fundamento a existência de uma relação 

dinâmica entre o mundo real e o sujeito, assim uma interdependência entre sujeito e o objeto da 

investigação. A pesquisa também possui uma abordagem quantitativa, devido à necessidade a 

relação de algumas variáveis, assim a pesquisa possui uma característica mista de natureza 

aplicada (CRESWELL, 2007; GERHARDT & SILVEIRA, 2009). 

Os procedimentos metodológicos foram constituídos em três fases distintas e 

complementares: 

A primeira fase da pesquisa foi de natureza exploratória, cujo objetivo foi proporcionar 

maior familiaridade com o problema em estudo. Segundo Cervo e Bervian (1996), a pesquisa 

exploratória foi fundamental para o levantamento inicial de informações, envolvendo consultas 

a bibliografias, leituras e análise de documentos relacionados à temática em questão. Esse tipo 

de pesquisa se caracteriza pela flexibilidade e pela abrangência, permitindo uma visão mais 

ampla sobre o assunto. Complementando essa visão, Gil (2008) destaca que a pesquisa 

exploratória ajuda a identificar variáveis-chave e a construir uma base teórica mais robusta, o 

que facilitou o aprofundamento em fases posteriores da pesquisa. 

A segunda fase da pesquisa foi dedicada ao levantamento e identificação dos agentes 

envolvidos, com o intuito de coletar dados essenciais para a análise. Para isso, foram aplicados 

formulários socioeconômicos, que permitiram traçar o perfil dos participantes, e formulários 

temáticos, que abordaram especificamente as práticas de inovação adotadas pelo 

empreendimento. Esses instrumentos tiveram como objetivo explorar, de maneira estruturada, 

as características econômicas e sociais dos agentes, além de identificar as inovações 

desenvolvidas ou implementadas em seus empreendimentos. 

Além dos formulários, foram utilizados roteiros para entrevistas semiestruturadas, que 

permitiram uma abordagem mais flexível e profunda das temáticas em estudo. Segundo 

Triviños (1987), as entrevistas semiestruturadas são ferramentas eficazes para captar 
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percepções e interpretações dos participantes sobre fenômenos específicos, oferecendo ao 

pesquisador a oportunidade de aprofundar temas conforme o andamento da conversa. Esse 

método proporciona uma compreensão mais rica e contextualizada dos processos de inovação 

praticados pelo empreendimento.  

Na terceira fase da pesquisa, foram realizadas duas oficinas estratégicas: a primeira foi 

focada na construção da Matriz SWOT (FERNANDES 2011; VERDEJO, 2006),  e a segunda 

utilizada a metodologia de Café Mundial ou World Café. (BROWN; ISAACS, 2005; 

MACHADO et al., 2018). A oficina de Matriz SWOT permitiu identificar e organizar as forças, 

fraquezas, oportunidades e ameaças relacionadas aos empreendimentos, facilitando o 

entendimento das dinâmicas internas e externas que influenciam seu desempenho. Já a oficina 

de Café Mundial, uma metodologia participativa e dialógica, foi aplicada para promover 

conversas estruturadas em pequenos grupos, conectando diferentes perspectivas em torno de 

questões-chave sobre os empreendimentos e seus futuros possíveis. O Café Mundial favorece 

a emergência da inteligência coletiva ao estimular a circulação dos participantes entre as mesas, 

a escuta ativa e o registro visual das ideias, possibilitando a construção conjunta de insights, 

propostas e direções estratégicas para cenários futuros alinhados às transformações sociais, 

culturais e econômicas. A combinação dessas duas ferramentas proporcionou uma análise 

ampla e estratégica, articulando diagnóstico e diálogo coletivo, essencial para o 

desenvolvimento de soluções sustentáveis e orientadas para o futuro. 

A oficina de análise SWOT, realizada no âmbito do Projeto Mais Gestão, contou com 

18 participantes, incluindo associados da APROARTES, integrantes da equipe técnica e 

estudantes envolvidos na atividade. A oficina foi utilizada para construir o diagnóstico do 

ambiente interno e externo da organização, priorizar forças, fraquezas, oportunidades e ameaças 

e subsidiar a elaboração participativa do plano de ação. A composição do grupo da oficina não 

deve ser confundida com a amostra dos 18 empreendimentos entrevistados, pois se trata de 

atividades e conjuntos de participantes metodologicamente distintos. 

A oficina Café Mundial contou com a participação de 27 pessoas, sendo 22 associados 

à Feira AGROUFAM, representantes dos segmentos Agroecológico, Agroextrativismo, 

Artesanato, Alimentos Artesanais, Praça de Alimentação e Produção Orgânica, além de cinco 

integrantes da equipe técnica, responsáveis pela moderação e facilitação da atividade. A oficina 

foi direcionada à construção coletiva de cenários de futuro, bem como à identificação de 

demandas, desafios e estratégias voltadas ao fortalecimento da Feira AGROUFAM. Para a 

análise dos resultados, foram consideradas as sínteses coletivas produzidas nas mesas de 

discussão, os registros realizados pela pesquisadora durante a atividade e os materiais 



28 
 

elaborados pelos participantes, possibilitando sistematizar as percepções, prioridades e 

proposições construídas ao longo do processo participativo. 

3.4. Procedimentos éticos   

 

Com a preocupação de manter a integridade dos sujeitos envolvidos, o Plano de Pesquisa 

e o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido foi encaminhado ao Comitê de Ética de 

Pesquisa – (CEP) da Universidade Federal do Amazonas para apreciação visando atender as 

exigências da Resolução N.º 466 de 12 de dezembro de 2012. O parecer da Plataforma Brasil 

de número 7.664.421 aprovou a realização da pesquisa, com o Parecer da Comissão Nacional 

de Ética em Pesquisa – CONEP, conforme exibido no anexo A. 

Durante a realização do estudo, todos os sujeitos envolvidos foram esclarecidos 

antecipadamente sobre os objetivos da pesquisa, sendo a participação livre e voluntária, aqueles 

que aceitarem participar da pesquisa, foi solicitado assinatura no Termo de Consentimento e 

Livre Esclarecimento – TCLE, conforme apresentado no apêndice A. 

3.5. Ferramentas  

3.5.1. Análise ou Matriz SWOT 

 

Foi realizada 01 (uma) oficina participativa com os associados, que teve como objetivo 

a construção da análise ou matriz SWOT, que é uma ferramenta de planejamento estratégico 

utilizada para auxiliar na identificação de fatores importantes na organização tais como: 

fortalezas, oportunidades, fraquezas e ameaças. 

Conforme Fernandes (2011) a análise SWOT é frequentemente representada em uma 

matriz de quatro quadrantes, que facilita a visualização das interações entre forças, fraquezas, 

oportunidades e ameaças, ajudando as organizações a desenvolver estratégias mais eficazes. Ao 

cruzar esses fatores, é possível maximizar as forças e as oportunidades, enquanto se minimizam 

as fraquezas e as ameaças. Esta ferramenta é amplamente utilizada em planejamento 

estratégico, gestão de projetos e desenvolvimento de negócios, permitindo uma compreensão 

aprofundada dos contextos internos e externos que influenciam o desempenho organizacional. 

O Quadrante I (Forças e Oportunidades) identificou onde a organização pode adotar 

ações ofensivas para aproveitar as oportunidades do mercado. O Quadrante II (Forças e 

Ameaças) avaliou a capacidade defensiva da organização, indicando como suas forças podem 

mitigar as ameaças. Já o Quadrante III (Fraquezas e Oportunidades) analisou o impacto das 

fraquezas na capacidade de capturar oportunidades. Por fim, o Quadrante IV (Fraquezas e 
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Ameaças) demonstrou o nível de vulnerabilidade da organização diante das ameaças externas. 

A análise cruzada desses elementos permitiu que as organizações ajustem suas 

estratégias de maneira proativa. A simplicidade e a eficácia da Matriz SWOT fazem dela uma 

ferramenta indispensável para quaisquer empreendimentos que busca alinhar suas estratégias 

com os desafios e oportunidades do mercado. 

3.5.2. Oficina Café Mundial (World cafe) 

Foi realizada uma oficina utilizando a metodologia Café Mundial (World cafe) para a 

coleta de dados. É um método dialógico estruturado que organiza conversas em pequenos 

grupos, em rodadas sucessivas, com troca de participantes entre as mesas, de modo a favorecer 

a circulação de ideias, a construção de significados compartilhados e a emergência de 

inteligência coletiva em torno de temas relevantes para o grupo (BROWN; ISAACS, 2005). 

Dessa forma, a oficina de Café Mundial visou a construção de futuros alternativos por 

meio de rodadas sucessivas de conversa, nas quais os participantes discutiram questões centrais 

relacionadas aos empreendimentos e Feira AGROUFAM. Ao conectar múltiplas perspectivas 

e formas de conhecimento, os cenários possíveis foram desenvolvidos de forma mais rica e 

contextualizada, permitindo que os sujeitos da pesquisa visualizassem e descrevessem futuros 

desejáveis ou desafiadores, fundamentados em suas experiências, expectativas e nos dados 

disponíveis. 

3.6. Coleta de dados  

3.6.1. Sistematizar os conceitos que estruturam a análise da Feira AGROUFAM como 

ambiente de inovação socioambiental 

 

a) Pesquisa bibliográfica 

 

É um método de coleta de dados que envolve a busca, identificação, seleção e análise 

de materiais publicados, com intuito de obter uma compreensão abrangente do tema de 

pesquisa, identificar teorias e conceitos-chave, e situar o estudo no contexto da literatura 

existente. Para Gil (2019), a pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já 

elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos. Embora em quase todos os 

estudos seja exigido algum tipo de trabalho dessa natureza, há pesquisas desenvolvidas 

exclusivamente a partir de fontes bibliográficas. 

Foram viabilizados o levantamento e o registro de informações em livros, trabalhos 

científicos, relatórios e boletins necessários à fundamentação do tema. Utilizamos a leitura, 

fichamento e discussão das obras selecionadas de forma a subsidiar a fundamentação teórica e 
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a revisão da literatura necessárias à análise dos dados. 

A análise de conteúdo representa um conjunto de técnicas de análise das comunicações 

que visam a obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 

relativos às condições de produção e recepção dessas mensagens (BARDIN, 1977). Ela permite 

uma abordagem sistemática e estruturada para identificar padrões e significados nos textos, 

discursos ou documentos que tratam da feira e dos empreendimentos. Portanto, a análise de 

conteúdo nos ajudou a codificar e estruturar o material coletado, facilitando a visualização dos 

aspectos mais relevantes da governança e da cultura da feira. 

b) Observação Participante 

 

É um método de coleta de dados em que o pesquisador se envolve diretamente no 

ambiente social ou no contexto que está sendo estudado. O pesquisador participa das atividades 

cotidianas dos sujeitos da pesquisa, interage com os participantes e observa os comportamentos 

e eventos, buscando compreender as práticas, normas, valores e significados compartilhados 

dentro desse grupo ou comunidade, Marconi e Presotto (2001) corroboram com Oliveira (2000), 

ao dizer que o olhar é a primeira ferramenta disponível no trabalho de campo e depois a imersão 

no ambiente que está sendo estudado, participando ativamente das atividades em grupo ou 

comunidade enquanto simultaneamente observa e coleta dados. 

Para viabilizar a coleta de dados, houve a participação nas assembleias mensais da Rede 

Poranga e visitação das edições mensais da Feira, como ilustrado na Figura 2, na assembleia 

realizada em janeiro de 2024. 

 

3.6.2. Averiguar os aspectos e as estratégias de inovação socioambiental praticados 

na Feira AGROUFAM para compreender o território de inovação socioambiental 

existente, a partir dos seus empreendimentos econômicos e solidários 

Nesta fase do estudo foi realizada 01 (uma) oficina participativa de análise SWOT com 

os sujeitos da pesquisa (Figura 3), compreendida como instrumento estratégico de diagnóstico 

organizacional e territorial, com o objetivo de identificar e avaliar, de forma sistematizada, os 

pontos fortes e fracos, as oportunidades e as ameaças que incidem sobre seus empreendimentos, 

bem como orientar a definição de estratégias de fortalecimento organizacional, socioambiental 

e institucional (VERDEJO, 2006). 
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Figura 2. Assembleia da Rede Poranga, em janeiro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Acervo Acariquara (2024) 

 

Figura 3. Oficina Matriz de SWOT com a APROARTES. 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: Acervo Acariquara (2025) 

 

A oficina foi estruturada em etapas sequenciais e integradas, iniciando-se com processos 

de mobilização e convite prévio aos participantes, preparação do espaço físico e organização 

do material metodológico (instrumentos de diagnóstico, formulários, recursos audiovisuais e 

materiais gráficos), garantindo condições adequadas para o desenvolvimento das atividades. 

O primeiro momento consistiu na acolhida dos participantes, realizada em formato de 

roda de conversa, seguida da construção coletiva de um acordo de convivência, estabelecendo 

princípios como respeito à fala, escuta ativa, participação colaborativa e corresponsabilidade, 

com a finalidade de criar um ambiente de confiança e cooperação, essencial aos processos 
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participativos. 

Na sequência, foram apresentados o Projeto Mais Gestão, seus objetivos, escopo 

institucional e os objetivos específicos da oficina, incluindo a realização do diagnóstico 

organizacional (Figura 4) e a análise do ambiente interno e externo. O processo diagnóstico 

iniciou-se com o levantamento coletivo da percepção do ambiente organizacional, por meio de 

técnicas de brainstorming orientado, trabalho em grupo e registros em painéis visuais, 

utilizando a representação gráfica em diagrama de Venn para distinção e articulação entre os 

fatores internos e externos. 

 

Figura 4. Oficina Matriz de SWOT com a APROARTES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Acariquara (2025) 

 

Em seguida, foi realizada a construção participativa da linha do tempo organizacional 

(Figura 5), resgatando a trajetória histórica da organização, seus marcos institucionais, 

processos de formalização, projetos estratégicos, parcerias e inovações organizacionais. 

A aplicação da Matriz SWOT foi estruturada por áreas temáticas, organizadas em três 

blocos analíticos: (i) governança organizacional e gestão de pessoas; (ii) gestão comercial, 

financeira e econômica; e (iii) gestão socioambiental e processos produtivos, permitindo uma 

leitura integrada das dimensões organizacionais, econômicas e socioambientais que estruturam 

a dinâmica dos empreendimentos. Para além da identificação de fortalezas, fraquezas, 

oportunidades e ameaças, o processo incluiu a priorização de ações estratégicas e a construção 

coletiva de propostas de fortalecimento institucional. 
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Figura 5. Linha do Tempo da APROARTES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mais Gestão (2025) 

 
 

Fonte: Mais Gestão (2025) 

 

Após a construção da matriz, realizou-se uma etapa de priorização qualitativa e, 

posteriormente, uma priorização quantitativa, utilizando critérios de impacto, relevância e 

interdependência, bem como o cruzamento entre variáveis internas e externas, possibilitando a 

definição de eixos estratégicos de intervenção. Para facilitar o entendimento destas etapas da 

análise da Matriz SWOT, elas estão registradas nas Figuras 6 a 10, a seguir. 

 
Figura 6. Governança Organizacional e Governança de Pessoas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mais Gestão (2025) 
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Figura 7. Gestão Socioambiental e Gestão de Processos Produtivos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mais Gestão (2025) 

 

Figura 8. Gestão Comercial e Gestão Financeira e Econômica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mais Gestão (2025) 
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Figura 9. Priorização da Análise de SWOT  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mais Gestão, 2025 

 

Figura 10. Pontuação da Priorização 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mais Gestão (2025) 
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Como desdobramento do diagnóstico, foi construído coletivamente o plano de ação 

(Figura 11), utilizando a ferramenta 5W2H, seguido da elaboração do cronograma de execução. 

O processo foi finalizado com a socialização dos produtos construídos e validação coletiva dos 

resultados, assegurando legitimidade, corresponsabilidade e compromisso coletivo com a 

implementação das ações propostas. 

 
Figura 11. Representação do Plano de Ação da APROARTES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mais Gestão, 2025 

 

 

 
 

 

 

 

 

Fonte: Mais Gestão (2025) 

 

3.6.3 Realizar a análise empírica da Feira AGROUFAM para compreender os processos 

de experimentação e aprendizagem coletiva 

Os dados desta etapa foram coletados por meio da aplicação integrada de formulários 

estruturados, entrevistas semiestruturadas e registros fotográficos, compondo um conjunto 

metodológico de natureza qualiquantitativa, orientado à apreensão das dimensões 

socioeconômicas, territoriais, produtivas e simbólicas que configuram o território de inovação 

socioambiental da Feira AGROUFAM.  

Segundo Gerhardt e Silveira (2009), na entrevista semiestruturada o pesquisador 

organiza um conjunto de questões sobre o tema que está sendo estudado, mas permite, e por 

vezes estimula, que o entrevistado fale livremente sobre assuntos que emergem como 

desdobramentos do tema principal, favorecendo a produção de narrativas densas e 

contextualizadas.  
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Os formulários foram organizados em blocos temáticos, contemplando: (i) 

caracterização socioeconômica dos empreendimentos e dos produtores familiares; (ii) 

organização produtiva e socioprodutiva; (iii) inserção em redes e mercados; e (iv) práticas de 

inovação socioambiental. 

As entrevistas semiestruturadas foram realizadas com produtores(as) familiares (Figura 

12) representantes dos diferentes segmentos da Feira AGROUFAM, todos associados à 

APROARTES e participantes ativos da feira. O roteiro foi estruturado a partir de eixos 

temáticos relacionados à trajetória dos empreendimentos, práticas produtivas, organização 

coletiva, estratégias de inovação socioambiental, governança e territorialidade. 

 

Figura 12. Entrevista com produtoras familiares. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Mais Gestão (2025) 

 

Os registros fotográficos foram utilizados como instrumento complementar de pesquisa, 

com função documental, analítica e interpretativa. Para Justo (2009), a fotografia produz um 

tipo de imagem que serve como mediadora da realidade, ao capturar os objetos e tornar 

desnecessária a sua presença física, conferindo ao registro visual um estatuto analítico na 

produção do conhecimento científico.  

De forma integrada a essa etapa empírica, foi realizada uma oficina participativa com 

os produtores familiares da Feira AGROUFAM (Figura 13), utilizando a metodologia Café 

Mundial (World Café) como estratégia de produção de dados qualitativos e construção coletiva 

de visões de futuro (BROWN; ISAACS, 2005; LÖHR et al., 2020). O World Café é um método 

dialógico estruturado em rodadas sucessivas de conversa em pequenos grupos, com circulação 

dos participantes entre as mesas, favorecendo a troca de experiências, a construção de 

significados compartilhados e a emergência de inteligência coletiva em torno de questões 
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relevantes para o grupo (MACHADO et al., 2018). 

Essa metodologia teve como finalidade promover discussões orientadas à compreensão 

dos processos de aprendizagem social, à experimentação coletiva e à construção participativa 

de estratégias de fortalecimento da Feira AGROUFAM como ambiente inovador e sustentável, 

identificando cenários possíveis, desejáveis e desafiadores, bem como caminhos estruturantes 

para sua consolidação enquanto território de inovação socioambiental da produção familiar 

amazônica. 

Figura 13.  Oficina Café Mundial com a APROARTES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Pessoal (2025) 

 

As questões norteadoras da oficina buscaram: (i) explicitar percepções dos produtores 

sobre o papel atual da Feira AGROUFAM; (ii) mapear desafios, oportunidades e inovações 

socioambientais em curso; e (iii) coconstruir propostas de ações, recursos e competências 

considerados necessários para consolidar e ampliar esse ambiente inovador. 

A dinâmica foi organizada em mesas temáticas e rodadas sucessivas de conversa, 

articuladas a partir de eixos temporais (curto, médio e longo prazo) e eixos estruturantes do 

desenvolvimento da Feira AGROUFAM. Os horizontes temporais considerados foram: curto 

prazo (2 anos) – “Para onde estamos caminhando?”; médio prazo (5 anos) – “Para onde está 

caminhando a Feira AGROUFAM?”; e longo prazo (10 anos) – “Como serão os próximos 10 

anos? Qual o futuro da AGROUFAM?”, como mostrado na Figura 14. 
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Figura 14.  Apresentação da Oficina Café Mundial com a APROARTES 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Pessoal (2025) 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Pessoal (2025) 

 

As mesas de trabalho foram estruturadas nos eixos estratégicos: mercado, pesquisa, 

assistência técnica e apoio ao empreendimento, e território. A composição dos participantes em 

cada mesa ocorreu por meio de técnicas de sorteio e numeração, utilizadas como metodologia 

de divisão de equipes, garantindo aleatoriedade, diversidade de perfis e maior heterogeneidade 

nas interações e perspectivas. 

Os participantes circularam entre as mesas, promovendo integração de perspectivas, 

troca de experiências e construção de visões compartilhadas. As discussões foram registradas 

em painéis e instrumentos visuais, seguidas de plenária coletiva de socialização, integração e 

validação dos resultados. 

A integração desses instrumentos metodológicos possibilitou a construção de uma 

leitura ampla, contextualizada e multiescalar do território da AGROUFAM, compreendido 

como espaço de articulação entre práticas produtivas, redes sociais, saberes tradicionais, 

dinâmicas econômicas, processos de aprendizagem coletiva e estratégias participativas de 

inovação socioambiental, consolidando a Feira AGROUFAM como espaço de planejamento 

coletivo, aprendizagem social e fortalecimento do ambiente inovador e sustentável. 
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3.7. Análise dos dados  

A análise dos dados foi realizada por meio de uma abordagem qualitativa, considerando 

o conjunto das informações obtidas nas observações de campo, nas entrevistas semiestruturadas 

e na análise documental referente à Feira AGROUFAM.  

A análise seguiu os procedimentos da análise de conteúdo conforme proposto por Bardin 

(2016), articulando-se em três etapas: (i) pré-análise, envolvendo a leitura flutuante, a definição 

do corpus e a identificação preliminar das unidades de registro; (ii) exploração do material, com 

a codificação, classificação e categorização dos dados; e (iii) tratamento, inferência e 

interpretação, visando a construção de sentidos e o aprofundamento das relações entre os 

conteúdos emergentes e o referencial teórico. 

As categorias iniciais foram definidas a partir dos objetivos gerais e específicos desta 

pesquisa, especialmente no que diz respeito à compreensão da cultura empreendedora, das 

práticas de inovação socioambiental e dos processos de governança presentes na Feira 

AGROUFAM. Além dessas categorias orientadoras, foram incorporadas categorias 

emergentes, conforme destacam Minayo (2014) e Flick (2009), que ressaltam a importância de 

permitir que novos temas e padrões se revelem no decorrer da investigação qualitativa. 

A triangulação dos dados provenientes das diferentes fontes: documentos, observações 

e entrevistas que contribui para o fortalecimento da validade dos achados, permitindo uma 

análise robusta dos fenômenos estudados. Essa abordagem interpretativa possibilitou 

compreender a Feira AGROUFAM como um ambiente de inovação e um território socialmente 

construído, no qual se articulam saberes tradicionais, práticas culturais, redes de cooperação, 

estratégias de comercialização e iniciativas empreendedoras. 

Para o tratamento dos dados quantitativos, foram utilizadas estatísticas descritivas 

simples, com cálculo de frequências absolutas e relativas a partir dos 18 formulários válidos. 

Os percentuais foram calculados considerando o número total de respondentes quando todas as 

respostas estavam preenchidas e o número de respostas válidas quando houve ausência de 

informação. Nas questões de múltipla escolha ou nas respostas em que o participante indicou 

mais de uma categoria, os percentuais não são excludentes e, por essa razão, podem ultrapassar 

100% quando somados. Os dados referentes a produtos, cursos e práticas produtivas foram 

agregados pelo número do formulário, evitando que diferentes registros de um mesmo 

empreendimento fossem contabilizados como participantes distintos. 

Adicionalmente, a análise incluiu elementos relativos à gestão de projetos, 

desenvolvimento de negócios e desempenho organizacional, de modo a identificar como fatores 
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internos (organização produtiva, processos de gestão, capacidades locais) e externos (políticas 

públicas, redes institucionais, dinâmicas socioambientais) influenciam as práticas dos 

empreendedores. Essa leitura integrada permitiu situar a cultura empreendedora da Feira 

AGROUFAM no contexto mais amplo do desenvolvimento socioambiental e territorial da 

Amazônia. 

 

4. RESULTADOS 

 

Os resultados da análise estão apresentados em articulação com o referencial teórico da 

pesquisa, permitindo interpretar as evidências empíricas à luz dos campos da inovação 

socioambiental, agroecologia, governança em rede e economia solidária. 

Os resultados obtidos neste estudo estão organizados em três capítulos, atendendo aos 

objetivos propostos, conforme exposto a seguir. 

Ao longo do Capítulo I, intitulado “Inovação socioambiental e cultura: conceitos 

estruturantes para a compreensão de processos mais complexos socioecológicos” buscamos 

sistematizar os conceitos que estruturam a análise da Feira AGROUFAM como ambiente de 

inovação socioambiental e de fortalecimento da produção familiar amazônica.  

No capítulo II, “A agroecologia como movimento impulsionador de espaços de 

comercialização justa e solidária”, procuramos averiguar os aspectos e as estratégias de 

inovação socioambiental praticados na Feira AGROUFAM para compreender o território de 

inovação socioambiental existente, a partir dos seus empreendimentos econômicos e solidários. 

O Capítulo III, AGROUFAM como um território de promoção da inovação 

socioambiental na Amazônia, é a síntese do estudo, elaborado a partir dos dados coletados para 

realizar a análise empírica da Feira AGROUFAM. Esta parte do estudo é a mais importante, 

pois trata-se do diagnóstico elaborado a partir dos dados coletados in loco, expressando a 

percepção dos entrevistados e visando compreender os processos de experimentação, a 

aprendizagem coletiva e as tecnologias sociais desenvolvidas. 
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CAPÍTULO I - Inovação socioambiental e cultura: conceitos estruturantes para a 

compreensão de processos mais complexos socioecológicos 

 

1. Introdução 

 

O entendimento dos processos socioambientais que envolvem os empreendimentos da 

agricultura familiar na Amazônia exige uma abordagem interdisciplinar que considere a 

articulação entre os conceitos de cultura, território, inovação, governança e economia solidária. 

Esses conceitos não apenas estruturam o presente estudo como oferecem lentes teóricas e 

analíticas para compreender a Feira AGROUFAM enquanto ambiente de inovação 

socioambiental. 

Neste capítulo, buscamos situar epistemologicamente cada um desses conceitos, 

dialogando com autores que subsidiam a interpretação da realidade amazônica. A análise da 

cultura, especialmente em seu entrelaçamento com os modos de vida e os saberes tradicionais, 

revela os sentidos simbólicos que estruturam a ação coletiva dos produtores familiares. O 

território, por sua vez, é compreendido como lugar de afetos e práticas, onde as experiências de 

resistência e de construção de alternativas se territorializam. A inovação, longe de se restringir 

ao viés tecnológico, é concebida em sua dimensão social e ambiental, como processo situado. 

A governança em rede e a economia solidária emergem como estratégias organizativas que 

viabilizam a autonomia produtiva e o fortalecimento de vínculos comunitários. 

Essas categorias já foram mobilizadas em estudos sobre agricultura familiar, 

agroecologia, desenvolvimento territorial e economia solidária. Entretanto, permanece menos 

explorada sua articulação na análise de feiras da produção familiar inseridas em ambientes 

universitários. A especificidade da AGROUFAM reside em reunir, em um mesmo espaço, 

comercialização, extensão universitária, pesquisa, aprendizagem coletiva, organização social e 

circulação de saberes. A contribuição deste estudo consiste, portanto, em utilizar essas 

categorias de forma integrada para compreender como uma feira da agricultura familiar pode 

constituir-se como ambiente de inovação socioambiental. 

Partindo dessas bases, o capítulo é estruturado em cinco seções temáticas que, de forma 

interligada, sustentam a análise dos processos observados na Feira AGROUFAM. A seguir, 

iniciamos pela discussão do conceito de cultura, com ênfase em sua ancoragem epistemológica 

e sua expressão no contexto amazônico. 

A articulação adotada nesta dissertação parte da inovação socioambiental como 

categoria analítica central. A cultura permite compreender os valores, saberes e significados 

que orientam as práticas dos produtores; o território representa o espaço vivido e a condição 
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material em que essas práticas se desenvolvem; a governança em rede corresponde aos 

mecanismos de coordenação e decisão coletiva; a economia solidária orienta as relações de 

cooperação, autogestão e comercialização; e a agroecologia fornece a base socioprodutiva e 

ambiental dessas interações. A Figura 15 apresenta o modelo conceitual que orienta o 

desenvolvimento do capítulo e será retomado na interpretação dos resultados empíricos. 

 

Figura 15. Esquema conceitual da inovação socioambiental.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

O modelo não pressupõe que essas categorias operem de maneira isolada. Na Feira 

AGROUFAM, elas se relacionam em um sistema no qual cultura, território, governança, 

agroecologia e economia solidária condicionam a emergência de práticas de inovação 

socioambiental. As seções seguintes desenvolvem cada categoria separadamente para, ao final, 

recompor suas interações na análise do objeto estudado. 

 

2. O conceito de cultura 

 

A cultura, em sua acepção mais ampla, constitui o alicerce simbólico, prático e 

relacional das sociedades humanas, sendo formada por um conjunto de valores, significados, 

saberes, técnicas, linguagens, crenças e modos de agir socialmente construídos e historicamente 

transmitidos. Trata-se de um conceito dinâmico, plural e relacional, que se transforma conforme 

os contextos sociais, políticos, econômicos e territoriais nos quais se insere. Assim, a cultura 

não pode ser compreendida como um conjunto estático de costumes, mas como um processo 

vivo, recriado nas práticas cotidianas dos sujeitos sociais. 
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No âmbito desta dissertação, a cultura é compreendida como categoria analítica 

estruturante, fundamental para a interpretação dos processos de inovação socioambiental 

observados na Feira AGROUFAM. Tal compreensão permite deslocar a análise de uma visão 

estritamente econômica ou produtivista da agricultura familiar, incorporando os sentidos 

simbólicos, os valores coletivos e os modos de vida que orientam as práticas produtivas, 

organizativas e comerciais dos empreendimentos familiares amazônicos. 

Compreender a cultura como dimensão mediadora das relações entre sociedade e 

natureza é particularmente relevante no contexto amazônico, onde os modos de produção e 

reprodução da vida estão profundamente enraizados em saberes tradicionais, relações de 

reciprocidade e formas coletivas de organização social. Conforme destaca Laraia (2001), a 

cultura molda a percepção que os indivíduos têm do mundo, orienta comportamentos e estrutura 

as relações sociais, econômicas e ambientais. Dessa forma, ela atua como elemento organizador 

da ação coletiva, influenciando tanto as estratégias de sobrevivência quanto os processos de 

inovação e adaptação socioecológica. 

Ao tratar da cultura no campo dos empreendimentos econômicos solidários, é necessário 

reconhecê-la como um fator que ultrapassa a dimensão identitária e assume papel central na 

definição das formas de organização do trabalho, da gestão coletiva e das relações de 

cooperação. A cultura, nesse sentido, reflete as práticas sociais existentes, e produz e orienta 

novas práticas, funcionando como base para a emergência de alternativas econômicas e sociais 

alinhadas à sustentabilidade e à justiça social. 

No caso da Feira AGROUFAM, a cultura manifesta-se de forma concreta nas relações 

de confiança entre produtores e consumidores, na valorização dos saberes locais, na escolha por 

práticas agroecológicas e solidárias e na construção coletiva de regras e acordos que orientam 

o funcionamento da feira. Esses elementos revelam que a inovação observada nesse espaço é 

técnica ou organizacional, também é profundamente cultural, pois emerge de valores 

compartilhados, de identidades coletivas e de modos de vida territorialmente situados. 

Dessa forma, compreender a cultura como elemento ativo, como pano de fundo, permite 

interpretar a Feira AGROUFAM como um espaço onde tradição e inovação se articulam de 

maneira criativa. A cultura local não se opõe à inovação; ao contrário, constitui o terreno fértil 

a partir do qual práticas inovadoras ganham sentido, legitimidade e sustentabilidade. Essa 

perspectiva rompe com leituras hegemônicas que associam inovação exclusivamente à ruptura 

com o passado, evidenciando que, no contexto amazônico, inovar frequentemente significa 

reinterpretar, adaptar e ressignificar saberes tradicionais diante de novos desafios 

socioambientais. 
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Nesse sentido, a cultura assume papel estratégico na compreensão dos processos 

analisados nos capítulos desta dissertação, especialmente no que se refere à governança em 

rede, à economia solidária e às práticas de inovação socioambiental presentes na AGROUFAM. 

Ao reconhecer a cultura como dimensão estruturante desses processos, torna-se possível 

compreender como os empreendimentos familiares constroem coletivamente alternativas 

econômicas sustentáveis, enraizadas no território e orientadas por valores de cooperação, 

solidariedade e pertencimento. 

 

2.1. Ancoragem epistemológica do conceito de cultura 

 

A cultura é um conceito central nas ciências sociais, tendo sido objeto de diferentes 

interpretações e abordagens ao longo do tempo. A antropologia social e a sociologia foram os 

campos pioneiros a sistematizar o termo. Edward B. Tylor (1871) inaugurou uma definição 

abrangente ao descrevê-la como “esse todo complexo que inclui conhecimentos, crenças, arte, 

moral, leis, costumes e quaisquer outras capacidades e hábitos adquiridos pelo homem como 

membro da sociedade” (TYLOR, 1871, p. 1). Essa concepção, marcada por uma visão 

evolucionista e universalizante, foi fundamental para a consolidação do conceito, mas 

gradualmente passou a ser questionada, à medida que a diversidade cultural e as relações de 

poder ganharam centralidade no debate científico. 

No século XX, autores como Franz Boas, Margaret Mead e Ruth Benedict enfatizaram 

o relativismo cultural, rompendo com a linearidade evolucionista. Clifford Geertz (2013) 

avançou ao propor uma abordagem interpretativa, compreendendo a cultura como “teias de 

significados que o homem mesmo teceu e nas quais está suspenso” (GEERTZ, 2013, p. 4). 

Lévi-Strauss (1975), em contrapartida, destacou a cultura como um sistema estruturado, regido 

por lógicas simbólicas universais, cujo desafio é “descobrir a ordem subjacente à 

multiplicidade dos fenômenos sociais” (LÉVI-STRAUSS, 1975, p. 15). Pierre Bourdieu (1983) 

aprofundou essa discussão ao articular a dimensão simbólica e material da cultura por meio do 

conceito de habitus, disposições internalizadas que moldam percepções e práticas. Para ele, “o 

habitus produz práticas ajustadas às estruturas objetivas, mas também capazes de transformá-

las” (BOURDIEU, 1983, p. 65). 

A cultura também é elemento estruturante das formas de organização econômica e 

empresarial. Geert Hofstede (1980), em seu estudo pioneiro sobre dimensões culturais em 

diferentes países, demonstrou que características como individualismo versus coletivismo, 

distância do poder e aversão à incerteza influenciam significativamente o comportamento 
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organizacional. Para o autor, “a cultura é a programação coletiva da mente que distingue os 

membros de um grupo ou categoria de pessoas de outro” (HOFSTEDE, 1980, p. 25). Edgar 

Schein (1985), por sua vez, contribuiu ao definir a cultura organizacional em três níveis 

interdependentes: os artefatos visíveis, os valores declarados e os pressupostos subjacentes. 

Segundo ele, “a cultura é o padrão de pressupostos básicos que um grupo inventou, descobriu 

ou desenvolveu ao aprender a lidar com seus problemas de adaptação externa e integração 

interna” (SCHEIN, 1985, p. 12). 

No campo econômico, Joseph Schumpeter (1982) relaciona cultura e inovação ao 

destacar o papel do empreendedor como agente de mudança capaz de romper com rotinas 

estabelecidas por meio de processos de “destruição criativa” (SCHUMPETER, 1982, p. 83). 

Essa visão conecta cultura, desenvolvimento econômico e transformações estruturais, 

influenciando inclusive debates contemporâneos sobre bioeconomia, área estratégica para a 

Amazônia. 

Abordagens críticas e territoriais, particularmente relevantes no contexto brasileiro, 

reforçam a necessidade de compreender a cultura de modo situado. Boaventura de Sousa Santos 

(2007), ao discutir o pensamento pós-abissal e a ecologia de saberes, destaca a necessidade de 

valorização de conhecimentos historicamente marginalizados pela epistemologia moderna. 

Para o autor, “não há justiça social global sem justiça cognitiva global” (SANTOS, 2007, p. 

15). Milton Santos (2000) contribui ao analisar o território como construção social, resultado 

das interações entre sistemas técnicos globais e dinâmicas locais, destacando a resistência e a 

criatividade dos grupos subalternizados. Marilena Chauí (2006) discute como ideologia e 

cultura se entrelaçam na sociedade brasileira, produzindo desigualdades e hierarquias 

simbólicas: “a ideologia é o modo pelo qual a cultura dominante se torna invisível” (CHAUÍ, 

2006, p. 28). 

Essas reflexões dialogam com o campo da economia popular e solidária, no qual Paul 

Singer (2002) se tornou uma referência ao destacar a importância das práticas associativas, 

cooperativas e comunitárias na geração de trabalho e renda. Para ele, “a economia solidária é 

uma alternativa concreta de organização econômica baseada na solidariedade” (SINGER, 

2002, p. 40). 

A compreensão epistemológica da cultura, portanto, requer uma abordagem dialética e 

contextualizada, que considere simultaneamente dimensões simbólicas, materiais, 

organizacionais e territoriais. Reconhecer a cultura como força organizadora da ação coletiva 

permite compreender melhor como se estruturam práticas sociais e econômicas, inclusive 

aquelas voltadas à inovação e à transformação social. É nessa perspectiva que a presente 
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dissertação se ancora ao analisar a Feira AGROUFAM como ambiente de inovação 

socioambiental: compreendendo a cultura como pano de fundo, e como elemento ativo que 

orienta valores, comportamentos e estratégias em contextos amazônicos. 

Nesse sentido, a ancoragem epistemológica adotada nesta dissertação compreende a 

cultura como um processo estruturante da ação social, que articula dimensões simbólicas, 

práticas e institucionais. Tal entendimento possibilita analisar os empreendimentos da Feira 

AGROUFAM como unidades produtivas, mas como expressões de um sistema cultural que 

orienta escolhas técnicas, relações econômicas e formas de organização coletiva. Essa 

abordagem é fundamental para interpretar, os capítulos posteriores, como valores culturais 

compartilhados influenciam a governança, a cooperação e os processos de inovação 

socioambiental observados no território. 

 

2.2. A cultura no contexto amazônico 

 

Na Amazônia, a cultura assume formas singulares, marcadas pela relação histórica e 

simbiótica entre os povos e o ambiente natural. As práticas sociais, produtivas e simbólicas 

desenvolvidas por agricultores familiares, ribeirinhos, indígenas, extrativistas e demais 

populações tradicionais revelam uma cultura de resistência, de adaptação ecológica e de 

construção coletiva de alternativas de vida. Trata-se de uma cultura situada, enraizada no 

território e moldada pelas especificidades do bioma amazônico. 

Como destaca Sachs (2002), o desenvolvimento sustentável na Amazônia precisa 

considerar a centralidade da cultura como fator de mediação entre natureza e sociedade. O saber 

local, a gestão tradicional dos recursos naturais, as práticas de manejo e os códigos culturais 

que regem a produção e o consumo são elementos que compõem uma ecologia de saberes 

(SANTOS, 2009), necessária para pensar alternativas realmente sustentáveis na região. 

A cultura amazônica se expressa, por exemplo, na valorização da oralidade, na 

reciprocidade nas relações sociais, na partilha dos bens e dos saberes, na vinculação afetiva com 

a terra e com as águas. Essas características influenciam diretamente os modos de organização 

produtiva, como nos empreendimentos de economia solidária, que se estruturam a partir da 

cooperação, da autogestão e do pertencimento comunitário. 

Na Feira AGROUFAM, tais elementos culturais estão visivelmente presentes. As 

relações entre produtores, consumidores e instituições de apoio são permeadas por vínculos de 

confiança e por dinâmicas de trocas simbólicas, que vão além da simples lógica mercantil. A 

feira é vivida como espaço de comercialização, como espaço de convivência, de afirmação 

identitária e de circulação de saberes. Essa dimensão cultural é importante na compreensão do 
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seu papel enquanto habitat de inovação socioambiental. 

Fraxe et al. (2015) argumentam que as feiras livres organizadas por agricultores 

familiares na Amazônia funcionam como espaços de sociabilidade e de práticas culturais 

compartilhadas, favorecendo o fortalecimento da identidade coletiva e das redes de 

solidariedade. São lugares onde se articula a tradição e a inovação, o saber ancestral e o 

conhecimento técnico, promovendo a construção de soluções localizadas para os desafios 

socioambientais contemporâneos. 

No âmbito da Feira AGROUFAM, esses elementos culturais se expressam na 

valorização dos produtos locais, na troca de saberes entre produtores, na construção coletiva de 

normas e na relação direta com os consumidores. A feira configura-se, assim, como um espaço 

onde a cultura amazônica é continuamente atualizada e ressignificada, articulando tradição e 

inovação. Essa dinâmica evidencia que os processos analisados nesta pesquisa estão 

profundamente enraizados em uma cultura territorial específica, cuja compreensão é 

indispensável para a análise da inovação socioambiental e da governança em rede 

desenvolvidas no contexto da AGROUFAM. 

A análise da cultura como elemento estruturante das práticas sociais e produtivas 

conduz, necessariamente, à reflexão sobre o território, entendido não apenas como espaço 

físico, mas como lugar vivido, carregado de significados, memórias e relações de poder. É no 

território que a cultura se materializa, se reproduz e se transforma, tornando-se inseparável das 

dinâmicas socioambientais e dos processos de inovação analisados neste estudo. Assim, a 

compreensão do conceito de território aprofunda e complementa a discussão cultural, 

oferecendo uma base fundamental para a análise da Feira AGROUFAM enquanto ambiente de 

inovação socioambiental territorialmente enraizado. 

 

3. O conceito de território 

 

A noção de território é central para a compreensão das relações socioespaciais que 

estruturam as práticas da agricultura familiar e da economia solidária na Amazônia. Trata-se de 

um conceito que vai além da dimensão física ou geográfica, incorporando aspectos simbólicos, 

afetivos, políticos e culturais. O território é, simultaneamente, um espaço material e um lugar 

vivido, apropriado e ressignificado pelos sujeitos sociais. 

Do ponto de vista teórico, o território pode ser compreendido como uma construção 

social que resulta da apropriação e controle de um espaço por parte de um grupo, comunidade 

ou instituição. Essa apropriação envolve a ocupação física, e também o domínio sobre os usos, 

significados e fluxos que atravessam esse espaço. Assim, o território se distingue do espaço 
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natural por estar impregnado de relações de poder, identidades e práticas sociais historicamente 

construídas (RAFFESTIN, 1993; HAESBAERT, 2004). 

No contexto da Feira AGROUFAM, o território emerge como resultado das interações 

entre os empreendimentos familiares, a universidade, os consumidores e os atores institucionais 

que colaboram para sua existência. Ele é o palco das práticas cotidianas, dos arranjos 

produtivos, das expressões culturais e das estratégias de inovação socioambiental. É nesse 

território que se materializam os laços de pertencimento, os circuitos econômicos solidários e 

as trocas simbólicas que sustentam a feira enquanto ambiente inovador. 

Nesse sentido, o território se materializa as práticas culturais, as relações de cooperação 

e os arranjos institucionais que sustentam processos inovadores. A inovação, compreendida 

como processo social e coletivo, não ocorre de forma descolada do território, mas se constrói a 

partir das condições materiais, simbólicas e institucionais presentes em cada contexto territorial 

específico. 

A Feira AGROUFAM insere-se nesse debate como um território de articulação entre 

produção, comercialização e sociabilidade, no qual agricultores familiares constroem 

coletivamente estratégias de geração de renda, valorização cultural e sustentabilidade 

socioambiental. A feira configura-se como um espaço de convergência de múltiplas 

territorialidades, conectando áreas rurais e urbanas, saberes tradicionais e conhecimentos 

técnicos, práticas produtivas e relações de consumo responsável. 

Assim, ao compreender o território como categoria analítica central, esta dissertação 

reconhece que os processos observados na AGROUFAM são indissociáveis do contexto 

territorial amazônico no qual se inserem. Essa perspectiva permite analisar a feira como um 

espaço físico de comercialização, e como um território de inovação socioambiental, no qual se 

articulam cultura, governança em rede e economia solidária. 

 

3.1. O conceito como espaço 

 

A concepção clássica de espaço, conforme formulada por Milton Santos (1978; 1979), 

é fundamental para entender o território em sua dimensão material e relacional. Para o autor, o 

espaço é um conjunto indissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações, sendo ao mesmo 

tempo produto das relações sociais e condição para sua reprodução. Ele é, portanto, o lócus 

onde se realizam as interações entre natureza e sociedade, entre técnica e cultura, entre o 

passado e o presente. 

O espaço, segundo Santos, é sempre um espaço produzido, marcado por fluxos, 

permanências e desigualdades. Ele é palco das disputas econômicas, políticas e simbólicas que 
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conformam a organização da sociedade. Nesse sentido, o espaço da feira livre, como a 

AGROUFAM, não pode ser visto apenas como um local físico onde produtos são vendidos. 

Trata-se de um espaço socialmente produzido, no qual se expressam as relações de poder, as 

estratégias de sobrevivência e os projetos de futuro das famílias agricultoras amazônicas. 

Henri Lefebvre (1976) também contribui significativamente para a compreensão do 

espaço como produto social. Ele distingue três dimensões do espaço: o espaço concebido 

(planejado, institucional), o espaço percebido (vivenciado no cotidiano) e o espaço vivido 

(cheio de símbolos e significados). A Feira AGROUFAM, nessa perspectiva, é ao mesmo 

tempo uma política institucional da universidade, um cotidiano de trabalho e sociabilidade para 

os produtores familiares, e um espaço simbólico de afirmação da cultura camponesa e dos 

valores da sustentabilidade. 

A relação entre cultura e espaço é inseparável, especialmente em contextos de produção 

familiar e economia solidária. O espaço se torna território quando é impregnado de sentido, de 

memória e de vínculos afetivos. Como afirma Santos (1979), o espaço é a morada do homem, 

o lugar onde se inscrevem os sentidos da existência social. Esse entrelaçamento é visível na 

Feira AGROUFAM, onde os saberes locais, os produtos regionais e as relações interpessoais 

transformam o espaço físico em um território identitário. 

Tais vínculos são fortalecidos pela presença contínua dos mesmos produtores familiares, 

pela interação direta com os consumidores, pela troca de saberes e experiências e pela 

construção coletiva das práticas de gestão. A feira, nesse sentido, torna-se um espaço de 

expressão cultural e de valorização das territorialidades amazônicas. Ela representa um 

microcosmo do território regional, condensando práticas, produtos e relações que expressam o 

modo de vida das populações da floresta. 

 

3.2.  O território como lugar 

 

A noção de lugar, distinta e complementar à de espaço, está associada ao sentimento de 

pertencimento, à memória coletiva e às experiências sensoriais que os indivíduos compartilham 

em relação a determinado ambiente. Yi-Fu Tuan (1983) afirma que o espaço se transforma em 

lugar quando carrega significados afetivos. Para ele, “o espaço permite o movimento, mas o 

lugar é pausa; cada pausa no movimento torna possível que a localização se torne lugar” 

(TUAN, 1983, p. 6). Essa dimensão é essencial para compreender a vivência dos produtores 

familiares da Feira AGROUFAM. Ali, o lugar não é apenas um ponto de venda: é o espaço da 

convivência, da celebração da identidade, da construção de laços sociais e da resistência 

simbólica frente às lógicas excludentes do mercado convencional. A feira transforma o Campus 
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Universitário em um lugar de sociabilidade agroecológica, de reconhecimento mútuo e de 

construção coletiva de alternativas sustentáveis. 

Nessa perspectiva, Enrique Leff (2001) contribui ao compreender o território como 

espaço de racionalidades diversas, no qual coexistem distintas formas de apropriação da 

natureza e diferentes epistemologias. Ele defende a valorização dos saberes tradicionais e locais 

como fundamento para a sustentabilidade, promovendo uma ecologia de saberes contra-

hegemônica e crítica à homogeneização do conhecimento. De forma complementar, Ignacy 

Sachs (2002) propõe que o território seja entendido como uma unidade ecológica e cultural, na 

qual as dimensões sociais, econômicas e ambientais se interligam. Para o autor, é no território 

que se articulam os processos de sustentabilidade, e a territorialização das políticas e práticas 

sociais é condição necessária para um modelo de desenvolvimento mais justo e equitativo. 

Ao articular as perspectivas de Tuan (1983), Leff (2001) e Sachs (2002), compreende-

se que o território amazônico, com suas especificidades socioambientais e culturais, não pode 

ser pensado a partir de modelos genéricos ou universalizantes. O território deve ser analisado 

como um espaço de significados, de disputas e de construção coletiva. A Feira AGROUFAM 

representa um exemplo concreto dessa perspectiva: mais do que um espaço físico, é um lugar 

simbólico e político, enraizado nos saberes locais e orientado por princípios de justiça social, 

solidariedade e sustentabilidade. Essa concepção será fundamental para compreender como se 

estruturam as dinâmicas de cooperação, autogestão e resistência cultural que emergem nesse 

ambiente, fortalecendo a economia popular e solidária na Amazônia. 

O conceito de topofilia, também desenvolvido por Yi-Fu Tuan (1980), refere-se à 

ligação afetiva entre as pessoas e os lugares. Essa afeição não se limita à dimensão emocional, 

mas envolve também aspectos culturais, sociais e simbólicos que permeiam a experiência dos 

indivíduos com o espaço que habitam. Para Tuan (1980, p. 93), “a topofilia é o amor pelo lugar, 

a maneira como os lugares moldam nossa identidade e nossas relações sociais”. 

Na Feira AGROUFAM, essa relação afetiva é evidente: os produtores familiares se 

reconhecem naquele espaço não apenas como um local de comercialização, mas como um 

território de pertencimento. Esse vínculo está associado à memória coletiva, às experiências 

compartilhadas e à possibilidade de expressar identidades culturais e histórias de luta. A feira, 

portanto, se configura como um território vivido, construído cotidianamente nas relações de 

sociabilidade, de cooperação e de resistência simbólica frente às lógicas excludentes do 

mercado convencional. 

Essa topofilia contribui para a coesão social e para o engajamento coletivo, fortalecendo 

dinâmicas de autogestão e práticas solidárias que caracterizam a economia popular na 
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Amazônia. Mais do que uma feira, o espaço torna-se um marco de reconhecimento mútuo, onde 

se constroem redes de confiança e se projetam alternativas sustentáveis enraizadas nos saberes 

locais. Essa perspectiva reafirma a concepção de território apresentada anteriormente: um 

espaço carregado de significados, de afetos e de práticas sociais que moldam a inovação 

socioambiental e fortalecem as estratégias coletivas. 

A análise do território como lugar e da topofilia evidencia que a Feira AGROUFAM 

ultrapassa a condição de um simples espaço de comercialização. Ela se constitui como um 

território vivido, permeado por significados culturais, afetos e práticas coletivas que fortalecem 

os vínculos comunitários e a construção de alternativas socioambientais. Essa dimensão 

simbólica e política do território é fundamental para compreender os processos de inovação e 

autogestão presentes na feira, pois sustenta as redes de cooperação, solidariedade e resistência 

frente às dinâmicas excludentes do mercado convencional. A partir dessa compreensão mais 

ampla do território e dos laços afetivos que nele se enraízam, é possível avançar para a análise 

de outros conceitos que estruturam a presente dissertação, como a governança em rede e a 

economia popular e solidária, que se articulam intimamente às práticas observadas no espaço 

da Feira AGROUFAM. 

A discussão do território como lugar permite, portanto, superar leituras reducionistas 

que o compreendem apenas como recorte geográfico ou espaço de circulação de mercadorias. 

O território é vivido, sentido e continuamente produzido pelas práticas sociais, pelos afetos e 

pelas relações de poder que nele se estabelecem. Essa concepção é central para compreender a 

Feira AGROUFAM, que se configura como um território de sociabilidade agroecológica, no 

qual se expressam identidades, memórias e projetos coletivos. Reconhecer o território nessa 

dimensão simbólica, cultural e política é essencial para analisar os processos de inovação 

socioambiental que se desenvolvem a partir dele, especialmente quando articulados às 

estratégias de economia popular e solidária na Amazônia. 

A compreensão do território como espaço socialmente construído e atravessado por 

múltiplas territorialidades conduz à reflexão sobre os processos de inovação que emergem 

desses contextos específicos. Ao reconhecer que a inovação se enraíza nas condições culturais, 

ambientais e institucionais dos territórios, torna-se possível compreender a inovação 

socioambiental como um fenômeno territorializado, cuja análise exige a articulação entre 

práticas locais, arranjos coletivos e formas de governança. Essa abordagem orienta a discussão 

da seção seguinte, dedicada ao conceito de inovação socioambiental. 
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4. O conceito de inovação 

 

No debate contemporâneo sobre desenvolvimento sustentável, a inovação ocupa papel 

central, sendo reconhecida como instrumento fundamental para a transformação das estruturas 

econômicas, sociais e ambientais. Entretanto, é necessário desconstruir o entendimento 

tradicional que reduz a inovação ao campo tecnológico-industrial, geralmente vinculado à 

lógica de mercado, da competitividade e do crescimento econômico.  

Esse modelo dominante tende a privilegiar inovações tecnológicas formais, geradas em 

centros empresariais e científicos, ignorando práticas inovadoras originadas em territórios 

periféricos e culturalmente situados e obscurecendo a dimensão sociotécnica da inovação, 

entendida como resultado de redes heterogêneas de atores humanos e não humanos (LATOUR, 

1994; 2000). Como ressalta Dagnino (2014, p. 52), “o conceito tradicional de inovação 

desconsidera a diversidade de atores e de contextos em que ocorrem processos inovativos, 

limitando-se a métricas do mercado”. 

Ao tratar da agricultura familiar amazônica, torna-se urgente adotar um enfoque mais 

plural e territorializado da inovação, que valorize as especificidades culturais, sociais e 

ambientais dos territórios. Lastres e Cassiolato (2005, p. 14) defendem que “os processos de 

inovação devem ser compreendidos como fenômenos socialmente construídos, enraizados em 

sistemas produtivos locais e regionais”. Essa abordagem, denominada inovação inclusiva ou 

social, desloca o foco do mercado para a coletividade, priorizando a equidade e a 

sustentabilidade nos processos de transformação social. 

Um elemento-chave desse debate é a distinção entre invenção e inovação. Fagerberg 

(2005, p. 5) lembra que “invenção é a criação original de uma ideia ou tecnologia, enquanto 

inovação corresponde à sua aplicação bem-sucedida, gerando impactos concretos”. A 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2018, p. 20) reforça que 

“a inovação ocorre quando um produto, processo, método de marketing ou arranjo 

organizacional é introduzido com êxito, resultando em ganhos sociais, ambientais ou 

econômicos”. Portanto, o simples surgimento de algo novo não configura, por si só, uma 

inovação: é necessário que esse novo elemento produza mudanças significativas no tecido 

social. 

Essa perspectiva é particularmente relevante para a agricultura familiar amazônica, na 

qual muitas práticas e tecnologias não derivam de invenções formais, mas de processos 

coletivos de experimentação e adaptação contínua, baseados em saberes tradicionais 

acumulados ao longo de gerações. Segundo Viana et al. (2021, p. 118), “os processos inovativos 
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na agroecologia frequentemente emergem de práticas camponesas invisibilizadas, que 

desafiam o paradigma tecnológico dominante”. No campo da agroecologia, por exemplo, 

surgem técnicas de cultivo adaptadas aos regimes hídricos amazônicos, estratégias 

colaborativas de organização do trabalho e mecanismos solidários de comercialização. 

A inovação socioambiental, neste trabalho, é compreendida como um processo coletivo 

e relacional, enraizado no território, que visa produzir soluções adaptadas às realidades locais, 

buscando simultaneamente a melhoria da qualidade de vida, a justiça social e a conservação 

ambiental (DAGNINO, 2014; LASTRES; CASSIOLATO, 2005). Tal perspectiva aproxima-se 

da crítica de Latour à separação moderna entre natureza e sociedade, ao reconhecer que as 

inovações resultam de associações entre diferentes saberes, artefatos e coletivos que compõem 

redes sociotécnicas complexas (LATOUR, 1994; 2000). 

A Feira AGROUFAM constitui um exemplo emblemático desse tipo de inovação, ao se 

configurar como um espaço onde práticas produtivas sustentáveis, relações solidárias e arranjos 

organizativos coletivos se articulam em um ambiente territorialmente situado. A inovação 

observada nesse contexto manifesta-se menos pela introdução de tecnologias disruptivas e mais 

pela construção de processos sociais inovadores, como a gestão coletiva, a valorização dos 

produtos locais, a aproximação entre produtores e consumidores e o fortalecimento de redes de 

cooperação. 

Essa compreensão permite afirmar que a inovação socioambiental analisada nesta 

dissertação possui caráter predominantemente processual, conforme discutido por Bignetti 

(2011), emergindo da interação cotidiana entre os sujeitos envolvidos e da construção coletiva 

de soluções adaptadas à realidade amazônica. Essa característica será explorada nos capítulos 

empíricos, especialmente na análise dos dados qualitativos produzidos junto aos atores da 

AGROUFAM. 

Assim, ao adotar a inovação socioambiental como categoria central de análise, esta 

pesquisa reconhece que as transformações observadas na Feira AGROUFAM não podem ser 

compreendidas de forma isolada, mas como resultado da articulação entre cultura, território, 

governança e economia solidária. Essa abordagem integrada fornece o suporte teórico 

necessário para interpretar os processos empíricos analisados nos capítulos subsequentes, 

evidenciando a feira como um ambiente de inovação socioambiental da produção familiar 

amazônica. 
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4.1. Tipologias da inovação em contextos de economia solidária  

 

As tipologias clássicas de inovação, amplamente difundidas por organismos 

internacionais, como a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), oferecem uma base importante para a compreensão dos diferentes tipos de inovação. 

Segundo a OCDE (2018), as inovações podem ser classificadas em quatro categorias principais: 

inovação de produto, de processo, de marketing e organizacional. Embora essa classificação 

seja amplamente utilizada em estudos sobre inovação, ela foi originalmente formulada a partir 

de contextos empresariais e industriais, o que limita sua aplicação direta a realidades como a 

economia solidária e a produção familiar. 

Diante dessas limitações, diversos autores têm proposto a ampliação e a ressignificação 

dessas tipologias, de modo a contemplar dimensões sociais, ambientais, territoriais e 

institucionais da inovação. Gamboa e Fischmann (2018) destacam que, em contextos nos quais 

a lógica do lucro não é o eixo central, a inovação assume características distintas, orientadas 

por valores como cooperação, sustentabilidade e inclusão social. Nesses casos, inovar não 

significa necessariamente introduzir novos produtos no mercado, mas transformar práticas, 

relações sociais e formas de organização coletiva. 

A inovação social refere-se à criação de novas práticas sociais capazes de responder a 

necessidades coletivas não atendidas pelas estruturas tradicionais do Estado ou do mercado. Na 

Feira AGROUFAM, essa tipologia manifesta-se na articulação solidária entre os 

empreendimentos, na construção de mecanismos de autogestão democrática e na criação de 

espaços de decisão coletiva, que fortalecem a autonomia dos produtores familiares e promovem 

a inclusão social. 

A inovação ambiental, por sua vez, diz respeito à incorporação de práticas produtivas 

orientadas pela sustentabilidade ecológica, como o uso de bioinsumos, a compostagem, o 

reaproveitamento de resíduos e a adoção de sistemas agroflorestais adaptados às condições 

amazônicas. Essas práticas não apenas reduzem impactos ambientais, mas também reforçam a 

resiliência dos sistemas produtivos e a valorização dos saberes locais. 

Já a inovação territorial envolve a reconfiguração das dinâmicas locais por meio do 

fortalecimento de redes de cooperação entre produtores, consumidores e instituições. A Feira 

AGROUFAM atua como um elo articulador entre territórios de produção, situados em 

comunidades rurais, e territórios de consumo, como a universidade e a cidade, promovendo a 

integração campo–cidade e ampliando as possibilidades de circulação de produtos, saberes e 

relações sociais. 
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Por fim, a inovação institucional ocorre quando há transformações nos arranjos de 

governança e nas formas de articulação com políticas públicas e instrumentos de fomento. Esse 

tipo de inovação pode ser observado nos processos de acesso a editais, certificações 

diferenciadas e programas de apoio à agricultura familiar e à economia solidária, que exigem 

novas capacidades organizativas e institucionais dos empreendimentos envolvidos. 

Neste estudo, assume-se que os processos inovadores observados na Feira 

AGROUFAM e na Rede Poranga dizem respeito, predominantemente, a inovações sociais e 

organizacionais, de caráter processual, enraizadas em contextos de economia solidária e de 

agricultura familiar amazônica. Em diálogo com OCDE (2018), Gamboa e Fischmann (2018) 

e Cunha e Hildebrand (2023), compreende-se que tais inovações não se expressam, 

prioritariamente, por novos produtos ou tecnologias, mas pela transformação de práticas de 

gestão, arranjos associativos, formas de comercialização e relações de cooperação em rede.  

No interior desse quadro, a Rede Poranga é analisada como um processo de inovação 

em processos sociais e organizacionais que, no contexto específico da Feira AGROUFAM, 

assume feições radicais, por reconfigurar de maneira qualitativa a governança, o modelo de 

financiamento solidário e a articulação entre universidade, empreendimentos familiares e 

instituições parceiras, articulando dimensões sociais, territoriais e socioambientais da inovação. 

 

4.2. A abordagem ambiental na inovação 

 

A incorporação da dimensão ambiental ao debate sobre inovação intensificou-se a partir 

da chamada virada socioambiental nas teorias do desenvolvimento e nas políticas públicas. 

Nesse contexto, diversos autores passaram a questionar a racionalidade hegemônica do 

mercado, propondo modelos de inovação orientados por critérios ecológicos, éticos e sociais. 

Essa abordagem reconhece que os processos inovadores precisam considerar os limites 

ecológicos do planeta e as desigualdades socioambientais historicamente produzidas. 

Leff (2001) propõe o conceito de racionalidade ambiental como uma alternativa à lógica 

econômica dominante, defendendo a incorporação dos saberes locais, da diversidade cultural e 

dos ciclos naturais nos processos produtivos e inovadores. Para o autor, inovar significa 

redefinir o valor, o uso e o sentido das tecnologias, orientando-as para a sustentabilidade da 

vida e para o bem viver, e não apenas para a maximização do lucro. 

Em diálogo com essa perspectiva, Latour (1994; 2000) questiona a separação moderna 

entre natureza e sociedade, argumentando que vivemos em coletivos híbridos, nos quais 

humanos e não humanos se inter-relacionam na produção de mundos comuns. Essa abordagem 

reforça a necessidade de compreender a inovação como um rearranjo das relações entre sujeitos, 
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tecnologias e ambientes naturais, superando visões reducionistas que tratam a natureza como 

mero recurso. 

A inovação socioambiental emerge, assim, como uma alternativa crítica à racionalidade 

hegemônica, ao articular justiça social, equilíbrio ecológico e participação coletiva. Conforme 

destaca Gutiérrez (2016), ela consiste na criação e institucionalização de novas formas de ação 

coletiva que promovem o equilíbrio entre as necessidades humanas e os ciclos naturais. Essa 

concepção implica respeitar os tempos da natureza, reduzir impactos ambientais e fortalecer 

práticas econômicas mais justas e solidárias. 

Na Feira AGROUFAM, essa abordagem se concretiza em práticas como a priorização 

de produtos livres de agrotóxicos, o uso de materiais recicláveis, a gestão responsável de 

resíduos sólidos, a produção agroecológica e a adoção de cadeias curtas de comercialização. 

Tais práticas evidenciam uma inovação que emerge da interface entre saberes populares, 

princípios ético-políticos e experimentações coletivas, reafirmando o caráter socioambiental 

dos processos analisados nesta pesquisa. 

4.3. Inovação enraizada no território 

 

A compreensão da inovação como processo enraizado no território implica reconhecer 

que o território como o espaço onde a inovação ocorre, mas um de seus principais agentes 

constitutivos. Conforme argumentam Dias e Silva (2022), a inovação territorial pressupõe o 

reconhecimento das especificidades socioambientais de cada lugar, das redes de atores que o 

compõem e da história viva das comunidades que nele habitam. Nessa perspectiva, não se trata 

de “introduzir” inovação em um território, mas de identificar, valorizar e potencializar as 

inovações que já existem, muitas vezes invisibilizadas pelas abordagens hegemônicas. 

A Feira AGROUFAM expressa de forma concreta essa lógica de inovação enraizada. 

Os empreendimentos que a compõem são oriundos de territórios diversos, cada um com 

saberes, práticas produtivas e trajetórias próprias. Ao se articularem no espaço da feira, esses 

sujeitos não compartilham apenas produtos, mas também conhecimentos, desafios, estratégias 

de manejo e formas de organização social. 

O território atua como fonte de inovação ao reunir condições materiais, culturais e 

simbólicas que favorecem a experimentação de novas formas de produzir, comercializar e 

conviver. A inovação emerge da interação entre os diferentes territórios representados na feira, 

fortalecendo redes de cooperação e ampliando as possibilidades de construção coletiva de 

soluções socioambientais adaptadas à realidade amazônica. 

 



58 
 

4.4. Ambientes de inovação na Amazônia 

 

O conceito de ambientes de inovação, amplamente difundido a partir das contribuições 

de Etzkowitz e Leydesdorff (2000) sobre a “hélice tríplice”, oferece importantes subsídios para 

compreender a articulação entre universidade, Estado e setor produtivo na geração de inovação. 

No entanto, no contexto amazônico, esses ambientes assumem configurações singulares, 

profundamente enraizadas em experiências comunitárias, socioterritoriais e solidárias. 

Segundo Figueiredo, Gomes e Costa (2021), os ecossistemas de inovação amazônicos 

são constituídos por uma multiplicidade de atores, incluindo movimentos sociais, coletivos 

juvenis, associações de mulheres, universidades, institutos de pesquisa, organizações da 

sociedade civil e empreendimentos da economia solidária. Esses ambientes operam a partir de 

outras temporalidades, epistemologias e prioridades, nas quais o fortalecimento dos modos de 

vida tradicionais e a defesa dos bens comuns ocupam lugar central. 

A Feira AGROUFAM insere-se nesse ecossistema como um ambiente de inovação 

territorializada, no qual se articulam universidade, campo e cidade, ciência acadêmica e saberes 

populares, tecnologias sociais e redes de afetos. Ao funcionar como um laboratório vivo, a feira 

possibilita a experimentação de soluções socioambientais, o compartilhamento de experiências 

e a construção coletiva de alternativas para o desenvolvimento sustentável da região amazônica. 

A compreensão da inovação socioambiental como um processo coletivo, territorializado 

e orientado por valores compartilhados conduz, necessariamente, à reflexão sobre os arranjos 

de governança que sustentam e viabilizam essas experiências. Ao considerar que a inovação 

emerge da interação entre múltiplos atores, torna-se fundamental analisar as formas de 

coordenação, tomada de decisão e gestão coletiva que estruturam esses processos. Nesse 

sentido, a discussão sobre governança em rede oferece um referencial analítico indispensável 

para compreender a dinâmica organizativa da Feira AGROUFAM, tema abordado na seção 

seguinte. 

 

4.5. Inovação em processos sociais e organizacionais 

 

As discussões clássicas sobre inovação, em geral, enfatizam mudanças em produtos e 

tecnologias, associadas ao aumento de produtividade e competitividade em ambientes 

empresariais. No entanto, em contextos marcados pela economia solidária, pela agricultura 

familiar e por arranjos territoriais de cooperação, a inovação tende a se expressar de forma 

predominante em processos sociais e organizacionais, isto é, em novas maneiras de organizar o 

trabalho, tomar decisões, gerir recursos e estabelecer relações entre atores. 
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Para Bignetti (2011) e Mulgan (2006), a inovação em processos sociais está relacionada 

à criação e disseminação de práticas coletivas que respondem a necessidades sociais de forma 

mais eficaz, equitativa ou sustentável do que as soluções vigentes, podendo envolver desde 

novos formatos de participação até metodologias colaborativas de diagnóstico e planejamento. 

Já a inovação organizacional refere-se a mudanças nas estruturas de gestão, nos mecanismos de 

coordenação e nas rotinas institucionais que reconfiguram a forma como as organizações 

operam e se relacionam com seus públicos. 

Em experiências de economia solidária e agroecologia, essas duas dimensões aparecem 

profundamente entrelaçadas: arranjos autogestionários, fundos solidários, comitês gestores 

colegiados, redes de comercialização e o uso de metodologias participativas constituem 

exemplos concretos de inovação em processos, ainda que não envolvam, necessariamente, 

tecnologias novas no sentido convencional. Cunha e Hildebrand (2023) destacam que, em 

contextos periféricos, a inovação frequentemente se materializa na capacidade de produzir 

arranjos organizativos criativos em condições de escassez, articulando valores de cooperação, 

reciprocidade e sustentabilidade socioambiental. 

Nesta dissertação, a categoria de inovação em processos sociais e organizacionais é 

central para a análise da Feira AGROUFAM e da Rede Poranga, uma vez que as transformações 

observadas se concentram, sobretudo, na forma como os empreendimentos familiares se 

organizam, planejam, comercializam e constroem coletivamente sua governança em rede. 

Mecanismos como o Fundo Solidário, o Comitê Gestor, o Regimento Interno da Feira e as 

oficinas participativas (Matriz SWOT e Café Mundial) serão discutidos, nos capítulos 

empíricos, como expressões dessas inovações em processos, situadas em um ambiente 

territorial específico e orientadas por princípios da agroecologia e da economia solidária. 

 

5. O conceito de governança 

 

A governança constitui uma categoria analítica importante na compreensão dos 

processos de coordenação, tomada de decisão e gestão coletiva em contextos nos quais a ação 

social envolve múltiplos atores, interesses e escalas. Diferentemente das abordagens 

tradicionais centradas exclusivamente no Estado ou no mercado, o conceito de governança 

enfatiza os arranjos institucionais e relacionais que emergem da interação entre sujeitos sociais, 

organizações e instituições, especialmente em  caráter coletivo e territorializado. 

A noção de governança ganhou centralidade nos estudos de políticas públicas, gestão 

participativa e desenvolvimento sustentável, especialmente a partir dos anos 1990. Ainda que 

fortemente marcada por influências da gestão empresarial e das reformas neoliberais do Estado, 
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a categoria vem sendo ressignificada por diferentes campos teóricos e experiências práticas de 

organização social. 

Em seu sentido mais amplo, governança pode ser entendida como o conjunto de 

mecanismos, processos e instituições por meio dos quais diferentes atores – estatais e não 

estatais – exercem poder, tomam decisões, implementam ações e buscam alcançar objetivos 

comuns (FREY, 2020). Essa concepção remete a uma lógica de multipolaridade decisória, em 

que o Estado já não é o único nem necessariamente o principal ator de planejamento e regulação. 

No entanto, como alertam Dardot e Laval (2016), a noção de governança foi 

amplamente instrumentalizada pelos organismos multilaterais como ferramenta para o 

deslocamento da responsabilidade pública sobre os direitos sociais, promovendo uma 

“governamentalidade neoliberal” que transfere à sociedade civil a execução de serviços sem o 

devido suporte institucional. Nessa perspectiva crítica, pensar a governança implica interrogar 

os arranjos de poder, os mecanismos de exclusão e as possibilidades de participação real e 

emancipatória dos sujeitos. 

A concepção dominante de governança, formulada no contexto das reformas neoliberais 

do Estado, define o conceito como uma nova forma de gestão pública mais eficiente, 

descentralizada e responsiva. Nesse modelo, promovido por autores como Osborne e Gaebler 

(1993) e difundido por instituições como o Banco Mundial, o Estado assume uma função 

“coordenadora”, enquanto a sociedade civil organizada e o setor privado passam a desempenhar 

papeis executores. 

Essa concepção, ainda hoje presente nos marcos legais e programas de “governança 

pública” no Brasil (BRASIL, 2017), está associada à ideia de accountability, ao foco em 

resultados e à criação de mecanismos de controle social. Contudo, como apontam Behring 

(2011) e Salvador (2017), essa racionalidade tende a despolitizar as relações sociais, reduzir o 

papel do Estado na garantia de direitos e transferir responsabilidades aos sujeitos mais 

vulnerabilizados. 

No campo do desenvolvimento rural e das políticas voltadas à agricultura familiar, esse 

tipo de governança frequentemente se expressa em termos de parcerias público-privadas e 

editais de fomento, sem necessariamente promover o empoderamento dos territórios ou o 

protagonismo das populações locais. 

Em contraponto à concepção funcionalista da governança, diversas abordagens críticas 

e progressistas vêm sendo formuladas, especialmente a partir dos campos da ecologia política, 

da economia solidária, da gestão de bens comuns e da teoria dos sistemas colaborativos. 

A governança em rede, conforme definida por Klijn e Koppenjan (2016), refere-se à 
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articulação horizontal e interdependente de múltiplos atores – públicos, privados, comunitários 

– em torno de objetivos comuns, compartilhando recursos, informações e poder de decisão. 

Essa abordagem reconhece que os problemas sociais complexos não podem ser resolvidos por 

uma única instituição, exigindo cooperação intersetorial e aprendizagem coletiva. 

Para Ansell e Gash (2008), a governança colaborativa ocorre quando os atores 

envolvidos compartilham responsabilidades, deliberam conjuntamente e constroem relações de 

confiança mútua ao longo do tempo. Esses autores destacam a importância de estruturas 

deliberativas, mediadores institucionais e regras claras para o funcionamento eficaz de redes 

colaborativas. 

No contexto brasileiro, estudiosos como Gaiger (2011), Dagnino (2014) e Cunha (2022) 

têm aplicado essas noções à análise das redes de economia solidária, das cooperativas 

autogestionárias e das experiências de governança territorial promovidas por movimentos 

sociais. Nesses casos, a governança é vista como expressão da ação coletiva, do fortalecimento 

de vínculos de confiança e da construção de projetos políticos ancorados no território. 

Do ponto de vista teórico, a governança refere-se aos mecanismos por meio dos quais 

os atores sociais coordenam suas ações em contextos marcados pela interdependência. Rhodes 

(1997) define a governança como um sistema de redes interorganizacionais caracterizado pela 

negociação, pela cooperação e pela ausência de hierarquias rígidas. De forma complementar, 

Kooiman (2003) enfatiza que a governança emerge da interação entre atores públicos e 

privados, configurando processos de coprodução de decisões e políticas. 

Essa abordagem desloca o foco da autoridade formal para os processos de articulação, 

reconhecendo que a coordenação da ação coletiva depende de fatores como confiança, 

reciprocidade, legitimidade e valores compartilhados. Assim, a governança não se reduz à 

existência de normas ou estruturas institucionais, mas envolve práticas cotidianas de diálogo, 

mediação de conflitos e construção de consensos. 

Para esta pesquisa, a governança é abordada em chave emancipatória, com base em 

experiências territoriais de organização coletiva, gestão de bens comuns e economia solidária. 

A Feira AGROUFAM representa um desses espaços, onde a governança é construída 

cotidianamente de forma processual, horizontal e situada, a partir da interação entre os diversos 

sujeitos envolvidos – produtores, universidade, consumidores e instituições parceiras. 

 

5.1. Governança em rede e contextos territoriais  

 

A noção de governança em rede é particularmente relevante para a análise de iniciativas 

territorializadas, nas quais diferentes atores se articulam em torno de objetivos comuns. Esses 
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arranjos em rede caracterizam-se pela horizontalidade das relações, pela flexibilidade 

organizacional e pela interdependência entre os participantes. 

Em contextos como o da agricultura familiar e da economia solidária, a governança em 

rede possibilita a articulação entre produtores, consumidores, universidades, organizações da 

sociedade civil e instituições públicas, ampliando as capacidades coletivas de ação. Trata-se de 

um modelo de governança que reconhece o território como espaço de relações sociais, no qual 

as decisões são construídas a partir da interação entre diferentes saberes, experiências e 

interesses. 

Na Amazônia, esses arranjos assumem contornos específicos, uma vez que os territórios 

são marcados por diversidade sociocultural, assimetrias de poder e desafios socioambientais 

complexos. A governança em rede, nesse contexto, torna-se um instrumento fundamental para 

a construção de alternativas ao modelo hegemônico de desenvolvimento, favorecendo práticas 

mais democráticas e sustentáveis. 

A autogestão é um princípio organizativo presente em muitas das experiências de 

governança da agricultura familiar e da economia solidária na Amazônia. Inspirada em 

tradições cooperativistas, comunitárias e indígenas, a autogestão valoriza o protagonismo dos 

sujeitos, a horizontalidade nas decisões e a construção coletiva de regras e estratégias. 

Segundo Coraggio (2016), a autogestão é uma técnica organizacional, que tem uma 

dimensão ética e política que transforma as relações sociais e redefine o papel dos sujeitos na 

produção da vida. No caso amazônico, essa prática está presente em conselhos territoriais, 

fóruns agroecológicos, grupos de mulheres, associações ribeirinhas e feiras livres, como a 

AGROUFAM. 

A Feira AGROUFAM é exemplar nesse sentido: embora sediada no espaço físico da 

universidade, sua dinâmica interna é construída pelos próprios produtores familiares, que se 

organizam em comissões, tomam decisões coletivas e estabelecem regras de funcionamento 

com base no diálogo, no respeito e na corresponsabilidade. Essa prática expressa o que Ostrom 

(1990) definiu como “governança policêntrica”, em que múltiplos núcleos de decisão convivem 

de forma autônoma, coordenada e adaptativa. 

Além disso, experiências recentes na região Norte, como o Fórum de Desenvolvimento 

Territorial do Baixo Amazonas e os Consórcios Intermunicipais Agroecológicos, evidenciam a 

emergência de formas plurais e descentralizadas de governança voltadas ao fortalecimento dos 

sujeitos e das organizações locais. Essas práticas apontam para uma revalorização do comum, 

da reciprocidade e da soberania territorial como fundamentos da governança na Amazônia 

(SANTOS, 2016). 
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5.2. Governança e economia solidária 
 

No campo da economia solidária, a governança é orientada por princípios normativos 

que diferem substancialmente daqueles predominantes na economia de mercado. Autogestão, 

democracia participativa, cooperação e solidariedade constituem os pilares que estruturam os 

processos decisórios e organizativos dos empreendimentos solidários. A governança solidária 

implica a participação ativa dos sujeitos na definição das regras, na gestão dos recursos e na 

condução das atividades coletivas. Esse modelo fortalece a autonomia dos empreendimentos e 

promove o empoderamento dos atores envolvidos, ao mesmo tempo em que exige capacidades 

organizativas, diálogo permanente e mecanismos de resolução de conflitos. Dessa forma, a 

governança na economia solidária é um instrumento de gestão, e um processo pedagógico e 

político, no qual os sujeitos constroem coletivamente competências, identidades e projetos. 

Na Feira AGROUFAM, a governança manifesta-se por meio de arranjos organizativos 

que articulam agricultores familiares, universidade, consumidores e instituições parceiras. 

Esses arranjos envolvem tanto elementos formais, como regras de funcionamento, critérios de 

participação e organização das atividades, quanto elementos informais, sustentados por relações 

de confiança, pertencimento e compromisso coletivo. 

A governança da feira se constrói no cotidiano, a partir da interação entre os diferentes 

atores, da negociação de interesses e da resolução compartilhada de desafios. Esse processo 

evidencia que a coordenação das ações não se apoia em hierarquias rígidas, mas em práticas 

colaborativas e em valores alinhados à economia solidária e à sustentabilidade socioambiental. 

Além disso, a articulação da AGROUFAM com projetos de extensão universitária, 

políticas públicas e iniciativas de fomento amplia suas capacidades institucionais, ao mesmo 

tempo em que preserva a autonomia dos empreendimentos. A governança em rede, nesse 

sentido, configura-se como um elemento central para a sustentabilidade e a inovação da feira. 

Ao adotar a governança como categoria analítica, esta dissertação reconhece que os 

processos de inovação socioambiental analisados não podem ser compreendidos sem considerar 

os arranjos institucionais e relacionais que os sustentam. A governança articula cultura, 

território, inovação e economia solidária, funcionando como eixo integrador da análise empírica 

desenvolvida nos capítulos subsequentes. Essa abordagem permite interpretar a Feira 

AGROUFAM como um espaço de comercialização, e como um ambiente de governança em 

rede, no qual se constroem práticas democráticas, solidárias e territorialmente enraizadas. Essa 

compreensão será fundamental para a análise dos dados empíricos apresentados no Capítulo 3. 

A compreensão da governança como processo relacional e participativo evidência que 
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as formas de coordenação observadas na Feira AGROUFAM estão profundamente ancoradas 

em uma racionalidade econômica alternativa. Essa racionalidade encontra fundamento na 

economia solidária, enquanto matriz teórico-prática que orienta as escolhas organizativas, 

produtivas e institucionais analisadas nesta pesquisa, tema desenvolvido na seção seguinte. 

 

6. O conceito de economia solidária 
 

A economia solidária. Trata-se de uma proposta que valoriza a cooperação, a autogestão, 

a reciprocidade, a redistribuição e a valorização dos saberes e territórios, articulando dimensões 

éticas, sociais, políticas e ambientais da vida econômica. Ao contrário da racionalidade 

mercantil, que privilegia o lucro e a competição, a economia solidária baseia-se em princípios 

de justiça social, democracia econômica e sustentabilidade. 

Segundo Singer (2002), a economia solidária surge no Brasil como resposta das classes 

trabalhadoras às transformações produtivas e ao desemprego estrutural dos anos 1990, mas suas 

raízes remontam a tradições cooperativistas, comunitárias e populares anteriores. O autor 

identifica a economia solidária como “o conjunto de atividades econômicas – de produção, 

distribuição, consumo, poupança e crédito – organizadas sob a forma de autogestão e baseadas 

na solidariedade”. Assim, ela não se limita a um setor econômico específico, mas constitui uma 

forma de organização da vida fundada em outros valores e racionalidades. 

Na contemporaneidade, com o avanço das desigualdades, das crises socioambientais e 

do esgotamento do modelo desenvolvimentista convencional, a economia solidária ressurge 

como alternativa de transição socioecológica, dialogando com práticas agroecológicas, 

feministas, decoloniais e territoriais.  

No âmbito desta dissertação, a economia solidária é compreendida como categoria 

analítica integradora, pois articula cultura, território, inovação socioambiental e governança, 

oferecendo o suporte normativo e político para a interpretação da Feira AGROUFAM enquanto 

experiência de produção familiar amazônica. 

6.1. Aspectos históricos e fundamentos da economia solidária 
 

Historicamente, a economia solidária tem raízes em diversas tradições sociais e 

culturais: as experiências de mútua ajuda nas comunidades camponesas e indígenas, os clubes 

operários do século XIX, os movimentos cooperativistas e associativistas, as formas 

tradicionais de partilha de recursos e os circuitos alternativos de comercialização. 

No Brasil, a economia solidária ganhou força como política pública a partir dos anos 

2000, com a criação da Secretaria Nacional de Economia Solidária (SENAES) no governo 
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federal, vinculada ao Ministério do Trabalho. Essa institucionalização permitiu avanços 

importantes em termos de reconhecimento, financiamento e articulação em rede dos 

empreendimentos solidários, especialmente no campo da agricultura familiar, da agroecologia 

e da geração de trabalho e renda para populações vulnerabilizadas. 

De acordo com França Filho e Laville (2004), a economia solidária está inserida no 

campo da economia plural, ao lado da economia pública e da economia de mercado, 

configurando-se como espaço híbrido onde coexistem valores econômicos, sociais e culturais. 

A solidariedade, nesse caso, não é apenas um valor moral, mas um princípio organizativo que 

estrutura as relações entre os sujeitos e orienta a produção, o consumo e a circulação de 

riquezas. 

A economia solidária emerge como resposta histórica às desigualdades estruturais 

produzidas pelo capitalismo, especialmente em contextos de exclusão social, precarização do 

trabalho e fragilização dos direitos sociais. Autores como Singer (2002) conceituam a economia 

solidária como um modo de produção baseado na propriedade coletiva ou associada dos meios 

de produção, na gestão democrática e na distribuição equitativa dos resultados do trabalho. 

Gaiger (2013) complementa essa compreensão ao destacar que a economia solidária não 

se reduz a um conjunto de empreendimentos econômicos alternativos, mas constitui um campo 

social marcado por valores, práticas e racionalidades próprias. Trata-se de um espaço no qual 

as dimensões econômica, social, cultural e política se entrelaçam, produzindo formas de 

organização que desafiam a lógica mercantil dominante. 

Recentemente, diversos autores têm interpretado a economia solidária como prática de 

transição pós-capitalista, articulada a outras agendas como o bem viver, os comuns, os 

feminismos e a agroecologia. Coraggio (2016), um dos principais expoentes da economia 

solidária latino-americana, propõe que os empreendimentos solidários devem ser entendidos 

como núcleos de uma outra economia possível, onde a lógica da reprodução da vida se sobrepõe 

à lógica da acumulação. 

Para Laville (2019), a economia solidária deve ser pensada como cidadania econômica, 

pois redefine o lugar dos sujeitos na produção e no controle social da economia. Em vez de 

consumidores passivos ou trabalhadores subordinados, os indivíduos se tornam cogestores dos 

processos econômicos, participando ativamente das decisões que afetam suas vidas e seus 

territórios. 

Autores mais recentes, como Lemos e Cunha (2022) e Mattei (2020), têm enfatizado o 

papel da economia solidária na construção de ecossistemas territoriais de cooperação, onde se 

articulam saberes locais, práticas sustentáveis, circuitos curtos de comercialização, redes de 
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cuidado e formas coletivas de governança. Essas abordagens valorizam a interdependência, a 

diversidade e a construção de redes resilientes, especialmente em contextos de crise climática 

e colapso civilizacional. 

6.2. Economia solidária, inovação socioambiental e governança democrática 
 

A economia solidária constitui um campo fértil para a inovação socioambiental, uma 

vez que estimula práticas produtivas sustentáveis, o compartilhamento de saberes e a construção 

coletiva de soluções para desafios sociais e ambientais. Ao se afastar da lógica da competição 

individual, os empreendimentos solidários criam condições para a experimentação de novas 

formas de produzir, organizar e comercializar, orientadas por valores éticos e ambientais. 

Nesse sentido, a inovação observada em contextos de economia solidária é 

predominantemente processual e social, emergindo da interação entre os sujeitos, da 

cooperação em rede e da adaptação criativa às condições territoriais. Essa característica 

aproxima a economia solidária das experiências analisadas nesta dissertação, nas quais a 

inovação não se expressa apenas por meio de tecnologias, mas pela transformação das relações 

sociais e produtivas. 

A governança constitui um elemento central da economia solidária, uma vez que seus 

princípios organizativos se fundamentam na autogestão, na participação democrática e na 

corresponsabilidade dos sujeitos envolvidos. A governança solidária implica processos 

decisórios coletivos, nos quais os atores participam ativamente da definição das regras, da 

gestão dos recursos e da condução das atividades. 

Esse modelo de governança fortalece a autonomia dos empreendimentos e promove o 

empoderamento dos sujeitos, ao mesmo tempo em que exige capacidades organizativas, diálogo 

permanente e mecanismos de mediação de conflitos. Assim, a economia solidária não apenas 

propõe uma alternativa econômica, mas também um projeto político-pedagógico de construção 

de práticas democráticas e solidárias. 

 

6.3. A economia solidária no contexto amazônico 
 

No contexto da agricultura familiar, a economia solidária assume papel estratégico ao 

oferecer alternativas para a organização da produção e da comercialização, fortalecendo a 

autonomia dos produtores e promovendo relações mais justas entre os diferentes elos da cadeia 

produtiva. Ao priorizar circuitos curtos de comercialização, a valorização dos produtos locais e 

a relação direta entre produtores e consumidores, a economia solidária contribui para o 

fortalecimento dos territórios e para a permanência das famílias no campo. 

Essa articulação entre economia solidária e território é particularmente relevante na 
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Amazônia, onde os modos de vida das populações rurais estão profundamente vinculados aos 

ciclos naturais, aos saberes tradicionais e às formas comunitárias de organização social. Nesse 

contexto, a economia solidária gera renda, e fortalece identidades territoriais e práticas 

produtivas alinhadas à sustentabilidade socioambiental. 

Na Amazônia, a economia solidária se materializa em formas diversas e complexas, 

muitas vezes invisibilizadas pelas políticas públicas ou ignoradas pelos modelos clássicos de 

desenvolvimento. Associações de produtores, cooperativas agroextrativistas, redes de 

mulheres, grupos de consumo responsável, iniciativas de base comunitária e feiras 

agroecológicas expressam uma racionalidade econômica própria, marcada pela relação com o 

território, pela convivência com os ciclos naturais e pela valorização da coletividade. 

Como aponta Silva (2021), essas experiências amazônicas de economia solidária são 

“formas de luta por autonomia territorial e reexistência cultural”, em que os sujeitos produzem 

não apenas alimentos e bens, mas também vínculos, valores e identidades. Trata-se de práticas 

que desafiam a colonialidade do desenvolvimento e constroem alternativas de vida enraizadas 

na floresta, nos rios e nas comunidades. 

A Feira AGROUFAM é uma dessas expressões. Constituída por empreendimentos da 

agricultura familiar, oriundos de diferentes municípios do Amazonas, a feira promove a 

comercialização de produtos regionais, a circulação de saberes tradicionais, o fortalecimento de 

redes entre produtores e consumidores e a articulação com instituições públicas e acadêmicas. 

Sua dinâmica é marcada pela autogestão, pela confiança mútua e pela construção coletiva de 

soluções organizativas, revelando uma prática viva de economia solidária territorializada. 

Além disso, a AGROUFAM fortalece os princípios da soberania alimentar, da 

valorização da biodiversidade local e do protagonismo feminino, contribuindo para a 

construção de uma economia do cuidado e da reciprocidade, essencial para a sustentabilidade 

dos territórios amazônicos. 

Ao adotar a economia solidária como categoria analítica, fica subentendido que os 

processos de cultura, território, inovação socioambiental e governança se articulam em um 

mesmo sistema de relações. A economia solidária funciona, assim, como elemento integrador, 

conferindo coerência teórica e política à análise da Feira AGROUFAM, conforme o modelo 

apresentado na Figura 15. 

Considerações Finais 

 

Neste Capítulo I, partimos da compreensão da cultura como dimensão simbólica e 

prática que estrutura os modos de vida e a organização econômica de comunidades tradicionais. 
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Discutimos o território como espaço vivido, apropriado e simbólico, onde se articulam relações 

de pertencimento, identidade e produção. 

Em seguida, abordamos a inovação em sua vertente socioambiental, destacando sua 

ancoragem territorial, sua expressão em práticas coletivas e sua relação com os saberes locais. 

A governança foi discutida como processo político e relacional, atravessado por disputas, mas 

também por possibilidades de ação cooperativa e autogestionária. Por fim, examinamos a 

economia solidária como projeto político e ético de transformação social, com raízes históricas 

e potencial atual para construção de alternativas sustentáveis. 

Esses conceitos, quando articulados, fornecem as bases para compreender os processos 

observados na Feira AGROUFAM. Mais do que categorias analíticas, eles são expressões de 

práticas vivas, experimentadas no cotidiano dos sujeitos que constroem territórios solidários e 

sustentáveis na Amazônia. A partir dessas bases, avançaremos para os dados empíricos, análise, 

metodológica e interpretativa que emergem da experiência concreta da feira e de seus 

empreendimentos. 
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CAPÍTULO II - A Feira AGROUFAM como espaço interinstitucional de comercialização 

justa solidária e inovação socioambiental 

 

1. Introdução 

 

Este capítulo analisa a Feira AGROUFAM como um espaço interinstitucional de 

comercialização justa, economia solidária e inovação socioambiental. A feira constitui o 

elemento central da análise, enquanto a agroecologia, a extensão universitária, os projetos 

institucionais e a Rede Poranga são compreendidas como processos que explicam sua 

emergência, sua organização e sua continuidade. 

Realizada no campus da Universidade Federal do Amazonas, a AGROUFAM aproxima 

produtores familiares, artesãos, consumidores, estudantes, professores, pesquisadores, 

extensionistas e organizações parceiras. Essa interação transforma a feira em um espaço que 

articula relações econômicas, sociais, pedagógicas e institucionais. A comercialização ocorre 

simultaneamente à circulação de conhecimentos, à formação de redes, à experimentação de 

produtos e à construção de práticas organizacionais. 

A trajetória da AGROUFAM está vinculada às ações desenvolvidas pelo NUSEC, aos 

projetos de pesquisa e extensão, aos seminários de agroecologia, ao Pró-Rural e ao OSIM. 

Entretanto, essas iniciativas não serão apresentadas apenas como antecedentes históricos. Elas 

serão interpretadas como condições institucionais que possibilitaram a formação da feira, a 

organização dos produtores e a constituição da Rede Poranga. 

O capítulo inicia com a apresentação da Feira AGROUFAM e de sua trajetória histórica, 

seguida pela análise da Rede Poranga e das relações entre universidade e agricultura familiar. 

Posteriormente, são discutidas a agroecologia e as ações institucionais que contribuíram para a 

formação desse território de comercialização, aprendizagem e inovação socioambiental. 

A estrutura analítica do capítulo está sintetizada na Figura 16. A Feira AGROUFAM é 

compreendida como território de materialização das relações que compõem a Rede Poranga. A 

APROARTES organiza e representa os produtores; o NUSEC e a UFAM articulam pesquisa, 

formação e extensão; o Instituto Acariquara oferece apoio técnico, administrativo e logístico; e 

as instituições parceiras ampliam as possibilidades de acesso a conhecimentos, políticas e 

recursos. A interação entre esses atores produz práticas de governança, aprendizagem, 

comercialização e inovação socioambiental. 
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Figura 16. Modelo Conceitual da Feira AGROUFAM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

A Figura 16 orienta a leitura das seções seguintes. A trajetória da feira será analisada a 

partir da formação desse arranjo interinstitucional, evitando que os projetos e organizações 

sejam apresentados como uma sequência isolada de acontecimentos. Cada instituição será 

examinada em função de sua contribuição para a constituição e a sustentação da AGROUFAM. 

 

2. A Feira AGROUFAM: contexto histórico 

 

A criação da Feira da Produção Familiar AGROUFAM, em 2014 (Figuras 17 e 18), 

marca um ponto de inflexão no processo de institucionalização da agroecologia na Universidade 

Federal do Amazonas (UFAM). A feira surgiu como desdobramento direto das práticas 

extensionistas e das articulações interinstitucionais coordenadas pelo NUSEC, particularmente 

no âmbito dos projetos, Pro-rural e OSIM. Sua gênese está profundamente conectada ao 

acúmulo de experiências anteriores em seminários agroecológicos, oficinas comunitárias e 

ações de extensão em territórios amazônicos. 
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Figura 17. Lançamento da Feira da Produção Familiar - 10ª Edição da AGROUFAM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Pessoal (2014) 

 

O ano de 2014 foi decisivo para a materialização da feira como uma estratégia de 

integração entre produção, comercialização, pesquisa e formação acadêmica. Em suas primeiras 

edições, a AGROUFAM foi realizada em formato experimental durante as atividades do I 

Encontro de Jovens Rurais da Região Metropolitana de Manaus e do II Seminário de 

Experiências Agroecológicas no Contexto Amazônico. Esses eventos reuniram agricultores 

familiares, estudantes, técnicos, pesquisadores, gestores públicos e representantes de 

movimentos sociais em torno do debate sobre agroecologia, juventude e sustentabilidade nos 

territórios amazônicos. 

Desde a origem, a feira foi idealizada como um espaço pedagógico e político. Mais do 

que um mercado de produtos, configurou-se como ambiente de construção de vínculos, de 

visibilização da agricultura familiar e de valorização da cultura alimentar amazônica; como 

destacam Fraxe, Santiago e Lima (2015), a AGROUFAM constitui um lócus privilegiado de 

articulação entre saberes tradicionais e científicos, promovendo intercâmbio cultural, inovação 

social e comercialização justa. 
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Figura 18. Registros da 10a Edição da AGROUFAM – Feira da Produção Familiar 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Pessoal (2014) 

 

Em 2015, a Feira AGROUFAM passou a ser realizada de forma mensal no campus da 

UFAM em Manaus, com apoio da Pró-Reitoria de Extensão (PROEXT), da FAPEAM, e de 

diversas organizações sociais e governamentais. Nesse período, consolidou-se como uma 

iniciativa estratégica da universidade pública voltada ao fortalecimento da agricultura familiar, 

à promoção da agroecologia e à democratização do acesso a alimentos saudáveis e livres de 

agrotóxicos. 

Segundo dados do projeto OSIM, em seus dois primeiros anos de existência a 

AGROUFAM contou com a participação de cerca de 40 grupos produtivos oriundos de mais 

de 15 municípios do estado do Amazonas, abrangendo cadeias como hortifruticultura, 

meliponicultura, avicultura caipira, plantas medicinais, biocosméticos, artesanato e alimentos 

processados com base na sociobiodiversidade amazônica. A participação desses grupos esteve 

associada a ações formativas e metodológicas que envolveram oficinas de gestão, 

associativismo, boas práticas agroecológicas, comercialização e diálogo intergeracional, 

reforçando a dimensão formativa da feira. 

A presença desses grupos na feira estava associada a um conjunto de ações formativas 

e metodológicas que envolviam oficinas de gestão, associativismo, boas práticas 
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agroecológicas, comercialização e diálogo intergeracional. A dimensão formativa da feira 

constituiu um de seus principais trunfos, ao possibilitar à comunidade universitária conhecer a 

diversidade de experiências da produção familiar e refletir sobre seu papel no fortalecimento 

da agricultura de base agroecológica. Ao mesmo tempo, contribuiu para consolidar a feira como 

espaço de construção de referências em consumo consciente, soberania alimentar e justiça 

socioambiental no âmbito da UFAM. 

A institucionalização da feira como projeto estratégico da UFAM consolidou-se em 

2016, com sua inclusão no calendário oficial da universidade e o reconhecimento por meio de 

resoluções internas que garantiam suporte logístico, infraestrutura e visibilidade. A partir desse 

momento, a AGROUFAM passou a integrar a política universitária de extensão, promovendo 

uma interface entre ensino, pesquisa e extensão voltada para a transformação social, ambiental 

e econômica dos territórios amazônicos. 

O período de 2014 a 2016 constituiu, assim, a base de consolidação da AGROUFAM 

enquanto espaço estratégico para a construção de sistemas alimentares sustentáveis, a 

territorialização da agroecologia e a articulação entre campo e cidade na Amazônia. Nesse 

processo, a feira se afirmou como canal regular de comercialização justa, formação e interação 

entre produtores familiares e consumidores urbanos. 

O fortalecimento da Associação Central dos Produtores Agroecológicos e Artesãos do 

Estado do Amazonas (APROARTES), fundada oficialmente em 2015 (Figura 19), marcou a 

transição de um movimento de feirantes articulados para uma estrutura formal de governança e 

autogestão da feira. Em 2016, com a institucionalização da AGROUFAM como programa 

permanente de extensão universitária da UFAM, consolidou-se o vínculo entre a universidade 

e os empreendimentos familiares, abrindo caminho para novos arranjos organizativos. 

Nesse mesmo ano, os feirantes, orientados pelo NUSEC e por parceiros institucionais, 

iniciaram um processo de integração em rede que culminou na criação da Rede Poranga (Figura 

20), uma aliança estratégica entre o NUSEC, o Instituto Acariquara e a própria APROARTES. 

Essa rede estabeleceu um modelo colaborativo de gestão, no qual o NUSEC articula pesquisa 

e extensão, o Instituto Acariquara coordena a gestão operacional e financeira, e a 

APROARTES mobiliza e representa produtores e artesãos, configurando um arranjo de 

governança em rede. 
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Figura 19. Criação da APROARTES. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo NUSEC (2015) 

 

Figura 20.  Registros do I Simpósio de Organização Social e Mercado e Criação da Rede Poranga.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo NUSEC (2016) 
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Ainda em 2016, foi criado o Fundo Solidário, mecanismo coletivo de sustentabilidade 

financeira da feira, composto por contribuições mensais dos expositores destinadas à cobertura 

de custos operacionais, materiais de divulgação e ações de manutenção do espaço. Essa 

inovação financeira simboliza o amadurecimento da governança solidária e o compromisso dos 

feirantes com a autogestão e a transparência, pilares da economia solidária. 

Em 2017, a formalização do Estatuto da APROARTES consolidou sua personalidade 

jurídica e fortaleceu os instrumentos de gestão. No mesmo período, instituiu-se o Comitê Gestor 

da Feira, com representantes da Rede Poranga, da equipe técnica e da associação, assegurando 

gestão participativa e corresponsabilidade nas decisões estratégicas. 

O ciclo de cinco anos da AGROUFAM, celebrado em 2019 (Figuras 21), foi marcado 

por uma edição especial da feira, contando com oficinas de formação (Figura 22), que reafirmou 

sua relevância como espaço de educação ambiental, consumo consciente e valorização da 

produção familiar. Entretanto, o ano de 2020 trouxe um desafio inédito: a pandemia de COVID-

19. A necessidade de isolamento social suspendeu as atividades presenciais, levando a 

organização a desenvolver uma solução inovadora, a Feira “AGROUFAM em CASA”, versão 

virtual que manteve o vínculo entre produtores e consumidores, assegurando a continuidade do 

comércio justo em meio à crise sanitária. Esse período revelou a capacidade de adaptação e 

resiliência sócio-organizacional da rede, que converteu a adversidade em oportunidade de 

aprendizagem tecnológica e inovação social. 

 

Figura 21. Edição da Feira da AGROUFAM em Comemoração aos Cinco Anos de Existência. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo NUSEC (2019) 
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Figura 22. Certificação das Oficinas da Programação dos Cinco Anos de AGROUFAM. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Acervo NUSEC (2019) 

 

Com o retorno às atividades presenciais em 2022 (Figura 23), a AGROUFAM retomou 

seu papel central na promoção da agroecologia urbana e periurbana. Em 2023, iniciou-se a 

elaboração participativa do Regimento Interno da Feira, reconhecido como instrumento de 

fortalecimento da governança e da transparência. A validação do documento representou um 

marco na consolidação de práticas coletivas, assegurando critérios mais claros de gestão, 

participação e rotatividade dos segmentos produtivos. 

 

Figura 23. Volta da Feira AGROUFAM presencial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo NUSEC (2022) 
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O ano de 2024 simbolizou um momento de síntese e celebração: a AGROUFAM 

completou 10 anos de existência, comemorando sua trajetória com uma programação especial 

apoiada pela FAPEAM (Figura 24). As atividades incluíram a Mostra de Produtos 

Agroecológicos e Convencionais, o lançamento de um documentário e uma obra literária sobre 

a história da Feira, rodas de conversa, apresentações culturais e exposições temáticas. A 

comemoração marcou o reconhecimento da Feira não apenas como espaço de comercialização, 

mas como território de inovação socioambiental, em que ciência, cultura e solidariedade se 

entrelaçam para promover o desenvolvimento sustentável amazônico. 

 

Figura 24. Comemoração dos 10 anos de AFROUFAM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Pessoal (2024) 

 

Assim, a criação e consolidação da Feira AGROUFAM, entre 2014 e 2016, resultam da 

convergência de políticas públicas, projetos de extensão, mobilizações agroecológicas e 

iniciativas de economia solidária que vinham sendo construídas ao longo da década anterior. A 

feira passa a operar como um espaço regular de comercialização justa, formação e interação 

entre campo e cidade, no qual se experimentam práticas de autogestão, de valorização da 

sociobiodiversidade e de aproximação entre produtores familiares e consumidores urbanos. 

A formação da Rede Poranga, em 2016, aprofunda esse movimento ao introduzir 

mecanismos de governança em rede, autofinanciamento solidário e gestão colegiada da feira, 

inaugurando um processo de inovação social e organizacional cuja análise será detalhada no 

Capítulo III. A Figura 20 ilustra os principais marcos da AGROUFAM. 
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Figura 25. Linha do Tempo com os principais marcos da AGROUFAM. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

 



79 
 

3. A Rede Poranga como um processo inovador no NUSEC 

 

A consolidação da Rede Poranga representa um marco na trajetória da Feira 

AGROUFAM e no fortalecimento das dinâmicas de governança colaborativa e inovação 

social entre os empreendimentos da agricultura familiar amazônica. Criada em maio de 2016, 

a Rede de Comercialização Solidária dos Povos e Comunidades Tradicionais e Agricultores 

Familiares do Estado do Amazonas, denominada Rede Poranga, emergiu da necessidade de 

estruturar um modelo organizacional que unisse as dimensões técnica, produtiva e política da 

Feira, garantindo sua sustentabilidade ao longo do tempo. 

A Rede foi formada pela articulação de três instituições parceiras: o Núcleo de 

Socioeconomia (NUSEC/UFAM), o Instituto Acariquara – Organização de Serviços 

Socioambientais Sustentáveis, e a Associação Central dos Produtores Agroecológicos e 

Artesãos do Estado do Amazonas (APROARTES), cada uma assumindo papéis estratégicos 

e complementares no âmbito de uma governança em rede orientada pela economia solidária, 

de acordo com o organograma representado na Figura 26. 

 

Figura 26. Arquitetura Colaborativa da Rede Poranga 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2024) 
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O NUSEC ficou responsável por fomentar o diálogo entre a ciência e os saberes 

tradicionais, promovendo pesquisas aplicadas, metodologias participativas e formação 

acadêmica integrada à extensão. O Instituto Acariquara assumiu a gestão operacional, 

financeira e administrativa, garantindo o suporte técnico, logístico e comunicacional das 

atividades. A APROARTES, por sua vez, tornou-se o elo social da rede, articulando os 

produtores e artesãos, mobilizando as comunidades e promovendo a coesão interna entre os 

segmentos da Feira. 

A Rede Poranga é composta exclusivamente por empreendimentos familiares que 

atuam na Feira AGROUFAM e integram o cadastro geral da feira, o qual contabiliza 62 

empreendimentos em 2025. Enquanto a base cadastral da feira indica a amplitude e 

diversidade do público atendido, a amostra de 18 produtores familiares permite aprofundar, 

de forma qualitativa, as dinâmicas organizacionais e os processos inovadores vivenciados no 

interior da Rede Poranga. 

A amostra desta pesquisa, formada por 18 produtores familiares associados à 

APROARTES, revela um perfil marcadamente feminino, com predominância de mulheres 

(cerca de 70% dos respondentes) à frente dos empreendimentos, distribuídos entre os 

segmentos de agricultura, extrativismo, alimentos artesanais, biocosméticos e artesanato, 

tanto em áreas urbanas de Manaus quanto em comunidades rurais de municípios como Careiro 

da Várzea, Careiro Castanho e Autazes. A renda familiar situa-se, em sua maior parte, entre 

um e quatro salários-mínimos, com parcela relevante de entrevistados declarando que entre 

41% e 60% da renda mensal provém diretamente dos empreendimentos vinculados à feira, o 

que evidencia o peso econômico da AGROUFAM na reprodução social dessas famílias. 

Além dos dados qualitativos provenientes da amostra analítica composta por 18 

produtores familiares, a pesquisa incorpora o banco de dados institucional da AGROUFAM, 

sistematizado por meio do Recadastramento AGROUFAM (2025), como base empírica de 

caracterização estrutural da Rede Poranga. Esse banco de dados não integra a amostra analítica 

da investigação, mas opera como base populacional de referência, permitindo a leitura 

ampliada da escala, diversidade e complexidade socioprodutiva do território estudado. 

O banco de dados da AGROUFAM reúne informações 62 produtores familiares 

cadastrados, distribuídos em múltiplos segmentos produtivos, o que evidencia uma 

configuração organizacional marcada pela heterogeneidade socioprodutiva, pela 

pluriatividade econômica e pela integração intersetorial de cadeias produtivas. Os 

empreendimentos concentram-se predominantemente nos segmentos de artesanato (23), 

produtos elaborados (13), agroextrativismo (9), agroecologia (7) e praça de alimentação (5), 
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além de iniciativas no segmento de biocosméticos (2) e de empreendimentos de natureza 

pluriativa, que articulam simultaneamente diferentes campos produtivos (Quadro 2). 

 

Quadro 2. Síntese da base socioprodutiva por segmento 

 

Fonte: Banco de dados institucional da AGROUFAM (Recadastramento 2025). 

Essa base empírica evidencia a Rede Poranga como um sistema sociotécnico híbrido, 

caracterizado pela integração de saberes tradicionais, práticas agroecológicas, produção 

artesanal, economia solidária e cadeias curtas de comercialização, configurando-se como um 

arranjo socioterritorial complexo, no qual dimensões econômicas, culturais, sociais e 

ambientais se articulam de forma sistêmica. 

No que se refere ao perfil de gênero, observa-se uma predominância feminina, com 33 

mulheres (52,5%) e 29 homens (47,5%), o que reforça o papel das mulheres como agentes 

centrais na organização produtiva, na gestão dos empreendimentos e na sustentação das 

dinâmicas econômicas da rede, em consonância com padrões recorrentes nos sistemas 

agroecológicos e nos arranjos de economia solidária. 

A diversidade produtiva, a pluriatividade dos empreendimentos e a composição social 

heterogênea dos produtores, conforme sistematizadas no recadastramento institucional da 

AGROUFAM, permitem compreender a Rede Poranga não apenas como um espaço de 

comercialização, mas como um arranjo sociotécnico de inovação, um território de 

experimentação organizacional e um ecossistema socioeconômico alternativo, no qual se 

articulam processos de cooperação, economia solidária, governança social e territorialização 

do desenvolvimento sustentável. 

Essa arquitetura colaborativa expressa o conceito de governança em rede, conforme 

definido por autores como Castells (2000) e Rhodes (1997), para os quais a rede é uma forma 

Segmento Produtivo Nº de Produtores Caracterização Analítica 

Artesanato 23 Produção cultural, saberes tradicionais, 

identidade territorial, economia simbólica 

Alimentos Artesanais 13 Agroindústria familiar, agregação de valor, 

circuitos curtos 

Agroextrativismo 9 Uso sustentável da sociobiodiversidade, 

territorialidade amazônica 

Agroecologia 7 Produção sustentável, racionalidade 

ecológica, base científica e prática 

Praça de alimentação 5 Cadeia curta alimentar, economia local, 

consumo direto 

Biocosméticos 2 Inovação sociotécnica, biodiversidade, 

bioeconomia 

Pluriatividade produtiva 3 Integração intersetorial, hibridização de 

cadeias produtivas 
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de organização que articula diferentes atores de modo não hierárquico, baseado em 

cooperação, confiança e objetivos comuns. No caso da Feira AGROUFAM, a Rede Poranga 

vem estruturando um modelo inovador de gestão solidária, fundamentado no 

compartilhamento de responsabilidades, saberes e recursos. 

Conforme discutido na seção 1.3.4, esta dissertação adota a noção de inovação em 

processos sociais e organizacionais para compreender mudanças que se expressam em novas 

formas de gestão, participação e cooperação entre atores, mais do que em produtos ou 

tecnologias isoladas. No caso da Rede Poranga, essa inovação manifesta-se na criação de 

mecanismos de autofinanciamento solidário, em arranjos de governança colegiada e no uso 

de metodologias participativas de planejamento, que reconfiguram a forma como a Feira 

AGROUFAM é organizada e conduzida pelos empreendimentos familiares e instituições 

parceiras. 

A criação do Fundo Solidário, também em 2016, foi uma das primeiras ações concretas 

da rede. Essa iniciativa se constituiu como um mecanismo de autofinanciamento coletivo, no 

qual cada produtor familiar contribui mensalmente conforme seu volume de produção e 

vendas. Os recursos arrecadados são destinados à manutenção da infraestrutura, à divulgação 

das atividades e à execução de ações formativas. O Fundo, além de garantir a autossuficiência 

financeira, simboliza um exercício prático de economia solidária, em que a reciprocidade e a 

transparência substituem a lógica de mercado tradicional. 

No que se refere à materialidade financeira do Fundo Solidário, o banco de dados do  

 financeiro institucional da Rede/AGROUFAM permite a consolidação da evolução das 

receitas e despesas no período de 2016 a 2024 (Quadro 3), evidenciando seu papel como 

mecanismo estruturante de autofinanciamento coletivo, ainda que marcado por ciclos de 

funcionamento, interrupção e retomada. 

Quadro 3. Evolução do Fundo Solidário da Rede (2016–2024) 

 

Ano Receita (R$) Despesas (R$) 

2016 9.680,00 9.372,65 

2017 33.451,35 17.867,34 

2018 15,630.0 15.170,03 

2019 24.016,00 10.17,20 

2020 - - 

2021 - - 

2022 - 5.506,79  
2023                   15.166,00                    14.525,35 

2024 16.275,00  16.705,11  
Fonte: Banco financeiro institucional da Rede / AGROUFAM (2016–2024). 

Nota: O exercício de 2025 não foi incluído por não estar encerrado no período da pesquisa. 
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Os registros indicam movimentação financeira relevante nos primeiros anos de 

estruturação do fundo, com destaque para os anos de 2017, 2018 e 2019, período no qual o 

Fundo Solidário operou de forma contínua como instrumento de sustentação da infraestrutura 

da feira, das ações formativas e da organização da rede. 

Com a eclosão da pandemia da COVID-19 e a reorganização das atividades da 

AGROUFAM, especialmente no contexto do Projeto AGROUFAM em Casa, não houve 

arrecadação do Fundo Solidário nos anos de 2020 e 2021, apesar da manutenção de custos 

operacionais, que passaram a ser cobertos por outros recursos da Rede. 

A retomada presencial das atividades da AGROUFAM ocorreu apenas em agosto de 

2022, optando-se, institucionalmente, por não realizar a cobrança do Fundo Solidário nesse 

exercício, mesmo diante da existência de despesas operacionais, novamente absorvidas por 

fontes alternativas de financiamento da Rede. 

O retorno efetivo da arrecadação do Fundo Solidário ocorreu somente em 2023, 

marcando a reativação do mecanismo como instrumento regular de financiamento coletivo, 

com continuidade em 2024, conforme demonstrado nos registros do banco financeiro 

institucional. 

Essa trajetória histórica evidencia que o Fundo Solidário não se constitui apenas como 

instrumento contábil, mas como um dispositivo organizacional de economia solidária, cuja 

ativação e suspensão respondem às condições socioterritoriais, às conjunturas externas e às 

estratégias coletivas de governança da Rede. 

Nesse sentido, o Fundo Solidário opera como uma tecnologia social de governança 

econômica, articulando sustentabilidade institucional, autonomia organizativa e reprodução 

socioeconômica da rede, ao mesmo tempo em que expressa, na prática, os princípios de 

cooperação, corresponsabilidade, autogestão e solidariedade econômica que estruturam a 

lógica organizativa da Rede Poranga. 

Em 2017, a formalização do Estatuto da APROARTES e a criação do Comitê Gestor 

da Feira consolidaram institucionalmente a Rede Poranga como estrutura de gestão colegiada. 

O comitê tornou-se o espaço de deliberação e mediação entre os segmentos produtivos e as 

instâncias acadêmicas, assegurando a participação democrática nas decisões e fortalecendo o 

princípio da autogestão, um dos pilares da economia solidária (SINGER, 2002; FRANÇA 

FILHO, 2012). 

Nos anos seguintes, a Rede Poranga aprofundou seu papel como processo de inovação 

social e organizacional em curso, adaptando-se a desafios contextuais e ampliando sua 

capacidade de articulação. Durante a pandemia de COVID-19, em 2020, a rede coordenou a 
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transição para o formato digital da feira, denominado “AGROUFAM em CASA”, 

possibilitando a continuidade da comercialização e a articulação entre os produtores. Essa 

ação evidenciou a flexibilidade organizacional da rede e sua capacidade de incorporar 

estratégias de comunicação e comercialização digital em situações de crise, como ilustrado na 

Figura 27. 

Figura 27. Divulgação nas redes sociais do Projeto “AGROUFAM em Casa” 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Instagram da AGROUFAM 

 

A experiência da AGROUFAM em CASA constituiu uma inovação no modelo de 

comercialização e na organização da feira. Diante da interrupção das atividades presenciais 

durante a pandemia de COVID-19, foram mobilizados recursos de comunicação, articulação 

entre os produtores e divulgação digital para manter o contato com os consumidores. A 

iniciativa demonstra que a capacidade de inovação da AGROUFAM não se restringe à criação 
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ou ao aprimoramento de produtos, manifestando-se também na reorganização dos canais de 

comercialização, na comunicação coletiva e na capacidade de resposta a situações de crise. 

A implementação da estratégia foi acompanhada pela produção de boletins de 

comunicação que registraram a dinâmica da comercialização, a distribuição territorial dos 

pedidos e outros indicadores relacionados aos empreendimentos e consumidores. Esses 

documentos constituem registros institucionais relevantes para compreender a reorganização 

da Feira AGROUFAM no contexto do distanciamento social. O primeiro boletim, referente a 

abril de 2020, apresentado na Figura 28, registra que as ações da AGROUFAM em CASA 

tiveram início em 30 de março de 2020 e que o volume total de vendas on-line em abril 

alcançou R$ 19.601,48, demonstrando resultados concretos da reorganização da 

comercialização naquele período. 

Figura 28. Boletim de Comunicação da AGROUFAM em CASA, abril de 2020 

 

Fonte: Programa AGROUFAM (2020). 

Além dos resultados comerciais, o boletim registra que os produtos foram 

comercializados por meio de delivery em grupo, envolvendo 20 empreendimentos, e delivery 

individual, com cinco empreendimentos, evidenciando a reorganização operacional adotada 

para viabilizar a continuidade das vendas. A experiência também ampliou o uso de 

ferramentas digitais e reforçou a importância da articulação em rede como mecanismo de 
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coordenação dos empreendimentos durante a crise. 

Com o retorno às atividades presenciais em 2022 (Figura 29), a Rede Poranga 

retomou as estratégias de formação e replanejamento, priorizando o fortalecimento interno 

da gestão e o aperfeiçoamento das práticas socioambientais. Em 2023, iniciou-se o 

processo participativo de construção do Regimento Interno da Feira AGROUFAM, 

validado no mesmo ano, que passou a definir responsabilidades, direitos e deveres dos 

segmentos, assegurando transparência, ética e corresponsabilidade na condução das 

atividades. Esses elementos serão retomados no Capítulo 3, à luz dos dados empíricos, para 

avaliar em que medida a Rede Poranga configura uma inovação de caráter radical nos 

processos de governança e comercialização da Feira AGROUFAM. 

 
Figura 29. Registro da volta da Feira AGROUFAM presencial 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Instituto Acariquara (2022) 
 

O Relatório Mais Gestão (2025) evidencia que, passados dez anos desde a criação da 

Feira, a Rede Poranga consolidou uma estrutura de gestão integrada, composta por 
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assembleias, comitê gestor, segmentos produtivos, áreas de logística, finanças, pesquisa e 

comunicação, articulando-se com órgãos internos da UFAM, como a Pró-Reitoria de 

Extensão, e instituições externas, como o Consulado da Mulher, UNICAFES, 

SEPROR/IDAM, FAPEAM e instituições bancárias. Essa rede de parcerias reforça o papel 

da Poranga como plataforma de cooperação multissetorial, voltada ao desenvolvimento local 

e à inclusão produtiva, cuja avaliação será aprofundada no Capítulo 3, com base nos dados 

empíricos da pesquisa. 

As análises participativas de gestão, realizadas entre 2024 e 2025 com uso das 

ferramentas Matriz SWOT e 5W2H, apontam que a Rede Poranga e a APROARTES possuem 

como principais fortalezas a colaboração coletiva na gestão, a participação das mulheres em 

espaços decisórios e a diversidade produtiva e cultural (Figura 30). Entre as fragilidades, 

destacam-se a necessidade de melhorar a comunicação interna, ampliar a capacitação técnica 

e fortalecer os mecanismos de fiscalização e planejamento estratégico. Já as oportunidades 

concentram-se na ampliação de parcerias, acesso a novos mercados e expansão da Feira para 

o setor Norte da UFAM, enquanto as ameaças relacionam-se à instabilidade institucional e às 

mudanças climáticas. 

 
Figura 30. Marcos e inovações na Rede Poranga 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

Atualmente, a Rede Poranga se configura como um modelo de governança territorial 

participativa, no qual a autogestão comunitária, a sustentabilidade e a inovação social se 

articulam para promover a autonomia econômica e o empoderamento dos sujeitos da 
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agricultura familiar. Sua trajetória indica que o fortalecimento das redes solidárias e do capital 

social local constitui condição fundamental para experiências de desenvolvimento sustentável 

na Amazônia, especialmente em contextos marcados pela diversidade cultural e pela 

complexidade socioambiental, aspecto que será analisado em maior detalhe no capítulo III.  

À luz da literatura sobre inovação social e socioambiental, este trabalho compreende 

a Rede Poranga como um processo de inovação socioambiental de caráter organizacional e 

territorial, com elementos de inovação radical, na medida em que promove a reconfiguração 

das formas de produção, comercialização e governança da agricultura familiar amazônica. 

Trata-se de uma inovação que não se expressa prioritariamente pela introdução de novas 

tecnologias materiais, mas pela criação de novos arranjos socioprodutivos, novas formas de 

cooperação e novos modos de organização dos mercados, fundamentados nos princípios da 

agroecologia, da economia solidária e da gestão coletiva do território. Esse enquadramento 

dialoga com autores que compreendem a inovação como um processo relacional, 

territorializado e socialmente construído, especialmente em contextos periféricos e 

amazônicos, nos quais a transformação emerge da articulação entre saberes tradicionais, 

práticas extensionistas e organização coletiva. 

Esses elementos apontam para a constituição de um ambiente organizativo dinâmico, 

no qual a aprendizagem social e a cooperação em rede ampliam as possibilidades de ação dos 

empreendimentos familiares. O processo de planejamento participativo, aliado ao 

fortalecimento das lideranças femininas, à diversificação produtiva e ao engajamento em 

parcerias interinstitucionais, demonstra que a inovação é também relacional, surgindo da 

interação contínua entre diferentes atores e saberes e configurando um ecossistema 

colaborativo de produção e circulação de conhecimento, questões que serão aprofundadas no 

Capítulo III a partir da análise dos dados empíricos da pesquisa. 

Nesse sentido, a inovação em processos na Rede Poranga não se restringe à dimensão 

técnica, mas se apresenta como fenômeno cultural e social que redefine práticas de 

governança, modelos de gestão e modos de vida de produtores familiares. A experiência da 

Feira AGROUFAM mobiliza criatividade coletiva e capital social em torno da construção de 

novos caminhos de sustentabilidade e autonomia na Amazônia, cujos resultados e 

implicações serão discutidos no Capítulo 3, à luz dos dados empíricos da pesquisa. 

 

4. Universidade e agricultura familiar na produção de conhecimento 

 

A realização da Feira AGROUFAM no interior da Universidade Federal do 
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Amazonas confere ao espaço uma configuração distinta das feiras convencionais. A 

proximidade entre produtores, estudantes, professores, pesquisadores, técnicos e 

consumidores favorece a interação entre conhecimentos científicos, saberes tradicionais e 

experiências produtivas. A feira opera, assim, como uma interface entre universidade e 

agricultura familiar, articulando comercialização, formação, pesquisa aplicada e extensão 

universitária. 

As atividades desenvolvidas no espaço da feira possibilitam que os 

empreendimentos apresentem produtos, recebam avaliações dos consumidores, identifiquem 

demandas e aperfeiçoem processos produtivos e comerciais. Simultaneamente, estudantes e 

pesquisadores encontram oportunidades de observação, aprendizagem e aproximação com as 

realidades da produção familiar amazônica. Essa interação contribui para a coprodução de 

conhecimentos, pois os saberes não circulam apenas da universidade para os produtores, mas 

são construídos e reelaborados nas experiências compartilhadas. 

Sob a perspectiva de Freire, a extensão universitária adquire sentido quando se 

organiza como comunicação e diálogo entre sujeitos, evitando a transferência unilateral de 

conhecimentos. Essa compreensão aproxima-se da ecologia de saberes proposta por Santos, 

na qual conhecimentos acadêmicos e não acadêmicos se relacionam sem que um seja 

automaticamente subordinado ao outro. Na AGROUFAM, essa integração se manifesta nas 

oficinas, pesquisas, intercâmbios, práticas formativas e adaptações produtivas desenvolvidas 

a partir do encontro entre diferentes formas de conhecimento. 

A relação com a universidade também apresenta limites. A infraestrutura, a 

visibilidade e parte das oportunidades de formação dependem da continuidade do apoio 

institucional da UFAM. A Matriz SWOT identificou a mudança na gestão universitária como 

uma ameaça, demonstrando que o vínculo institucional constitui simultaneamente uma força 

e um fator de dependência. O fortalecimento da feira exige, portanto, a manutenção da 

parceria com a universidade e o desenvolvimento progressivo da autonomia da APROARTES 

e da Rede Poranga. 

 

5. O movimento agroecológico como vetor de mobilização social e de comercialização 

justa 
 

A agroecologia tem se consolidado, nas últimas décadas, como um movimento que 

articula ciência, prática e ação política em defesa de sistemas agroalimentares sustentáveis, 

justos e enraizados nos territórios. Mais do que um conjunto de técnicas agrícolas, constitui 

um campo que integra saberes acadêmicos e conhecimentos tradicionais, experiências 
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camponesas e lutas por direitos, configurando-se como alternativa ao modelo agroindustrial 

hegemônico. 

Nesse processo, a construção de mercados solidários e de espaços de comercialização 

direta entre agricultores familiares e consumidores urbanos tornou-se dimensão estratégica, 

pois é nesses circuitos curtos que se materializam, de forma concreta, as propostas de 

soberania alimentar, reconhecimento da sociobiodiversidade e valorização do trabalho 

camponês. Feiras agroecológicas, redes de consumo responsável e iniciativas de economia 

solidária aparecem como desdobramentos econômicos e políticos do movimento 

agroecológico, nos quais a produção sustentável se conecta a novas formas de circulação de 

alimentos e de renda. 

No contexto amazônico, essa articulação entre agroecologia e mercados solidários 

ganha contornos específicos, marcados pela diversidade sociocultural, pela centralidade dos 

povos e comunidades tradicionais e pelos desafios logísticos e institucionais impostos pela 

região. Redes como a Rede Maniva de Agroecologia (REMA) e experiências de feiras de 

produção familiar evidenciam que a agroecologia, enquanto movimento, não se limita à 

transformação das práticas produtivas, mas impulsiona a criação de espaços de 

comercialização justa, onde preço, qualidade dos alimentos e relações de confiança são 

negociados de forma direta e transparente. 

O movimento agroecológico brasileiro constitui uma articulação complexa e diversa 

de sujeitos sociais, instituições e territórios que compartilham a defesa da vida, da 

sustentabilidade e da soberania alimentar como fundamentos de sua prática política. Trata-se 

de um movimento que ultrapassa os limites da produção agrícola, enraizando-se em lutas 

históricas por terra, direitos, território, reconhecimento dos saberes tradicionais e construção 

de alternativas ao modelo de desenvolvimento capitalista e agroexportador. 

A Articulação Nacional de Agroecologia (ANA), criada em 2002, é um exemplo da 

institucionalização desse movimento, promovendo o diálogo entre movimentos sociais, 

organizações não governamentais, redes de economia solidária, instituições de pesquisa e 

extensão rural. A ANA entende a agroecologia como um projeto político-pedagógico de 

sociedade, que visa transformar não só a agricultura, mas os modos de vida e de convivência 

nos territórios (ANA, 2012). 

No plano da mobilização social, a agroecologia impulsiona processos de auto-

organização de agricultores e agricultoras, comunidades tradicionais, mulheres e juventudes 

rurais. A experiência de redes agroecológicas em diferentes regiões do Brasil evidencia a força 

dessa articulação descentralizada, horizontal e baseada na solidariedade; como destacam 
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Schmitt e Bánkuti (2016), tais redes são constituídas não apenas por trocas econômicas, mas 

também por relações de confiança, circulação de saberes e construção de agendas políticas 

comuns. 

Na região Norte, particularmente na Amazônia, o movimento agroecológico assume 

dimensão ainda mais complexa ao incorporar os saberes de povos originários, ribeirinhos, 

quilombolas e extrativistas, em diálogo com desafios socioambientais marcados pela 

ocupação desordenada, avanço do desmatamento e marginalização histórica desses grupos. 

Como apontam Silva e Schneider (2014), as experiências agroecológicas amazônicas se 

constituem como formas de resistência territorial e cultural frente à intensificação do 

agronegócio e à mercantilização da natureza. 

Essas dinâmicas se materializam em redes de mobilização e comercialização justa, 

expressas em feiras agroecológicas, bancos de sementes crioulas, sistemas participativos de 

garantia, circuitos curtos e organizações coletivas que visam não apenas ao escoamento da 

produção, mas também ao fortalecimento da autonomia, à geração de renda e à valorização 

dos modos de vida tradicionais. Entre as experiências emblemáticas na Amazônia, destaca-se 

a REMA – Rede Maniva de Agroecologia, que articula diferentes iniciativas territoriais em 

torno da agroecologia, da economia solidária e da soberania alimentar. 

No estado do Amazonas, conforme Santos (2023), os movimentos agroecológicos e 

orgânicos surgiram ao final dos anos 1990, impulsionados por iniciativas apoiadas por ONGs, 

pastorais sociais, universidades e pela Embrapa. Embora inicialmente pouco articuladas entre 

si, essas experiências combinavam defesa do território, preservação da floresta, diversificação 

produtiva e busca por canais de comercialização mais justos, constituindo o caldo político que 

sustentaria o movimento agroecológico estadual nas décadas seguintes. 

Esse processo culminou no fortalecimento institucional de redes como a Rede Maniva 

de Agroecologia (REMA) e a Comissão de Produção Orgânica do Amazonas (CPOrg-AM), 

cuja atuação articulada resultou na construção da Política Estadual de Agroecologia e 

Produção Orgânica, promulgada em 2018. A pesquisa que analisou esse processo buscou 

compreender os cenários e as relações envolvidas na formulação da PEAPO-AM, por meio 

de levantamento bibliográfico, análise de atas de reuniões e audiências públicas, e entrevistas 

semiestruturadas com atores-chave. A análise textual discursiva das entrevistas permitiu 

evidenciar o movimento ativo da agroecologia e da produção orgânica no Amazonas. 

Segundo Menezes et al. (2018), a REMA é o resultado de um movimento social 

formado por agroecologistas, agricultores, consumidores e organizações governamentais e 

não governamentais que atuam desde 1999 em prol da construção, otimização e implantação 
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da agroecologia no Amazonas.  Em 2007, como parte dos esforços relativos à política setorial 

do pró-orgânico do Ministério da Agricultura e da Comissão de Produção Orgânica (CPOrg) 

e seus membros, entendeu-se que era preciso fortalecer urgentemente a cadeia produtiva da 

produção orgânica, ainda muito incipiente no Amazonas. Portanto, na 33ª Expoagro criou-se 

um espaço expositivo e de discussão para a produção orgânica, onde participaram agricultores 

interessados na produção sustentável. 

A atuação da REMA revela-se como expressão concreta da mobilização agroecológica 

na Amazônia, articulando saberes tradicionais, prática sustentável e protagonismo 

comunitário. Sua estrutura organizativa sustenta-se por núcleos territoriais, vivências, 

mutirões, oficinas e ações de formação voltadas para jovens e mulheres rurais, fortalecendo 

redes de solidariedade, confiança e cuidado. A implementação do Sistema Participativo de 

Garantia, por meio do OPAC Maniva, garante certificações orgânicas a partir de processos 

comunitários e transparentes, fortalecendo a autonomia dos grupos produtivos e a soberania 

alimentar. 

Além disso, a REMA coordena a Feira de Produtos Orgânicos da APOAM (Figura 

31), a única com certificação participativa no estado do Amazonas, constituindo-se como 

espaço de comercialização justa, educação política e valorização da cultura alimentar local. 

Com cerca de 2.600 famílias envolvidas direta ou indiretamente, suas ações têm promovido 

práticas sustentáveis como quintais produtivos, hortas agroecológicas, sistemas agroflorestais, 

além de processos de beneficiamento e comercialização que articulam economia solidária e 

biodiversidade. Nesse sentido, a REMA opera como ponte entre territórios tradicionais e 

políticas públicas, promovendo desenvolvimento territorial com base na agroecologia. 

 

Figura 31.  Feira de Produtos Orgânicos na ASSINPA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Acervo REMA (2019) 
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Além da REMA, outras iniciativas relevantes incluem a Rede de Economia Solidária 

do Acre, redes de comercialização direta no Amapá e Roraima, e projetos de agricultura 

urbana em cidades como Belém e Manaus, que vêm promovendo a produção agroecológica 

em quintais urbanos, ocupações e escolas públicas. 

No Amazonas, o fortalecimento da agroecologia tem se dado por meio de parcerias 

entre universidades, movimentos sociais e políticas públicas de fomento, como o Programa 

de Apoio à Produção Familiar Sustentável (Pro-rural), a construção de Arranjos Produtivos 

Locais, os Núcleos de Estudos em Agroecologia (NEAs), e iniciativas como o DRS 

(Desenvolvimento Regional Sustentável) do Banco do Brasil. Tais experiências 

demonstraram o caráter transversal e integrador da agroecologia enquanto projeto de 

sociedade. 

Em síntese, compreender a agroecologia como movimento social, campo científico e 

prática territorial implica reconhecer que seus efeitos se expressam tanto nos modos de 

produzir quanto nas formas de comercializar e de se organizar coletivamente. Os mercados 

solidários, em especial as feiras agroecológicas e de produção familiar, constituem uma das 

principais materializações dessa proposta, ao aproximarem produtores e consumidores, 

encurtarem cadeias e colocarem em circulação alimentos vinculados a projetos de justiça 

social e sustentabilidade.  

A articulação entre essas dimensões é sintetizada no modelo conceitual apresentado na 

Figura 32, que expressa o movimento agroecológico como sistema relacional, não linear e 

socioterritorialmente estruturado, no qual processos sociais, práticas territoriais e dinâmicas 

econômicas se integram na produção de formas justas de organização, produção e 

comercialização. 
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Figura 32. Modelo conceitual do movimento agroecológico  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

A Feira AGROUFAM insere-se nesse horizonte como experiência que articula 

agroecologia, economia solidária e extensão universitária, ao criar um espaço regular de 

comercialização justa e de visibilidade para a produção familiar amazônica. Nos tópicos 

seguintes, ao recuperar a trajetória do NUSEC, do PCTIS e das políticas e projetos que 

antecederam a feira, busca-se evidenciar como esse ambiente foi sendo gestado 

historicamente, até a constituição da Feira AGROUFAM e, posteriormente, da Rede Poranga 

como processo inovador no interior desse movimento. 

 

6. O Núcleo de Socioeconomia e Agroecologia 

O Núcleo de Socioeconomia (NUSEC), vinculado à Faculdade de Ciências Agrárias 

da Universidade Federal do Amazonas (FCA/UFAM), foi fundado em 2002, à época sob a 

coordenação da professora Therezinha de Jesus Pinto Fraxe (CASTRO, 2023), tornando-se 

referência regional na articulação entre agroecologia, desenvolvimento sustentável e educação 

popular na Amazônia. Ao longo de seus 23 anos de existência, o NUSEC consolidou uma 

trajetória de atuação interdisciplinar e interinstitucional, com envolvimento de docentes, 

técnicos, discentes da graduação e da pós-graduação, estudantes do ensino básico da rede 

pública e pesquisadores externos, em diálogo constante com comunidades tradicionais do 

estado. 
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A missão do núcleo é atuar junto a essas comunidades, promovendo ações integradas 

de ensino, pesquisa e extensão, com ênfase nas dimensões social, econômica, ambiental, 

política, ética e cultural. Seus objetivos centrais envolvem a compreensão das formas de uso 

dos recursos naturais manejados por famílias rurais, a identificação de estratégias de 

subsistência e comercialização, e o reconhecimento das formas de organização sociopolítica 

nos territórios amazônicos (NUSEC, 2016). Para isso, desenvolve pesquisas e ações de 

extensão baseadas em metodologias participativas, educação popular, pesquisa-ação e 

sistematização de experiências, em consonância com os princípios da agroecologia. 

A abordagem do NUSEC se ancora na compreensão crítica das dinâmicas 

socioeconômicas e culturais da região, articulando saberes científicos e populares numa 

perspectiva emancipatória e interdisciplinar. Os projetos desenvolvidos pelo núcleo integram 

práticas agroecológicas, economia solidária, justiça ambiental e educação contextualizada, 

contribuindo para o fortalecimento de redes sociotécnicas e processos de inovação social em 

territórios rurais e urbanos. 

O NUSEC estrutura suas ações a partir de tecnologias sociais apropriadas e da 

valorização da sociobiodiversidade amazônica, promovendo cursos, oficinas, mutirões e 

vivências com apoio de instituições como a FAPEAM, o Ministério do Desenvolvimento 

Agrário, PETROBRAS, entre outros. Projetos como o OSIM (Organização Social e 

Identificação de Mercados) e o Pro-rural foram fundamentais para fomentar arranjos 

produtivos locais, capacitar lideranças comunitárias e consolidar experiências como a Feira 

AGROUFAM, que se tornou um lócus privilegiado de comercialização justa e diálogo de 

saberes entre campo e cidade. 

Além disso, o núcleo desenvolveu uma expressiva produção científica e técnica, com 

foco em indicadores de sustentabilidade, práticas de manejo agroecológico, segurança 

alimentar, juventude rural, gênero, e processos participativos. Os estudos buscam 

compreender os papéis desempenhados por mulheres, jovens e organizações sociais na 

transição agroecológica, revelando os vínculos entre preservação ambiental, justiça social e 

soberania alimentar. 

Ao longo dessas duas décadas, o NUSEC acumulou uma robusta trajetória de ações 

em territórios amazônicos, consolidando um portfólio diversificado de projetos de pesquisa e 

extensão e contribuindo de forma decisiva para a construção de políticas públicas, 

metodologias inovadoras e redes de cooperação agroecológica no estado do Amazonas. 

A produção científica e a ação extensionista do Núcleo de Socioeconomia 

(NUSEC/UFAM) constituem um dos principais pilares de articulação entre agroecologia, 
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desenvolvimento territorial e economia solidária no Amazonas. Desde sua criação, o NUSEC 

atua na construção de metodologias participativas que combinam o saber técnico-científico 

com os conhecimentos locais dos agricultores familiares, ribeirinhos, extrativistas e demais 

povos da floresta. 

A partir de um referencial que compreende a agroecologia como ciência, prática e 

movimento, o núcleo tem impulsionado pesquisas voltadas para a sustentabilidade dos 

agroecossistemas, o fortalecimento de arranjos produtivos locais e a valorização dos territórios 

como espaços vivos de reprodução cultural, econômica e ecológica. Essa produção se traduz 

tanto em investigações acadêmicas quanto em projetos de extensão e ações de formação 

territorializada. 

Um exemplo significativo dessa construção é o estudo de Lima (2009), que investigou 

os agroecossistemas da comunidade São João do Tupé com base em indicadores de 

sustentabilidade desenvolvidos ativamente. O trabalho articulou dimensões ecológicas, 

sociais e econômicas da produção familiar e serviu de base metodológica para diversos 

projetos do núcleo, reafirmando o protagonismo dos sujeitos locais na construção de soluções 

para seus territórios. 

A relevância dessa linha de pesquisa é reforçada por Fraxe, Santiago e Lima (2015), 

que destacam o papel das feiras agroecológicas e dos mercados institucionais como 

instrumentos centrais para o desenvolvimento territorial sustentável. Em seus estudos, os 

autores demonstram que esses espaços não apenas dinamizam a economia local, mas também 

promovem a justiça social, o reconhecimento da cultura alimentar tradicional e o 

empoderamento de mulheres e jovens rurais. A experiência da Feira AGROUFAM é exemplar 

nesse sentido, ao promover circuitos curtos de comercialização e integração entre campo e 

cidade dentro do espaço universitário. 

Outro eixo importante da produção científica do NUSEC se volta para os arranjos 

produtivos locais e redes de comercialização agroecológica, como demonstrado por Gomes et 

al. (2021). A partir da análise de experiências na Região Metropolitana de Manaus, os autores 

identificam elementos de inovação social, práticas de gestão participativa e articulação entre 

cooperativas, associações e instituições públicas. As redes construídas com apoio técnico e 

formativo do NUSEC têm possibilitado maior autonomia dos agricultores e resiliência frente 

à concentração dos mercados e às ameaças do agronegócio. 

No âmbito das iniciativas explicitamente agroecológicas, o NUSEC participou da 

construção do Centro de Referência em Agroecologia no Amazonas, projeto voltado ao 

desenvolvimento tecnológico e à articulação de redes sociopolíticas em torno de práticas de 
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produção sustentável, educação ambiental e fortalecimento da agricultura familiar. Essa 

experiência contribuiu para consolidar metodologias de extensão rural crítica na região, com 

foco em sistemas agroflorestais, manejo participativo dos recursos naturais e formação de 

agentes multiplicadores em comunidades rurais. 

Outras ações, como o projeto “Trabalhadores e trabalhadoras rurais na preservação 

e conservação dos recursos naturais renováveis e promoção da saúde de comunidades 

ribeirinhas na microrregião do Alto Solimões” e o projeto “Corredor Central da Amazônia”, 

ampliaram a inserção do NUSEC em agendas de conservação socioambiental, capacitação de 

lideranças camponesas e planejamento participativo de territórios. Nessas iniciativas, a 

agroecologia aparece articulada à saúde, à educação e à proteção da biodiversidade, 

reforçando o papel do núcleo como referência em extensão rural inovadora na Amazônia. 

Complementarmente, Souza (2017) investiga os quintais agroecológicos urbanos 

como estratégia de segurança alimentar, economia do cuidado e fortalecimento da soberania 

alimentar em comunidades periféricas de Manaus. A autora evidencia como as práticas 

promovidas em pequenos espaços urbanos, com apoio técnico e metodológico do NUSEC, 

contribuem para o empoderamento feminino, a recuperação de saberes tradicionais e a 

reconstrução dos vínculos entre alimentação, saúde e território. 

A produção científica do núcleo, portanto, não se restringe à sistematização de dados 

ou estudos de caso, mas integra uma práxis extensionista e política, que busca fortalecer a 

agricultura familiar e os sistemas alimentares sustentáveis a partir de uma lógica 

territorializada. O NUSEC tem assumido papel ativo na formação de lideranças comunitárias, 

na assessoria a políticas públicas e na articulação de redes sociotécnicas, sendo um dos 

principais agentes da transição agroecológica no estado do Amazonas. 

 

6.1. Produção científica e extensão rural do NUSEC  

 

De acordo com o Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq, a atuação do NUSEC está 

ancorada em linhas de pesquisa em socioeconomia e extensão rural coordenadas pela 

professora Therezinha de Jesus Pinto Fraxe, bolsista de produtividade em Desenvolvimento 

Tecnológico e Extensão Inovadora do CNPq. Essas linhas articulam temas como agricultura 

familiar, sustentabilidade, sistemas agroflorestais, cultura cabocla/ribeirinha e 

desenvolvimento rural na Amazônia, combinando investigação acadêmica e ação 

extensionista em diferentes microrregiões do estado. 

Entre os projetos vinculados a esse núcleo de pesquisa, conforme sistematizado na 

Quadro 1, destacam-se iniciativas voltadas à capacitação de trabalhadores rurais, assessoria a 
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organizações comunitárias e elaboração participativa de diagnósticos socioambientais, como 

a assessoria às comunidades da Costa da Terra Nova, em Careiro da Várzea, e ações de 

formação em planejamento da produção e consumo familiar em municípios amazônicos. Essas 

experiências, desenvolvidas desde os anos 1990, constituem a base histórico-metodológica a 

partir da qual o NUSEC passa a incorporar, de forma mais explícita, a agroecologia como eixo 

estruturante de sua intervenção territorial. 

A produção científica e a ação extensionista do NUSEC constituem um dos principais 

pilares da articulação entre agroecologia, desenvolvimento territorial e economia solidária no 

Amazonas. Desde sua criação, o núcleo tem desenvolvido pesquisas aplicadas e projetos de 

extensão que dialogam com a realidade da agricultura familiar, combinando indicadores de 

sustentabilidade, metodologias participativas e fortalecimento de arranjos produtivos locais, 

conforme o Quadro 1. 

 

Quadro 1. Projetos estruturantes do NUSEC vinculados à agroecologia 

Projeto / Ação estruturante 
Período 

 aproximado 

Financiador/ Apoio 

Institucional 

Contribuição para a 

agroecologia 

Projetos de pesquisa sobre 

campesinato amazônico e 

agricultura familiar 

2000 – 2015 CNPq / UFAM 

Produção de conhecimento sobre 

modos de vida rurais, sistemas 

produtivos tradicionais e bases 

socioculturais da agroecologia na 

Amazônia 

Projetos de pesquisa e 

extensão sobre sistemas 

produtivos ribeirinhos e 

sustentabilidade 

socioambiental 

2005 – 2018 
CNPq / CAPES / 

FAPEAM 

Análise da relação sociedade–

natureza, adaptação dos sistemas 

produtivos às dinâmicas 

ambientais e valorização dos 

saberes tradicionais 

Projetos de extensão rural 

com foco em agroecologia e 

organização socioprodutiva 

2010 – 2022 UFAM / FAPEAM 

Assessoria técnica participativa, 

formação de agricultores/as, 

fortalecimento organizativo, 

práticas agroecológicas e 

economia solidária 

Ações extensionistas voltadas 

à comercialização solidária e 

circuitos curtos 

2014 – Atual 
UFAM/Parcerias 

Institucionais 

Criação de bases institucionais e 

formativas para feiras 

agroecológicas e iniciativas como 

a Feira AGROUFAM 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

Dessa forma, as experiências acumuladas pelo NUSEC em agroecossistemas, quintais 

agroecológicos, redes de comercialização e formação de lideranças comunitárias prepararam 

o terreno para a criação de espaços de comercialização justa, nos quais a agroecologia se 

articula à economia solidária. A Feira AGROUFAM emerge diretamente desse acúmulo, 
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como desdobramento da práxis extensionista do núcleo e como ambiente no qual a produção 

familiar amazônica encontra canais mais estáveis e reconhecidos de circulação de alimentos. 

 

6.2. Política nacional de parques tecnológicos em expansão  

 

A trajetória da política de ciência, tecnologia e inovação no Brasil e a criação de 

parques científicos e tecnológicos ofereceram o marco institucional para experiências que 

articulam produção de conhecimento, desenvolvimento regional e inclusão social. No âmbito 

da UFAM, o Parque Científico e Tecnológico para Inclusão Social (PCTIS) representa uma 

inflexão importante, ao assumir explicitamente a Amazônia e seus povos como referência para 

a inovação, conectando pesquisa, extensão e tecnologias sociais. 

Ao longo das últimas décadas, a consolidação da Política de Ciência, Tecnologia e 

Inovação (PCTI) no Brasil tem sido marcada pela criação de instituições e instrumentos que 

progressivamente ampliaram o apoio à pesquisa e à inovação, como o CNPq, o FNDCT, a 

FINEP, os fundos setoriais e a Lei de Inovação. Esse arcabouço estimulou a emergência de 

uma política voltada a ambientes de inovação, entre os quais se destacam os parques 

científicos e tecnológicos, concebidos como instrumentos de desenvolvimento regional, apoio 

à inovação empresarial e articulação entre universidades, empresas e governo. Nesse contexto, 

o país assistiu à expansão acelerada de parques tecnológicos em operação a partir dos anos 

2000, acompanhada da preocupação em interiorizar a infraestrutura científica e tecnológica e 

em incorporar a dimensão da inclusão social nas iniciativas de C&T. 

A trajetória dos parques científicos e tecnológicos no Brasil alcança um ponto de 

inflexão quando essas estruturas passam a ser pensadas não apenas como espaços de 

transferência de tecnologia para setores empresariais consolidados, mas também como 

plataformas de experimentação de tecnologias sociais e de valorização de saberes tradicionais. 

É nesse movimento que se insere a experiência da Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM), cuja história centenária e engajamento com a Amazônia contribuíram para a criação 

de um modelo de parque científico e tecnológico explicitamente orientado à inclusão social. 

A opção por ancorar a inovação em processos participativos, em práticas de extensão e em 

arranjos produtivos locais permite diferenciar essa proposta de iniciativas mais convencionais 

de parques voltados exclusivamente a setores empresariais de alta tecnologia. 

Em 2010, a UFAM aprova, em seu Conselho Superior de Administração, o “Parque 

Científico e Tecnológico para Inclusão Social: prática de inovação articulando conhecimentos 

técnicos, científicos e populares na Amazônia (PCTIS)”, instituindo uma rede de pesquisa, 
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extensão e inovação tecnológica voltada para o desenvolvimento econômico, cultural e 

político dos povos amazônicos sob bases sustentáveis. O PCTIS é organizado como um 

conjunto de projetos que dialogam com diferentes áreas do conhecimento, tendo como 

referência o conceito de cidadania social e ambiental e a intensificação da capacidade de 

intervenção na realidade socioambiental de populações urbanas e rurais. Essa concepção 

amplia o escopo tradicional dos parques tecnológicos ao enfatizar a inclusão social, o 

fortalecimento de organizações comunitárias e o estímulo a arranjos produtivos locais 

enquanto resultados esperados de processos de inovação. 

Inserido no âmbito do PCTIS, o núcleo passa a atuar como ponte entre a produção 

científica da UFAM e a realidade concreta dos territórios, transformando resultados de 

pesquisa em estratégias de intervenção, tecnologias sociais e processos formativos voltados 

ao fortalecimento da agricultura familiar e da economia solidária.  

A criação da Feira AGROUFAM, em 2014, constitui um desdobramento direto desse 

arranjo, ao instituir um espaço permanente de comercialização e formação em agroecologia 

dentro do campus universitário, onde se experimentam, em escala concreta, estratégias de 

comercialização justa e de fortalecimento da produção familiar. 

 

6.3. DRS: articulação institucional e fortalecimento territorial 

 

O Programa de Desenvolvimento Regional Sustentável (DRS), coordenado pelo 

Banco do Brasil a partir dos anos 2000, consolidou-se como uma estratégia de promoção da 

agricultura familiar, da economia solidária e de iniciativas agroecológicas em diferentes 

regiões do país, incluindo o Amazonas.  

No Amazonas, o DRS contribuiu para aproximar instituições financeiras, órgãos 

públicos e organizações da sociedade civil em torno de agendas de crédito orientado, 

assistência técnica e fortalecimento de cadeias produtivas locais, criando um ambiente 

favorável à atuação de núcleos universitários como o NUSEC. Nesse cenário, o NUSEC 

passou a se articular com políticas e programas federais voltados ao desenvolvimento 

territorial rural, inserindo suas ações em uma agenda mais ampla de combate às desigualdades 

e de promoção de alternativas sustentáveis na Amazônia. 

Embora o DRS tenha fornecido o marco político-institucional e parte das condições de 

contexto, o fomento direto às ações executadas pelo NUSEC e seus parceiros decorreu, 

sobretudo, de Termos de Execução Descentralizada (TED) firmados com o Governo Federal, 

em especial a partir de 2010. Esses instrumentos permitiram canalizar recursos públicos para 

a implementação de projetos estruturantes em comunidades rurais amazônicas, contemplando 
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ações de diagnóstico participativo, planejamento territorial, formação técnica e organização 

de arranjos produtivos locais com enfoque agroecológico.  

As intervenções foram pautadas por metodologias participativas de extensão rural, 

pesquisa-ação e tecnologias sociais adaptadas aos contextos amazônicos, favorecendo o 

protagonismo de mulheres, jovens e agricultores tradicionais na definição de prioridades, na 

gestão dos projetos e na construção coletiva de inovações. Ao articular políticas de 

desenvolvimento regional com práticas locais de economia solidária, o programa contribuiu 

para legitimar a construção de mercados diferenciados para a produção familiar amazônica, 

nos quais a AGROUFAM se insere como experiência emblemática. 

 

6.4.  Seminários de Agroecologia: espaços de formação e articulação 

 

Os Seminários de Experiências Agroecológicas na Amazônia, organizados pelo 

NUSEC, consolidaram-se como espaços privilegiados de formação, reflexão crítica e 

articulação entre universidade, movimentos sociais e agricultores familiares. Ao reunir 

milhares de participantes em torno de práticas de transição agroecológica, soberania alimentar 

e desenvolvimento territorial, esses eventos promoveram a circulação de saberes e a 

construção de redes de cooperação. 

O I Seminário de Experiências Agroecológicas no Contexto Amazônico, realizado em 

2012, teve como foco a sistematização de práticas de transição agroecológica na agricultura 

familiar, reunindo agricultores, técnicos de extensão, estudantes e pesquisadores interessados 

em alternativas sustentáveis para a produção de alimentos na região. Esse primeiro encontro 

marcou o início de um diálogo mais estruturado entre a comunidade acadêmica e os sujeitos 

do campo, permitindo que experiências locais passassem a ser reconhecidas como referência 

para a construção de tecnologias sociais em agroecologia. 

O II Seminário de Experiências Agroecológicas na Amazônia (Figura 33), realizado 

em 2015, ampliou significativamente a abrangência do evento, reunindo cerca de 1.500 

participantes e consolidando-se como espaço de convergência de redes de agroecologia, 

movimentos sociais, organizações de agricultores e diferentes instituições públicas. A 

programação combinou mesas-redondas, apresentação de trabalhos acadêmicos, oficinas 

práticas e rodas de conversa, fortalecendo o intercâmbio de saberes entre estudantes, docentes, 

lideranças comunitárias e comunidades tradicionais e aprofundando o debate sobre 

agroecologia, soberania alimentar e desenvolvimento territorial sustentável. As articulações 

construídas nesse contexto foram decisivas para impulsionar iniciativas como a Feira 

AGROUFAM, que emerge como desdobramento dessas redes e como espaço permanente de 
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extensão rural e circulação de saberes agroecológicos. 

Figura 33. Registros do II Seminário de Experiências Agroecológicas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo NUSEC (2012) 

Ao conectar dimensões formativas, políticas e territoriais, os seminários promovidos 

pelo NUSEC extrapolam o formato tradicional de evento acadêmico e se configuram como 

processos contínuos de educação popular e de planejamento participativo da extensão 

universitária. Esses espaços têm contribuído para consolidar práticas agroecológicas, 

fortalecer organizações de agricultores familiares e ampliar a inserção da agroecologia na 

agenda de pesquisa e na formação de estudantes de graduação e pós-graduação, reforçando o 

papel do NUSEC como referência regional em produção científica e extensão rural 

comprometidas com a sustentabilidade da Amazônia. 

As articulações construídas nesses seminários foram decisivas para impulsionar a 

criação da Feira AGROUFAM como espaço permanente de extensão rural e comercialização 

de produtos da agricultura familiar dentro da UFAM. Ao mesmo tempo, contribuíram para 

consolidar uma base social e política que, alguns anos depois, sustentaria a formação da Rede 

Poranga, articulando produtores, universidade e organizações parceiras em torno de um 

projeto comum de comercialização justa e inovação social. 

 

6.5.  Pró-rural e OSIM: inovação, extensão e institucionalização da feira 

 

Entre 2013 e 2015, o projeto OSIM – Organização Social e Identificação de Mercados 

Potenciais, financiado pela FAPEAM, mobilizou cerca de 15 municípios amazonenses e foi 

executado tecnicamente pelo NUSEC em parceria com órgãos estaduais de desenvolvimento 

rural. A iniciativa combinou formação em gestão e empreendedorismo, apoio à organização 

social da produção e prospecção de mercados para a agricultura familiar, fortalecendo 

circuitos curtos de comercialização e aproximando comunidades rurais da universidade. Nesse 
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processo, a AGROUFAM foi consolidada como espaço estratégico para a inserção dos 

agricultores em mercados diferenciados, tornando-se um canal permanente de 

comercialização e de visibilidade para produtos agroecológicos no campus da UFAM. 

Paralelamente, o Programa Pro-rural, lançado em 2013, contribuiu para apoiar a 

comercialização da produção familiar por meio de ações de capacitação técnica, estímulo à 

associação comunitária e incentivo a práticas produtivas sustentáveis. O programa buscou 

articular políticas de comércio ético e solidário com iniciativas de extensão universitária, 

reforçando a infraestrutura organizacional e logística necessária à realização da feira e de 

outras ações de fomento à agricultura familiar.  

Nesse contexto, a Feira AGROUFAM foi gradualmente institucionalizada como 

projeto permanente de extensão universitária, tornando-se um canal regular de 

comercialização para os empreendimentos participantes dos projetos, Pro-rural e OSIM. A 

partir dessa base, consolidou-se um arranjo em que a feira não apenas assegura renda e 

visibilidade para a produção familiar, mas também se torna plataforma para a futura 

constituição da Rede Poranga, que sistematiza e aprofunda as experiências de gestão solidária 

e inovação em processos de comercialização. 

 

7. Cultura e governança na Rede Poranga 

 

A Rede Poranga constitui-se como uma experiência socioterritorial fundada em uma 

cultura organizacional orientada pela solidariedade, pela coletividade e pelo compromisso 

ético com a sustentabilidade. A cultura, nesse contexto, é compreendida não apenas como um 

conjunto de valores compartilhados, mas como dimensão estruturante da governança, capaz 

de orientar práticas, decisões e formas de organização social. À luz de Laraia (2001) e Geertz 

(2013), entende-se a cultura como um sistema simbólico que confere sentido às ações 

humanas e estrutura as formas pelas quais os grupos sociais constroem suas realidades e 

respondem aos desafios do contexto em que estão inseridos. 

Na Rede Poranga, essa cultura emerge da interação entre múltiplos atores, produtores 

familiares, artesãos, técnicos, pesquisadores, gestores públicos e consumidores, que 

compartilham princípios como ética, cooperação, respeito e compromisso coletivo. Esses 

valores foram explicitamente destacados nas oficinas do Projeto Mais Gestão (2025), nas 

quais os membros da APROARTES identificaram ética, disciplina, organização e 

profissionalismo como fundamentos estruturantes da atuação em rede. Tais princípios 

configuram o que Geertz (2013) denomina “teias de significados”, orientando 

comportamentos e produzindo uma racionalidade distinta da lógica competitiva dominante 
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nos mercados convencionais. 

Essa dimensão cultural sustenta os mecanismos de governança que estruturam a Rede 

Poranga. A governança, compreendida a partir de Rhodes (1997) e Kooiman (2003), 

ultrapassa a noção de controle institucional e se configura como um processo ampliado de 

coordenação entre atores autônomos, articulados por objetivos compartilhados e relações de 

confiança. Na Rede Poranga, a governança assume caráter horizontal, participativo e 

colaborativo, materializando-se em instâncias colegiadas como assembleias, comitê gestor e 

grupos de trabalho, que operam segundo princípios de corresponsabilidade, transparência e 

decisão coletiva. 

A estrutura de governança da Rede, conforme o diagnóstico participativo de 2025, 

abrange tanto o ambiente interno (composto pela APROARTES, NUSEC e Instituto 

Acariquara) quanto o ambiente externo, integrado por parceiros institucionais, órgãos 

públicos e organizações da sociedade civil. Essa configuração evidencia uma governança de 

natureza multinível e interinstitucional, na qual universidade, associações e políticas públicas 

se articulam em torno do fortalecimento da agricultura familiar e da sustentabilidade 

amazônica. 

Ao longo de sua trajetória, a cultura organizacional da Rede Poranga se consolida por 

meio de práticas formativas e organizativas, como assembleias periódicas, oficinas de 

capacitação, eventos comunitários e ações acadêmicas, que funcionam como espaços de 

aprendizagem social (Bandura, 1986; Wenger, 1998). Esses processos reforçam a identidade 

coletiva da rede e produzem valores de solidariedade, autonomia e corresponsabilidade, 

configurando um ecossistema de aprendizagem contínua. 

A governança em rede da Poranga também reflete o que Pierre Lévy (1999) chama de 

inteligência coletiva. Um processo no qual o conhecimento é compartilhado e aprimorado 

continuamente pela interação entre os sujeitos. A decisão coletiva, a construção participativa 

de documentos (como o Regimento Interno da Feira) e o uso de metodologias colaborativas 

como a Matriz SWOT são exemplos de práticas que reforçam essa inteligência distribuída e 

que favorecem a inovação social. A rede, portanto, funciona como um ecossistema de 

aprendizagem, no qual a cultura da cooperação se traduz em práticas efetivas de gestão. 

Outro aspecto relevante é a participação das mulheres na governança e nas dinâmicas 

produtivas, reconhecida nas oficinas como uma das principais fortalezas da rede. A atuação 

feminina não se restringe ao âmbito produtivo, mas se estende à liderança estratégica, à 

tomada de decisão e à gestão financeira, ampliando o horizonte da inovação e reafirmando o 

compromisso da Rede Poranga com a equidade de gênero e o empoderamento social. Essa 
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característica cultural é central para compreender a singularidade da Feira AGROUFAM 

como espaço de transformação social e emancipação. 

A governança cultural da Rede Poranga também se expressa em suas relações com o 

território. A feira constitui-se como território simbólico de encontro entre campo e cidade, 

onde o ato de comercializar é também um gesto político e pedagógico. Os produtos 

agroecológicos e artesanais carregam consigo histórias, saberes e identidades locais, 

transformando o espaço da feira em um lugar de resistência e valorização da diversidade 

amazônica.  

No plano territorial, a Rede Poranga se materializa em dispositivos socioterritoriais 

concretos, entre os quais se destaca a Feira AGROUFAM, compreendida como território de 

materialização da rede, e não como sua estrutura central. Esses territórios operam como 

espaços de mediação social, nos quais se articulam produção, comercialização, cultura, 

identidade, organização coletiva e economia solidária, configurando campos de 

experimentação socioterritorial e inovação socioambiental. 

A Rede Poranga se inscreve no Território Amazônico, entendido como espaço rural-

urbano integrado, marcado por identidades culturais, relações socioambientais, dinâmicas 

territoriais e processos históricos de organização social, o que confere à rede uma dimensão 

territorial ampliada e multiescalar. 

Desse modo, a Rede Poranga configura-se como um sistema relacional, não linear e 

não hierárquico, no qual cultura, governança, economia solidária, aprendizagem e 

territorialidade se articulam de forma circular e interdependente, produzindo arranjos 

organizacionais inovadores e formas alternativas de desenvolvimento socioterritorial. 

Com o objetivo de sistematizar os principais conceitos e categorias analíticas deste 

capítulo, a Figura 32 representa a síntese da Rede Poranga como um sistema socioterritorial 

estruturado pela articulação entre cultura, governança em rede, economia solidária, 

aprendizagem coletiva, universidade e organização social, no qual a Feira AGROUFAM se 

configura como território de materialização da rede. 

Portanto, cultura e governança na Rede Poranga constituem dimensões 

complementares e interdependentes: a cultura fornece os significados, valores e vínculos 

simbólicos que sustentam a coesão social, enquanto a governança traduz esses valores em 

práticas organizacionais e estratégias coletivas de ação. Juntas, configuram um modelo de 

gestão solidária e participativa, capaz de integrar conhecimento, compromisso social e 

sustentabilidade, cuja análise empírica será aprofundada no Capítulo 3. 
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Considerações Finais 

 

A agroecologia é um movimento que articula práticas produtivas sustentáveis, 

organização comunitária e construção de mercados solidários, destacando seu papel na 

criação de espaços de comercialização justa e na defesa da agricultura familiar amazônica. 

Ao recuperar o contexto histórico de políticas públicas, projetos de extensão e redes de 

cooperação, evidenciou-se que a Feira AGROUFAM emerge como desdobramento de um 

processo mais amplo de mobilização agroecológica e de economia solidária, no qual se 

entrelaçam saberes tradicionais, universidade e organizações da sociedade civil. 

Nesse percurso, a atuação do NUSEC, do PCTIS e de programas como DRS, 

Pro-Rural e OSIM foi fundamental para consolidar uma base institucional e territorial 

favorável à criação da feira, articulando formação, pesquisa aplicada, fortalecimento de 

cadeias produtivas e criação de canais diferenciados de comercialização. A Feira 

AGROUFAM não aparece, portanto, como iniciativa isolada, mas como expressão de um 

campo de experiências que combina extensão rural crítica, agroecologia e economia solidária, 

conectando territórios de produção e consumo por meio de circuitos curtos e relações de 

proximidade entre produtores e consumidores. 

A trajetória recente da Feira AGROUFAM e da Rede Poranga indica um processo em 

curso de inovação social e organizacional, materializado em arranjos de governança em rede, 

mecanismos de autofinanciamento solidário, práticas de autogestão e ampliação de parcerias 

institucionais. Ao mesmo tempo, permanecem desafios relacionados à consolidação dessas 

estruturas, à qualificação da gestão, à sustentabilidade econômica e ambiental e à ampliação 

do acesso a políticas públicas. Esse entendimento dialoga com abordagens que compreendem 

a inovação social como um processo coletivo, territorialmente ancorado e orientado à 

transformação das relações sociais, organizacionais e econômicas, mais do que à introdução 

de artefatos técnicos isolados (Moulaert et al., 2013). 

Desse modo, o percurso apresentado neste capítulo permitiu compreender como a 

agroecologia, enquanto movimento social e prática produtiva, articulada às ações de pesquisa 

e extensão do NUSEC, contribuiu para a constituição da Rede Poranga e para a emergência 

da Feira AGROUFAM como espaço de comercialização justa e solidária. Ao situar 

historicamente esses processos e delimitar a natureza da inovação proposta, o capítulo 

estabelece as bases analíticas necessárias para o Capítulo 3, no qual serão examinadas, a partir 

dos dados empíricos, as dinâmicas, os impactos e os limites da AGROUFAM enquanto 

território de promoção da inovação socioambiental na Amazônia. 



107 
 

CAPÍTULO III - AGROUFAM como um território de promoção da inovação 

socioambiental na Amazônia. 

 

1. Introdução 

 

Este capítulo constitui o eixo analítico central deste estudo, sendo responsável por 

responder à pergunta norteadora da pesquisa e por articular, de forma integrada, os aportes 

teóricos e os dados empíricos produzidos ao longo do estudo. A partir dessa perspectiva, 

busca-se compreender a Feira AGROUFAM como um território de promoção da inovação 

socioambiental na Amazônia, considerando suas dimensões produtiva, organizacional, social 

e territorial. 

Em consonância com os referenciais discutidos no Capítulo I, especialmente aqueles 

relacionados aos conceitos de cultura, território, inovação, governança em rede e economia 

solidária e com a trajetória histórica e organizativa analisada no Capítulo II, este capítulo 

avança no aprofundamento empírico, evidenciando como tais categorias se materializam nas 

práticas cotidianas dos empreendimentos familiares que compõem a AGROUFAM. O foco 

analítico recai sobre os processos de aprendizagem coletiva, as estratégias de organização e 

autogestão, as dinâmicas de trabalho e renda e as inovações socioambientais construídas no 

interior desse espaço. 

A análise qualitativa e quantitativa desta pesquisa fundamenta-se em uma base de 

dados ampla e diversificada, composta por formulários socioeconômicos aplicados aos 

produtores familiares, entrevistas semiestruturadas, observação participante, registros 

documentais institucionais, dados do recadastramento dos produtores e informações 

provenientes das oficinas participativas realizadas no âmbito da APROARTES e da Rede 

Poranga. Destacam-se, nesse conjunto, a aplicação da Matriz SWOT e a realização do Café 

Mundial (World Café), metodologias que possibilitaram a construção coletiva de 

diagnósticos, a identificação de fragilidades e potencialidades e a elaboração de visões de 

futuro para a Feira AGROUFAM. 

Nesse sentido, a AGROUFAM é analisada como um espaço de comercialização de 

produtos da agricultura familiar, e como um território socialmente construído, onde se 

articulam práticas de inovação social, organizacional e territorial. A inovação, neste estudo, é 

compreendida como um processo situado e relacional, que emerge da interação entre saberes 

locais, conhecimentos técnicos, experiências extensionistas e estratégias coletivas de 

governança, orientadas por valores de sustentabilidade socioambiental, cooperação e 

economia solidária. 
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Ao longo do capítulo, os dados empíricos são organizados e analisados de forma 

sistemática, buscando superar leituras fragmentadas e evidenciar padrões, conexões e tensões 

presentes na experiência da AGROUFAM. Para isso, a análise articula discussões qualitativas, 

quadros-síntese, tabelas analíticas e elementos visuais, de modo a qualificar a interpretação 

dos resultados e fortalecer o diálogo entre empiria e teoria. 

A estrutura do capítulo contempla, inicialmente, a caracterização do perfil 

socioeconômico dos produtores e dos empreendimentos que compõem a feira, seguida pela 

análise das dinâmicas de trabalho, renda e participação social, com atenção especial às 

questões de gênero e organização coletiva. Em seguida, são discutidos os processos de 

governança em rede, aprendizagem e autogestão, bem como as inovações e invenções 

identificadas nos âmbitos produtivo, organizacional e socioambiental. Por fim, o capítulo 

incorpora uma dimensão prospectiva, construída a partir das metodologias participativas, que 

permite analisar cenários, estratégias e caminhos possíveis para o fortalecimento da 

AGROUFAM como ambiente de inovação socioambiental na Amazônia. 

Ao articular diagnóstico, interpretação e projeção de futuros, este capítulo contribui 

para compreender como iniciativas baseadas na agricultura familiar, na agroecologia e na 

economia solidária podem fortalecer processos de desenvolvimento territorial sustentável no 

contexto amazônico. 

 

2. Caracterização socioeconômica dos empreendimentos e dos produtores familiares da 

AGROUFAM 

 

A compreensão da Feira AGROUFAM como território de inovação socioambiental 

exige, inicialmente, a caracterização dos sujeitos que a constituem. Conhecer o perfil 

socioeconômico dos produtores familiares e dos empreendimentos que integram a feira é 

fundamental para situar empiricamente as análises desenvolvidas ao longo deste capítulo, 

permitindo compreender as condições objetivas de trabalho, organização produtiva e inserção 

econômica que moldam as práticas observadas. 

Os dados apresentados nesta seção foram obtidos a partir de diferentes fontes 

empíricas, incluindo formulários socioeconômicos aplicados aos produtores, banco de dados 

do cadastro dos empreendimentos, registros institucionais da APROARTES e dados 

complementares produzidos durante oficinas participativas. Essa diversidade de fontes 

possibilitou a construção de um panorama abrangente e consistente sobre os sujeitos da 

pesquisa, respeitando a complexidade e a heterogeneidade que caracterizam a AGROUFAM. 

O levantamento considerou 18 empreendimentos familiares vinculados à feira, permitindo 
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captar, em profundidade, trajetórias produtivas, arranjos organizacionais e estratégias de 

geração de renda que expressam a diversidade da agricultura familiar amazônica. 

De modo geral, os produtores familiares que compõem a feira são agricultores 

familiares, extrativistas, artesãos e empreendedores da economia solidária, cujas trajetórias 

produtivas estão fortemente vinculadas ao território amazônico e aos modos de vida locais. 

Trata-se de um grupo social diverso, tanto do ponto de vista produtivo quanto organizacional, 

marcado pela coexistência de diferentes segmentos, saberes e estratégias de geração de renda. 

Essa diversidade constitui um dos elementos centrais da dinâmica da AGROUFAM, refletindo 

a pluralidade da agricultura familiar amazônica e a multiplicidade de iniciativas que articulam 

produção, transformação e comercialização em pequena escala. Corroborando com os Lima e 

Fontana (2019) e Fraxe et al. (2015) que compreendem as feiras de produção familiar como 

espaços de sociabilidade e a pluralidade da agricultura familiar, que se configuraram como 

alternativas produtivas para a geração de renda e o fortalecimento dos empreendimentos 

familiares. 

A análise dos dados evidencia que os empreendimentos participantes da AGROUFAM 

se distribuem em distintos segmentos produtivos, como agroecológico, agroextrativista, 

produção orgânica, alimentos artesanais, biocosméticos, artesanato e praça de alimentação 

(Figura 34). Cada segmento apresenta especificidades quanto ao tipo de produto, escala de 

produção, exigências sanitárias e estratégias de comercialização, o que demanda formas 

diferenciadas de organização e apoio técnico. Ao mesmo tempo, essa diversidade favorece a 

complementaridade entre os empreendimentos, ampliando a oferta de produtos e fortalecendo 

a feira enquanto espaço coletivo de comercialização, sociabilidade e construção de 

alternativas produtivas para a agricultura familiar amazônica. 

No que se refere ao tempo de inserção na AGROUFAM, observa-se a presença tanto 

de produtores familiares com longa trajetória na feira, alguns atuando desde os primeiros anos 

de sua implantação, quanto de empreendimentos mais recentes, que ingressaram ao longo do 

processo de consolidação da rede. Essa coexistência de trajetórias distintas contribui para a 

circulação de experiências, saberes e práticas, favorecendo processos de aprendizagem 

coletiva e de fortalecimento organizacional no interior da feira, especialmente por meio de 

trocas informais, oficinas e espaços de formação articulados pela APROARTES e pela Rede 

Poranga. 
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Figura 34. Produtores Familiares e os diferentes segmentos produtivos da AGROUFAM. 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Photocadismo (2024) 

 

Outro aspecto relevante do perfil dos empreendimentos refere-se à inserção 

organizativa dos produtores. Conforme indicado na Figura 35, que trata da participação dos 

produtores em organizações coletivas, observa-se que a 45% dos entrevistados mantém 

vínculos com associações, redes e instâncias coletivas, fortalecendo os processos de 

governança e cooperação. Essa participação contribui para a construção de capacidades 

organizativas, para o acesso a espaços decisórios e para a consolidação da feira como território 
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de aprendizagem coletiva. A Respondente 03 destaca: "Aprendemos transição pra orgânicos 

e comercialização", densificando capital social e governança em rede. 

 

Figura 35.  Participação dos produtores em organizações coletivas. 

 

 

As falas dos produtores indicam que a participação na AGROUFAM articula 

dimensões econômicas e simbólicas, sendo percebida como espaço de segurança, 

pertencimento e reconhecimento social, o que reforça a compreensão da feira como 

experiência que ultrapassa a função estritamente comercial. 

Dessa forma, a caracterização dos empreendimentos e do perfil socioeconômico dos 

produtores evidencia que a AGROUFAM se estrutura a partir de relações coletivas e vínculos 

organizativos que sustentam sua dinâmica territorial e organizacional. assim como são 

aplicados os princípios da Agroecologia. Conforme destaca Altieri (2009), as relações 

coletivas se fortalecem na incorporação de princípios ecológicos, na valorização dos saberes 

locais e nas formas coletivas de organização social. Gliessman (2005) complementa ao 

destacar seu caráter técnico, social, cultural e político, orientado à transformação de sistemas 

alimentares excludentes. Nesse sentido, Caporal e Costabeber (2004) compreendem a 

agroecologia e essas relações coletivas, associado à construção de mercados solidários e ao 

fortalecimento da agricultura familiar. 

 

 

 

 

 

Sim 45%

Não 55%
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Tabela 1. Indicadores de maturidade organizacional e gerencial dos empreendimentos da Feira 

AGROUFAM 

Indicador Categoria n % 

Nível de maturidade 

 

 

Consolidação 11 61,1 

Expansão 4 22,2 

Início 3 16,7 

Formalização 

 

 

Formalizado 8 44,4 

Não formalizado 9 50,0 

Em regularização 1 5,6 

Planejamento 

 

Possui plano de negócio ou planejamento 

estratégico 
9 50,0 

Não possui 9 50,0 

Controle financeiro 

 

Informal 11 61,1 

Formal 7 38,9 

Consultoria técnica Não recebeu 12 66,7 

Consultoria de 

negócios 
Não recebeu 14 77,8 

Consultoria ambiental Não recebeu 14 77,8 

 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Os dados evidenciam que a experiência e a permanência no mercado não 

correspondem, necessariamente, à consolidação gerencial e institucional dos 

empreendimentos. Embora 61,1% estejam em fase de consolidação e 22,2% em expansão, 

metade não está formalizada e apenas 50% possuem plano de negócio ou planejamento 

estratégico. Além disso, 61,1% realizam controles financeiros informais, condição que pode 

limitar o acompanhamento dos custos, a definição de preços, o planejamento dos 

investimentos e o acesso a políticas públicas e fontes de financiamento. 

Também se observa reduzido acesso a serviços especializados. Entre os participantes, 

66,7% nunca receberam consultoria técnica, enquanto 77,8% não tiveram acesso a consultoria 

de negócios e o mesmo percentual não recebeu consultoria voltada à sustentabilidade 

ambiental. Esses resultados demonstram que a maturidade produtiva alcançada por parte dos 

empreendimentos convive com fragilidades de gestão, formalização e assistência técnica, 

evidenciando a necessidade de ações continuadas de assessoria, qualificação gerencial e apoio 

à regularização. 
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3. Trabalho, renda e dinâmicas socioeconômicas na Feira AGROUFAM 

 

A análise das dinâmicas de trabalho e renda dos empreendimentos que compõem a 

Feira AGROUFAM permite compreender o papel desse espaço na reprodução 

socioeconômica das famílias envolvidas. Em consonância com estudos que compreendem a 

agricultura familiar como um sistema pluriativo, no qual diferentes fontes de renda e 

estratégias produtivas se articulam (SCHNEIDER, 2003; WANDERLEY, 2009), os dados 

evidenciam que a participação na feira integra um conjunto mais amplo de práticas 

econômicas, sociais e territoriais. 

A distribuição das faixas de renda familiar mensal, apresentada na Figura 36, revela 

significativa heterogeneidade entre os empreendimentos. Destaca-se que 27,8% dos 

entrevistados declararam renda entre um e dois salários-mínimos, enquanto 22,2% 

informaram renda acima de seis salários-mínimos.  

 

Figura 36. Faixa de renda familiar. 

 

Esses dados indicam que, embora a feira não constitua a única fonte de renda das 

famílias, ela desempenha papel relevante na composição da economia doméstica. As 

percepções dos produtores reforçam o impacto positivo da feira na segurança econômica 

familiar. A Respondente 16 sintetiza: "Minha vida financeira melhorou consideravelmente", 

confirmando o impacto positivo da feira na segurança econômica familiar. 

A comercialização na AGROUFAM é frequentemente combinada com outras 

estratégias econômicas, como vendas diretas, encomendas e participação em outros espaços 

de comercialização, como mostrado na Figura 37. Essa diversificação configura uma 
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estratégia de adaptação às instabilidades produtivas e às oscilações de mercado características 

do contexto amazônico, contribuindo para a resiliência econômica dos empreendimentos e 

para a reprodução social das famílias agricultoras, conforme discutem Schneider (2003), 

Sabourin (2011) e Abramovay (1998). 

No que se refere ao trabalho, os dados indicam jornadas extensas e multifuncionais, 

que envolvem produção, beneficiamento, transporte, comercialização e participação em 

atividades organizativas. Essas atividades são majoritariamente sustentadas pelo trabalho 

familiar, reafirmando a centralidade da família como unidade produtiva, econômica e 

organizativa, conforme discutem Sabourin (2011), Singer (2002) e Wanderley (2003). 

 
Figura 37. Empreendimento Arte Nativa da Amazônia no Shopping do Artesanato 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Pessoal (2025) 

 

Essa leitura é reforçada pelas percepções coletivas expressas durante as oficinas 

participativas. Na Oficina SWOT (ver Figuras 4 a 10; páginas 32 a 35), os produtores 

destacaram a venda direta, o calendário definido da feira e a autonomia financeira 

proporcionada pelo fundo solidário como fortalezas centrais da AGROUFAM no que se refere 

à geração de renda (Síntese coletiva – Oficina SWOT, APROARTES). Ao mesmo tempo, 

foram apontadas fragilidades relacionadas à sazonalidade dos produtos, à inadimplência e à 

ausência de estratégias consolidadas de ampliação de mercados, evidenciando os limites 

estruturais enfrentados pelos empreendimentos. 

Durante as discussões coletivas, os produtores ressaltaram que a intensificação do 

trabalho está diretamente associada à necessidade de garantir a manutenção da renda familiar. 

No Café Mundial, emergiu de forma recorrente a compreensão de que o esforço produtivo 

elevado é compensado pela possibilidade de comercializar sem intermediários, com maior 
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controle sobre preços e escoamento da produção (Síntese coletiva – Café Mundial, 

AGROUFAM). Essa percepção evidencia que a AGROUFAM não elimina as dificuldades 

relacionadas à carga de trabalho, mas contribui para tornar esse esforço economicamente 

viável e socialmente reconhecido. 

Outro aspecto relevante refere-se às variações de renda ao longo do tempo, 

influenciadas por fatores como condições climáticas, disponibilidade de insumos, tipo de 

produto comercializado e demanda do mercado local. Essas oscilações reforçam a importância 

da organização coletiva e da governança em rede como estratégias de enfrentamento das 

vulnerabilidades econômicas.  

A análise dos canais de comercialização demonstra forte concentração nos mercados 

locais e comunitários. Entre os 18 empreendimentos, 17, correspondentes a 94,4%, declararam 

acessar circuitos curtos de comercialização e troca. Em contraste, nenhum participante 

informou acessar mercados institucionais. Os mercados regionais foram mencionados por 

27,8% dos empreendimentos, enquanto 16,7% relataram inserção em mercados nacionais e 

11,1% registraram alguma experiência de comercialização internacional. Além disso, 55,6% 

participam de outras feiras ou utilizam canais de venda complementares à AGROUFAM. 

A predominância dos circuitos curtos reforça a relação direta entre produtores e 

consumidores, reduz a presença de intermediários e favorece a construção de vínculos de 

confiança e reconhecimento dos produtos da sociobiodiversidade. Entretanto, a ausência de 

acesso aos mercados institucionais revela uma limitação relevante, especialmente diante das 

oportunidades representadas pelo Programa de Aquisição de Alimentos e pelo Programa 

Nacional de Alimentação Escolar. Assim, embora a AGROUFAM fortaleça a comercialização 

direta e a territorialização das relações econômicas, permanece o desafio de diversificar os 

mercados e ampliar a articulação dos empreendimentos com as políticas públicas de compras 

institucionais. 

A governança colaborativa, conforme Ansell e Gash (2008), baseia-se no 

compartilhamento de responsabilidades, na deliberação conjunta e na construção de confiança 

entre os atores. No contexto brasileiro, Gaiger (2011), Dagnino (2014) e Cunha (2022) 

destacam essas práticas como centrais nas experiências de economia solidária e governança 

territorial. À luz desse referencial, as oscilações observadas evidenciaram a relevância da 

organização coletiva e da governança em rede na AGROUFAM, materializadas em 

mecanismos como fundo solidário, planejamento participativo e ações coletivas de gestão para 

o enfrentamento das vulnerabilidades econômicas da produção familiar amazônica. 

Em síntese, a análise das dinâmicas de trabalho e renda evidencia que a Feira 
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AGROUFAM desempenha um papel estruturante na economia dos empreendimentos 

familiares, não apenas como espaço de comercialização, mas como elemento articulador de 

estratégias produtivas, organizativas e territoriais. Ao integrar trabalho, renda e organização 

coletiva, a AGROUFAM contribui para a construção de formas mais resilientes de reprodução 

socioeconômica, alinhadas aos princípios da agroecologia, da economia solidária e da 

inovação socioambiental no contexto amazônico. Essa contribuição, contudo, permanece 

concentrada nos circuitos curtos, com baixa diversificação dos canais e ausência de inserção 

nos mercados institucionais. 

 

4. Participação feminina e organização socioprodutiva, desafios e potencialidades na 

Feira AGROUFAM 

 

A análise das condições de trabalho e renda, apresentada nas seções anteriores, 

evidencia que a dinâmica socioprodutiva da Feira AGROUFAM não pode ser plenamente 

compreendida sem a incorporação da perspectiva de gênero. As formas de organização do 

trabalho, a distribuição das responsabilidades produtivas e reprodutivas e os processos 

decisórios no interior dos empreendimentos familiares são atravessados por relações de 

gênero que estruturam tanto as práticas econômicas quanto os arranjos organizativos da feira. 

Nesse sentido, esta seção aprofunda a análise do protagonismo feminino na 

AGROUFAM, examinando de que maneira a participação das mulheres se expressa na gestão 

dos empreendimentos, na organização coletiva e na reprodução social das famílias 

agricultoras. Mais do que um recorte descritivo, o gênero é mobilizado aqui como categoria 

analítica central para compreender as formas de inovação social, os deslocamentos de papéis 

tradicionais e os desafios associados à sobrecarga de trabalho e ao cuidado, que marcam a 

experiência das produtoras familiares no território da feira. 

Os dados empíricos evidenciam a predominância feminina entre os responsáveis 

diretos pelos empreendimentos, conforme apresentado na Figura 38. A expressiva 

participação das mulheres reafirma seu protagonismo na organização, manutenção e 

dinamização da feira, dialogando com estudos que apontam a centralidade do trabalho 

feminino na agricultura familiar e na economia solidária (Siliprandi, 2015; Paulilo, 2016). 
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Figura 38. Perfil por Gênero. 

 

 

5. Participação feminina nos empreendimentos e na gestão 

 

A análise das dinâmicas de gênero na Feira AGROUFAM evidencia que a participação 

feminina ocupa um papel central na organização produtiva, na gestão coletiva e na sustentação 

cotidiana dos empreendimentos familiares. Os dados empíricos apontam predominância 

feminina entre os participantes, com 78% dos empreendimentos sob responsabilidade direta 

de mulheres, o que reafirma o protagonismo das produtoras na construção, manutenção e 

dinamização da feira. 

Esse dado dialoga com outras experiências de governança solidária vinculadas à 

APROARTES e à Rede Poranga, nas quais a participação feminina também se apresenta como 

elemento estruturante dos processos de gestão coletiva e de inovação socioambiental. A idade 

média em torno de 56 anos, com forte concentração acima dos 50 anos, evidencia o peso dos 

saberes tradicionais e da experiência acumulada na condução das atividades produtivas, 

comerciais e organizacionais. 

A presença feminina, contudo, extrapola a dimensão quantitativa evidenciada na 

Figura 38 e ilustrada na Figura 39. Ela se manifesta na ocupação de espaços estratégicos de 

decisão, como assembleias, comissões e instâncias de coordenação, bem como na organização 

das bancas, no relacionamento com consumidores e parceiros institucionais e no planejamento 

dos empreendimentos familiares, configurando a AGROUFAM como espaço de 

empoderamento, autonomia econômica e reconhecimento social. As falas das produtoras 

reforçam essa dimensão subjetiva e identitária da participação na feira “a AGROUFAM é meu 

porto seguro.” (Respondente 12). 

Feminino

78%

Masculino

22%
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Figura 39. Representação Feminina na AGROUFAM. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Acervo Pessoal (2025) 

 

As oficinas participativas reforçam essa leitura. Na Oficina SWOT, a participação das 

mulheres na gestão estratégica foi apontada coletivamente como uma das principais fortalezas 

da organização, evidenciando o reconhecimento interno do papel feminino nos processos 

decisórios e na condução das atividades da feira (Síntese coletiva – Oficina SWOT, 

APROARTES). 

Apesar do protagonismo observado, a análise revela que a forte presença das mulheres 

na AGROUFAM não elimina as desigualdades de gênero associadas à sobrecarga de trabalho. 

As jornadas produtivas extensas frequentemente se articulam com responsabilidades 

domésticas e de cuidado, recaindo majoritariamente sobre as mulheres. Esse acúmulo de 

funções revela a persistência de uma divisão sexual do trabalho que, embora ressignificada no 

interior da feira, ainda impõe limites à autonomia plena das produtoras (KERGOAT 2009; 

HIRATA, 2014). 

As narrativas das entrevistadas reforçam essa compreensão, ao mesmo tempo em que 

evidenciam os impactos positivos da feira sobre a vida das produtoras familiares. Conforme 

relatou a Respondente 16, “minha vida financeira melhorou consideravelmente”, indicando 

o papel da AGROUFAM na ampliação da segurança econômica familiar. Outro depoimento 

sintetiza a dimensão afetiva e identitária construída nesse espaço ao afirmar que a participação 

na feira “trouxe alegria, oportunidades de crescimento pessoal para mim e minha neta” 

(Respondente 13). Além disso, a Respondente 09 destaca os efeitos sociais e subjetivos dessa 

inserção ao afirmar que a feira representa “uma terapia”, evidenciando que a AGROUFAM 

se configura também como espaço de cuidado, bem-estar e fortalecimento emocional. Essas 
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falas revelam que a inserção das mulheres na feira envolve não apenas a geração de renda, 

mas também pertencimento, reconhecimento social e estabilidade simbólica. 

No Café Mundial, emergiram reflexões coletivas que apontam a necessidade de 

ampliar o reconhecimento do trabalho feminino para além da produção visível, incorporando 

dimensões como organização, cuidado, mediação de conflitos e transmissão de saberes. As 

participantes destacaram que o fortalecimento da feira passa, necessariamente, pelo 

reconhecimento dessas dimensões invisibilizadas do trabalho, fundamentais para a 

sustentabilidade dos empreendimentos e da governança em rede (Síntese coletiva – Café 

Mundial, AGROUFAM). 

Do ponto de vista produtivo e econômico, a atuação das mulheres na AGROUFAM é 

marcada pela diversificação, abrangendo alimentos agroecológicos, plantas medicinais, 

artesanato, biojoias, biocosméticos e produtos alimentares beneficiados em pequena escala. 

Essa pluralidade contribui para a estabilidade financeira das famílias, amplia as alternativas 

de geração de renda e fortalece práticas sustentáveis que integram tradição, manejo ambiental 

e inovação socioprodutiva. 

A análise das áreas de ocupação e segmentos apresentada no Gráfico 2 – Perfil por 

área de segmento confirma a natureza multifuncional da feira. A coexistência de diferentes 

segmentos produtivos evidencia arranjos baseados na complementaridade entre cadeias da 

sociobiodiversidade amazônica, configurando processos de economia circular de base 

comunitária e sistemas territorializados de produção (SABOURIN, 2009; ALTIERI, 2012). 

Esses arranjos fortalecem o que Altieri (2012) denomina agroecossistemas diversificados e 

resilientes. 

Essa integração é percebida também pelas próprias produtoras familiares. A 

Respondente 03 sintetiza como a participação na AGROUFAM favorece simultaneamente a 

diversificação produtiva e a formação contínua: 

“Ambiental: aprendemos a transição pra orgânicos; econômica: 

aprendemos técnicas para comercialização dos produtos e outras 

oportunidades de negócios, como artesanato.” (Respondente 03, 2025). 

 

O depoimento evidencia um processo articulado de transição agroecológica 

(ALTIERI; NICHOLLS, 2017) e de fortalecimento das capacidades empreendedoras 

(CARNEIRO, 2020), ampliando as estratégias de reprodução social das famílias agricultoras 

(WANDERLEY, 2009; PLOEG, 2018). Nesse sentido, a feira funciona como um espaço de 

aprendizagem, intercâmbio e inovação social, onde se cruzam saberes tradicionais, práticas 

agroecológicas, experimentação e agregação de valor, de acordo com as dimensões 
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participativas sumarizadas no Quadro 4. 

 

Quadro 4. Dimensões da participação feminina na Feira AGROUFAM 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Dessa forma, a análise de gênero na Feira AGROUFAM evidencia que a participação 

feminina constitui um elemento qualitativo central para compreender a dinâmica 

socioprodutiva, organizacional e territorial da feira. Ao mesmo tempo em que revela avanços 

significativos no protagonismo das mulheres, aponta desafios estruturais relacionados à 

sobrecarga de trabalho e às desigualdades de gênero, reforçando a necessidade de considerar 

o gênero como categoria analítica fundamental para compreender os processos de governança, 

inovação e sustentabilidade socioambiental que caracterizam a AGROUFAM enquanto 

território de inovação na Amazônia. 

 

6. Governança em rede, aprendizagem coletiva e autogestão na Feira AGROUFAM 

 

Após a análise das dinâmicas de gênero e da organização socioprodutiva, torna-se 

necessário compreender como esses sujeitos se articulam coletivamente e quais mecanismos 

sustentam o funcionamento da Feira AGROUFAM. Nesta seção, a atenção se volta para os 

arranjos de governança em rede, os processos de aprendizagem coletiva e as práticas de 

Dimensão 

analítica 
Principais evidências empíricas 

Contribuições para a inovação 

socioambiental 

Participação 

produtiva 

Predominância feminina (78% dos 

empreendimentos); atuação nos segmentos 

de alimentos agroecológicos, plantas 

medicinais, artesanato, biocosméticos e 

produtos beneficiados em pequena escala. 

Ampliação das estratégias de geração 

de renda; valorização da 

sociobiodiversidade amazônica; 

fortalecimento de sistemas produtivos 

diversificados e resilientes. 

Gestão e 

governança 

Presença ativa das mulheres em assembleias, 

comissões e instâncias de decisão; 

reconhecimento coletivo da participação 

feminina na gestão estratégica da feira 

(Oficina SWOT). 

Consolidação de práticas de 

governança participativa; 

fortalecimento da gestão coletiva e da 

inovação organizacional no território 

da AGROUFAM. 

Trabalho e 

reprodução 

social 

Jornadas extensas que articulam produção, 

comercialização, organização e trabalho 

doméstico; sobrecarga feminina evidenciada 

nas narrativas e oficinas participativas. 

Evidencia limites estruturais à 

autonomia feminina; reforça a 

necessidade de políticas e estratégias 

organizativas sensíveis às 

desigualdades de gênero. 

Aprendizagem 

e inovação 

social 

Participação das mulheres em processos 

formativos, oficinas e intercâmbio de 

saberes; relatos sobre aprendizagem em 

agroecologia, comercialização e 

diversificação produtiva. 

Produção de inovação social e 

socioprodutiva; integração entre 

saberes tradicionais, práticas 

agroecológicas e estratégias de 

agregação de valor. 

Dimensão 

simbólica e 

identitária 

Relatos de pertencimento, segurança e 

reconhecimento social vinculados à feira; 

construção de vínculos afetivos com o 

território da AGROUFAM. 

Fortalecimento do capital social e da 

identidade coletiva; consolidação da 

AGROUFAM como território de 

aprendizagem, cuidado e cooperação. 
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autogestão que estruturam a organização da feira. A análise busca evidenciar de que forma 

instrumentos, atores e espaços participativos contribuem para a coordenação das atividades, a 

tomada de decisões e o fortalecimento organizacional da AGROUFAM enquanto experiência 

de inovação organizacional e territorial. 

 

7. A Rede Poranga como arranjo de governança em rede 

 

A governança da Feira AGROUFAM estrutura-se a partir de um arranjo em rede, no 

qual a Rede Poranga exerce função articuladora, em interação com os produtores familiares, 

a UFAM/NUSEC, a APROARTES e outras organizações parceiras. Esse arranjo configura 

uma forma de governança compartilhada, orientada por princípios da economia solidária, da 

cooperação e da corresponsabilização dos atores envolvidos. 

A Rede Poranga articula diferentes funções no interior da feira, distribuindo 

responsabilidades relacionadas à gestão organizacional, à mediação institucional, ao apoio 

técnico e à mobilização social. Esse modelo busca diferenciar-se das estruturas hierárquicas 

tradicionais ao favorecer uma lógica de gestão compartilhada, na qual os produtores dispõem 

de espaços formais de participação nas decisões relacionadas ao funcionamento da feira. 

Entretanto, como demonstram as percepções dos entrevistados, a existência desses espaços 

não assegura, por si só, uma participação plenamente horizontal ou deliberativa. 

As percepções dos próprios produtores evidenciam o reconhecimento desse arranjo 

como elemento estruturante da AGROUFAM. Durante as oficinas do Projeto Mais Gestão, a 

Rede Poranga foi definida coletivamente como um espaço de apoio, organização e 

fortalecimento da produção familiar, responsável por “ajudar as famílias a venderem seus 

produtos” e por “dar suporte à gestão da feira” (Síntese coletiva – Oficina Mais Gestão). Essas 

percepções reforçam o papel da rede como instância de coordenação e integração dos 

diferentes atores envolvidos. 

Nesse sentido, a Rede Poranga pode ser compreendida como uma inovação 

organizacional, ao instituir novas formas de articulação entre universidade, produtores e 

organizações da sociedade civil, ampliando a capacidade coletiva de gestão e ação no território 

da AGROUFAM. Essa horizontalidade se materializa nos processos decisórios participativos 

descritos a seguir. 

Os processos decisórios da Feira AGROUFAM são marcados pela adoção de práticas 

de planejamento participativo, que envolvem assembleias, reuniões do comitê gestor e 

oficinas coletivas. Essas instâncias funcionam como espaços formais de deliberação, nos quais 
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são discutidas regras, prioridades, estratégias de comercialização e questões relacionadas à 

organização interna da feira. 

Entre os principais instrumentos que estruturam esses processos destacam-se o 

regimento interno, o fundo solidário e as instâncias colegiadas de decisão, como o comitê 

gestor. O regimento interno estabelece normas de funcionamento e convivência, enquanto o 

fundo solidário constitui um mecanismo coletivo de sustentação financeira da feira, voltado 

ao custeio de despesas comuns e ao fortalecimento da autonomia organizacional. 

Na aplicação da Matriz SWOT, os produtores identificaram como fortalezas da 

governança a existência de assembleias regulares, a colaboração coletiva na gestão e a 

autonomia financeira proporcionada pelo fundo solidário. Ao mesmo tempo, foram apontadas 

fragilidades relacionadas à comunicação interna, ao engajamento dos associados e à definição 

de responsabilidades, evidenciando que os processos participativos são atravessados por 

tensões e desafios próprios da autogestão. 

As falas dos produtores reforçam essa leitura. Conforme destacou um dos 

respondentes, “a feira funciona melhor quando todo mundo participa das decisões” 

(Respondente 07), indicando que o envolvimento coletivo é percebido como condição para o 

bom funcionamento da governança. Outro produtor ressaltou que “o fundo solidário ajuda a 

manter a feira organizada e dá mais segurança pra gente” (Respondente 11), evidenciando a 

importância dos instrumentos coletivos para a estabilidade organizacional. 

Os espaços de governança e planejamento participativo da AGROUFAM também se 

configuram como ambientes de aprendizagem coletiva, nos quais os produtores constroem 

conhecimentos relacionados à gestão, à comercialização, à organização do trabalho e à 

sustentabilidade dos empreendimentos (Quadro 5).  

As oficinas realizadas no âmbito do Projeto Mais Gestão, bem como o Café Mundial, 

desempenham papel fundamental nesse processo, ao estimular a reflexão coletiva, o 

intercâmbio de experiências e a construção compartilhada de soluções. 

A articulação entre atores, estruturas, instrumentos e dispositivos de participação 

demonstra que a governança da AGROUFAM não se concentra em uma única organização. 

Ela resulta da interação entre produtores, universidade, associações e instituições parceiras, 

conforme sistematizado no Quadro 5. Essa configuração amplia as possibilidades de 

cooperação e aprendizagem, mas também torna mais complexas a definição de 

responsabilidades, a comunicação e a mediação de conflitos. 
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Quadro 5. Arranjo de governança da Feira AGROUFAM. 

Categoria Elemento Funções Instrumentos/ 

Dispositivos 

Contribuições para 

a inovação 

socioambiental 

Atores sociais 
Produtores 

familiares 

Participação nas 

decisões; gestão 

coletiva; definição 

de prioridades 

Assembleias; 

instâncias 

colegiadas 

Autogestão; 

soluções coletivas; 

inovação 

organizacional 

Atores sociais 
Universidade 
(UFAM/NUSEC) 

Apoio técnico-

científico; formação; 

mediação 

institucional 

Projetos de 

extensão; 

oficinas; 

assessorias 

Aprendizagem 

coletiva; inovação 

sociotécnica 

Atores sociais Instituições 

parceiras 

Apoio institucional; 

articulação de 

políticas; suporte 

técnico 

Convênios; 

cooperações; 

parcerias 

Integração 

territorial; 

fortalecimento da 

rede 

Estruturas de 

governança 

Comitê gestor Coordenação das 

atividades; 

acompanhamento 

das decisões 

coletivas 

Reuniões 

periódicas; 

regimento 

interno 

Estabilidade 

organizacional; 

corresponsabilização 

Estruturas de 

governança 

APROARTES Organização 

comunitária; 

representação social; 

articulação interna 

Estatuto; 

assembleias; 

instâncias 

decisórias 

Coesão 

organizacional; 

governança 

comunitária 

Sistema 

organizacional 

Rede Poranga Articulação 

institucional; 

integração de atores; 

governança em rede 

Planejamento 

participativo; 

fóruns; reuniões 

de articulação 

Inovação social; 

governança em rede; 

integração 

socioterritorial 

Instrumentos 

de governança 

Fundo Solidário Sustentação 

financeira coletiva; 

custeio de despesas 

comuns 

Contribuições 

periódicas; 

regras coletivas 

de uso 

Autonomia 

financeira; 

economia solidária 

Instrumentos 

de governança 

Regimento 

interno 

Normatização; 

organização 

institucional 

Documento 

normativo 

coletivo 

Transparência; 

segurança 

organizacional 

Dispositivos 

operacionais 

Assembleias Deliberação 

coletiva; tomada de 

decisão 

Encontros 

deliberativos 

Democracia 

participativa 

Dispositivos 

operacionais 

Oficinas e 

formações 

Capacitação; 

fortalecimento 

organizativo 

Metodologias 

participativas 

Inovação social e 

produtiva 

Categoria 

analítica 

Desafios 

estruturais 

Comunicação; 

engajamento; 

corresponsabilização 

Diagnósticos 

participativos; 

matriz SWOT 

Aprimoramento 

contínuo da 

governança 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

O arranjo sistematizado no Quadro 5 representa a estrutura organizacional e os 

dispositivos formalmente disponíveis para o exercício da governança. A análise das 

entrevistas, entretanto, demonstra que a existência desses mecanismos não corresponde 

necessariamente à sua plena efetividade no cotidiano da feira. 
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A existência de assembleias, comissões, normas internas e mecanismos de gestão 

compartilhada não significa que a governança seja percebida de forma homogênea pelos 

participantes. Entre os 18 entrevistados, nove, correspondentes a 50%, avaliaram o processo 

decisório como coletivo, democrático, participativo ou adequadamente estruturado. Em 

contrapartida, seis participantes, equivalentes a 33,3%, apontaram morosidade, baixa 

democratização, participação mais expositiva do que deliberativa ou necessidade de maior 

autonomia. Outros três não conseguiram avaliar o processo decisório. 

As normas e regras foram reconhecidas como necessárias à organização da feira, mas 

oito entrevistados mencionaram dificuldades relacionadas ao seu cumprimento, à fiscalização 

ou à aplicação do regimento interno. Os depoimentos indicam que o problema não está 

somente na inexistência de normas, mas na distância entre as decisões coletivamente 

aprovadas e sua execução cotidiana. Essa diferença limita a capacidade da governança de 

transformar deliberações em responsabilidades efetivamente compartilhadas. 

A liderança e a representatividade receberam avaliações predominantemente positivas, 

mas não consensuais. Onze participantes manifestaram percepção favorável, enquanto quatro 

apontaram baixa representatividade, reduzida influência ou necessidade de melhoria na 

condução das assembleias e na articulação externa da feira. Três não apresentaram elementos 

suficientes para avaliar essa dimensão. Os resultados revelam que a representação interna é 

mais bem reconhecida do que a capacidade de articulação externa, especialmente no acesso a 

políticas públicas, mercados e parcerias institucionais. 

A gestão de conflitos constitui uma das dimensões mais sensíveis da governança. Dez 

dos entrevistados reconheceram a existência de conflitos ou indicaram a necessidade de 

aperfeiçoar sua gestão. Foram mencionados conflitos interpessoais, indefinição de 

responsabilidades, falta de imparcialidade, morosidade na resolução dos problemas e 

dificuldades de comunicação. Esses resultados demonstram que a governança em rede não 

deve ser compreendida como processo isento de tensões, mas como prática permanente de 

negociação, mediação e construção de compromissos coletivos. 

7.1 Diagnóstico estratégico da Feira AGROUFAM 

A aplicação participativa da Matriz SWOT permitiu sistematizar as condições internas 

e externas que influenciam a organização e a sustentabilidade da Feira AGROUFAM. O 

diagnóstico foi estruturado em três dimensões: governança organizacional e gestão de 

pessoas; gestão comercial, financeira e econômica; e gestão socioambiental e processos 

produtivos. A consolidação dos resultados é apresentada no Quadro 6. 
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Quadro 6. Síntese da Matriz SWOT da Feira AGROUFAM 

FORÇAS 

• Assembleias regulares 

• Participação das mulheres na gestão 

• Diversidade dos participantes 

• Fundo solidário e prestação de contas 

• Venda direta 

• Calendário definido 

• Diversidade produtiva 

• Reaproveitamento de produtos 

• Equipe de infraestrutura 

• Produtos regionais 

FRAQUEZAS 

• Baixo engajamento dos associados 

• Comunicação interna e externa insuficiente 

• Falta de definição de responsabilidades 

• Descumprimento e reduzida fiscalização do 

regimento 

• Inadimplência 

• Ausência de estratégia comercial consolidada 

• Falta de gestão dos resíduos sólidos 

• Embalagens ambientalmente inadequadas 

• Falta de capacitação técnica 

• Estrutura desigual entre os segmentos 

OPORTUNIDADES 

• Estabelecimento de novas parcerias 

• Parcerias de capacitação 

• Fidelização do público 

• Ampliação para o Setor Norte da UFAM 

• Acesso a mercados orgânicos e agroecológicos 

• Parceria com cooperativa de catadores 

AMEAÇAS 

• Mudanças na gestão institucional da UFAM 

• Concorrência com outras feiras 

• Sazonalidade dos produtos 

• Mudanças climáticas 

• Falta de documentação dos produtores 

• Descontinuidade do apoio institucional 

Fonte: Elaborado pela autora com base na oficina de análise SWOT (2025). 

A leitura integrada da matriz evidencia que as principais forças da AGROUFAM estão 

associadas à organização coletiva, à regularidade da feira, à diversidade produtiva e aos 

mecanismos de comercialização direta. As assembleias, a participação das mulheres na gestão 

e o fundo solidário demonstram a existência de capacidades internas de autogestão. Essas 

capacidades, entretanto, convivem com baixo engajamento, dificuldades de comunicação, 

indefinição de responsabilidades e cumprimento irregular das normas. 

Na dimensão socioambiental, a presença de empreendimentos com preocupação 

ambiental e práticas de reaproveitamento contrasta com a ausência de uma estratégia coletiva 

de gestão dos resíduos. A falta de coleta seletiva, o uso de embalagens inadequadas e as 

limitações de infraestrutura demonstram que as práticas ambientais estão mais consolidadas 

no âmbito individual dos empreendimentos do que na gestão coletiva da feira. 

Na dimensão econômica, a venda direta, o calendário definido e a fidelização do 

público constituem fatores de estabilidade. Contudo, a inadimplência, a insuficiência das 

estratégias de comunicação, a sazonalidade e a limitada diversificação dos mercados 

restringem a expansão dos empreendimentos. A relação com a UFAM também apresenta 

caráter ambivalente: o apoio institucional fortalece a feira, mas a mudança na gestão 

universitária foi identificada como ameaça, revelando dependência em relação à continuidade 

das parcerias. 
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7.2 Plano de ação para o fortalecimento da Feira AGROUFAM 

A partir da priorização das variáveis da Matriz SWOT, foi elaborado um plano de ação 

utilizando a ferramenta 5W2H. O plano foi construído no âmbito do Projeto Mais Gestão, com 

participação da APROARTES e das instituições parceiras, e incorporado à pesquisa como 

produto analítico do diagnóstico participativo. Sua finalidade foi converter os problemas 

identificados em estratégias, responsabilidades e ações de fortalecimento da Feira 

AGROUFAM. 

 

Quadro 7. Plano de ação para o fortalecimento da Feira AGROUFAM 

Eixo Problema prioritário Estratégia Ação proposta Responsáveis 

Governança 
Baixo engajamento e 

descumprimento do 

regimento 

Fortalecer participação 

e responsabilização 

Calendário de assembleias, 

socialização do regimento e 

acompanhamento das decisões 

APROARTES e 

comitê gestor 

Comunicação Divulgação insuficiente 
Estruturar 

comunicação 

institucional 

Plano de comunicação, redes sociais, 

materiais visuais e articulação com 

os canais da UFAM 

Comitê gestor, 

NUSEC e parceiros 

Comercialização 
Pouca diversificação dos 

mercados 
Ampliar canais de 

venda 

Articular feiras, eventos, mercados 

institucionais e mercados 

agroecológicos 

APROARTES e 

parceiros 

Gestão 

financeira 
Inadimplência e 

controles frágeis 
Fortalecer o fundo 

solidário 

Atualizar controles, regularizar 

cobranças e ampliar a prestação de 

contas 

APROARTES e 

setor financeiro 

Formação 
Falta de capacitação 

técnica 
Implantar formação 

continuada 

Oficinas de gestão, comercialização, 

legislação sanitária e práticas 

ambientais 

Universidade e 

instituições parceiras 

Meio ambiente 
Ausência de gestão 

coletiva dos resíduos 
Estruturar estratégia 

ambiental 

Coleta seletiva, parceria com 

catadores e orientação sobre 

embalagens 

Comitê gestor e 

parceiros 

Infraestrutura 
Desigualdade entre os 

segmentos 
Reorganizar o espaço 

físico 

Revisar o leiaute, as barracas, os 

sanitários e os pontos de 

higienização 

UFAM e comitê 

gestor 

Fonte: Elaboração própria, com base na oficina SWOT e no Plano de Ação da APROARTES (2025). 

 

O plano de ação representa a passagem do diagnóstico para a intervenção estratégica. 

Seu principal resultado não está apenas na enumeração das atividades, mas na definição 

compartilhada de responsabilidades entre produtores, associação, universidade e instituições 

parceiras. Essa construção evidencia que a governança da AGROUFAM possui capacidade 

de formular respostas aos problemas identificados, ainda que a implementação dependa de 

recursos, continuidade institucional, engajamento dos associados e mecanismos de 

acompanhamento. 

Como produto aplicado, o plano responde à dimensão propositiva da pesquisa ao 
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organizar caminhos para o fortalecimento da governança, da comercialização, da 

sustentabilidade ambiental e da autonomia institucional. Ele não deve ser compreendido como 

produto exclusivo da pesquisadora, mas como resultado de uma construção coletiva realizada 

no âmbito do Projeto Mais Gestão e sistematizada analiticamente nesta dissertação. 

As discussões realizadas durante o Café Mundial convergiram com os resultados das 

entrevistas ao evidenciarem, simultaneamente, a importância dos espaços coletivos de 

aprendizagem e a necessidade de aprimorar a comunicação, a participação e a definição de 

responsabilidades. A oficina também permitiu transformar parte das fragilidades identificadas 

em propostas de fortalecimento da organização. Durante a oficina (Figura 40), os produtores 

destacaram que a feira funciona como um espaço de troca e aprendizado contínuo, no qual são 

discutidos desafios, oportunidades e visões de futuro para a AGROUFAM. As sínteses 

coletivas indicam que esse processo formativo contribui para o fortalecimento da autonomia 

organizacional e para o desenvolvimento de capacidades coletivas de planejamento e 

adaptação (Síntese coletiva – Café Mundial, AGROUFAM). 

 
Figura 40. Oficina do Café Mundial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Pessoal (2024) 

 

As narrativas individuais também evidenciam esse caráter formativo. Uma 

produtora destacou que “na AGROUFAM a gente aprende a se organizar melhor, não é só 

vender” (Respondente 03), indicando que a participação na feira promove aprendizagens 

construídas na prática, que extrapolam a dimensão econômica. Esse aprendizado 

compartilhado fortalece os vínculos de cooperação, amplia o capital social e contribui para 
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a consolidação da autogestão como prática cotidiana, em consonância com processos 

policêntricos de organização e gestão (OSTROM, 1990). 

Dessa forma, a governança em rede, o planejamento participativo e os processos de 

aprendizagem coletiva configuram-se como dimensões indissociáveis da organização da Feira 

AGROUFAM. Ao articular esses elementos, a feira constrói um modelo de gestão coletiva 

que, embora atravessado por desafios, amplia a capacidade de ação dos produtores familiares 

e sustenta processos de inovação social e organizacional no território amazônico. 

A capacidade de funcionamento desse modelo de governança também depende das 

redes institucionais que oferecem formação, assessoria, visibilidade e acesso a recursos. Por 

essa razão, a análise da governança deve considerar não apenas as instâncias internas de 

decisão, mas também as relações externas que sustentam os empreendimentos e a própria 

continuidade da feira. 

A análise das redes de apoio evidencia a centralidade das instituições na sustentação 

dos empreendimentos. A UFAM foi mencionada por 72,2% dos entrevistados, enquanto 

38,9% indicaram o Instituto Acariquara como integrante de sua rede de apoio. Por outro lado, 

22,2% afirmaram não possuir apoio institucional. A presença recorrente da universidade 

demonstra sua importância para a formação, a visibilidade, o acesso a conhecimentos e a 

articulação dos empreendimentos. 

Essa centralidade apresenta, entretanto, uma dupla dimensão. O apoio da UFAM 

constitui uma das principais forças da AGROUFAM, mas também evidencia uma autonomia 

institucional ainda incompleta. Os depoimentos apontam a necessidade de regularização da 

APROARTES, ampliação da capacidade de captar recursos, maior acesso às políticas públicas 

e definição mais clara das responsabilidades entre universidade, Rede Poranga e produtores.  

A relação com a universidade configura-se, assim, simultaneamente como suporte 

estratégico e como ponto de dependência a ser progressivamente superado pelo fortalecimento 

das organizações dos próprios feirantes. Os resultados demonstram que a governança da 

AGROUFAM constitui uma inovação organizacional em processo de consolidação: dispõe de 

estruturas participativas, instrumentos coletivos e redes de cooperação, mas ainda enfrenta 

limitações relacionadas à autonomia institucional, à representatividade, à comunicação e à 

capacidade de transformar decisões coletivas em responsabilidades efetivamente 

compartilhadas. 
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8. Inovações e invenções no território da AGROUFAM 

 

As análises apresentadas nas seções anteriores evidenciam que a Feira AGROUFAM 

se sustenta em práticas coletivas, arranjos organizativos e relações sociais que extrapolam a 

lógica convencional de comercialização. Nessa perspectiva, esta seção aborda as inovações e 

invenções construídas no território da AGROUFAM, compreendidas como processos 

situados, incrementais e coletivamente produzidos, que articulam organização, produção, 

comercialização e sustentabilidade, em consonância com as abordagens de inovação social e 

territorial (MULGAN, 2006; MURRAY; CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010; ANDREW; 

KLEIN, 2010). 

Os dados empíricos demonstram que as inovações identificadas não possuem origem 

exclusivamente técnica ou institucional. Entre as 16 respostas válidas sobre a origem das 

inovações, 62,5% mencionaram as demandas dos clientes, 56,3% indicaram os saberes 

tradicionais e 31,3% destacaram as trocas realizadas com outros feirantes. Como a questão 

admitia mais de uma resposta, as categorias são complementares e seus percentuais não são 

excludentes. 

Esse resultado evidencia que a inovação na AGROUFAM possui natureza relacional 

e territorializada. Os produtos, processos e estratégias comerciais são aperfeiçoados por meio 

da combinação entre conhecimentos tradicionais, experiência produtiva, interação com 

consumidores e circulação de saberes entre os empreendimentos. A inovação socioambiental 

manifesta-se, portanto, como processo de aprendizagem situado, no qual as demandas do 

mercado são reinterpretadas a partir das condições culturais, ambientais e socioprodutivas do 

território. 

Além da amostra de 18 empreendimentos analisados em profundidade, o 

recadastramento da Feira AGROUFAM em 2025 indica a existência de 62 empreendimentos 

cadastrados, distribuídos entre agricultura familiar, agroextrativismo, alimentos artesanais, 

biocosméticos, artesanato e praça de alimentação, o que reforça a diversidade e a 

complexidade do território analisado, configurando um ecossistema socioprodutivo plural e 

multifuncional (ABRAMOVAY, 1998; SCHNEIDER, 2003). 

A análise das entrevistas realizadas com os produtores familiares evidencia que essa 

experiência territorial se constitui como um espaço no qual a inovação emerge de forma 

situada e relacional, construída a partir das práticas cotidianas, das trajetórias de vida e das 

estratégias coletivas de organização, conforme proposto por Lave e Wenger (1991) e Wenger 

(1998). Diferentemente de concepções de inovação centradas na introdução de tecnologias 
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exógenas, as inovações observadas nesse contexto são produzidas no interior da própria 

experiência dos empreendimentos, em resposta a desafios concretos relacionados à produção, 

à comercialização e à sustentabilidade das atividades, caracterizando processos de inovação 

incremental e adaptativa (SCHUMPETER, 1982; TIDD; BESSANT; PAVITT, 2008). 

Os dados empíricos demonstram que essas inovações se manifestam em múltiplas 

dimensões, social, organizacional, produtiva e territorial, e estão profundamente articuladas 

aos processos de aprendizagem coletiva e às redes de cooperação, conforme discutem Bandura 

(1986), Wenger (1998) e Lévy (1999). As falas dos produtores familiares reforçam essa 

compreensão ao evidenciar que a AGROUFAM é percebida como um espaço permanente de 

experimentação, adaptação e reinvenção das práticas produtivas e organizacionais. 

No conjunto, as evidências empíricas provenientes dos formulários socioeconômicos, 

da planilha de maturidade dos empreendimentos e das oficinas participativas indicam um 

processo de inovação social e organizacional, com forte componente socioambiental e 

incrementos em processos, produtos e modelos de organização econômica, mais do que a 

simples introdução de artefatos tecnológicos isolados (MULGAN, 2006; MURRAY; 

CAULIER-GRICE; MULGAN, 2010). Esse enquadramento reforça a compreensão da Feira 

AGROUFAM e da Rede Poranga como experiências territoriais de inovação social, ancoradas 

na agroecologia, na economia solidária e na cooperação socioprodutiva. 

 

9. Inovação social, organizacional e territorial na AGROUFAM 

 

As entrevistas indicam que uma das principais inovações associadas à AGROUFAM 

se refere à forma de organização coletiva construída em torno da feira. Os produtores destacam 

que a participação nesse espaço ampliou sua capacidade de organização, planejamento e 

tomada de decisão, fortalecendo a autonomia individual e coletiva. Conforme relatou a 

Respondente 07, “antes eu produzia sozinha, hoje a gente decide tudo junto, desde o preço até 

a forma de vender”, evidenciando uma mudança significativa na lógica de organização do 

trabalho e da comercialização. 

Conforme mencionado por Bignetti (2011) e Mulgan (2006), a inovação em processos 

sociais está relacionada à criação e disseminação de práticas coletivas, podendo envolver 

desde novos formatos de participação. Essa inovação articula-se diretamente à dimensão 

social da feira, que promove vínculos de cooperação, confiança e solidariedade entre os 

produtores. A Respondente 12 sintetiza esse aspecto ao afirmar que “a AGROUFAM não é 

só venda, é onde a gente aprende a se ajudar”, indicando que a inovação se expressa também 
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na construção de relações sociais mais horizontais e solidárias, fortalecidas por mecanismos 

como assembleias, comitê gestor, regimento interno e fundo solidário. 

Do ponto de vista territorial, a AGROUFAM representa uma inovação ao ressignificar 

o espaço universitário como território de encontro entre produção familiar, consumo 

consciente e cultura amazônica. As entrevistas revelam que os produtores percebem a feira 

como espaço de visibilidade e reconhecimento social. Como destacou a Respondente 16, “aqui 

as pessoas conhecem nosso trabalho e valorizam o que a gente produz”, reforçando a dimensão 

simbólica e territorial da inovação. 

As oficinas participativas corroboram essas percepções. Na Oficina SWOT, os 

produtores identificaram a organização coletiva e a gestão compartilhada como fortalezas 

centrais da feira, reconhecendo que essas práticas diferenciam a AGROUFAM de outros 

espaços de comercialização (Síntese coletiva – Oficina SWOT, APROARTES). De modo 

complementar, as discussões realizadas no Café Mundial evidenciaram o reconhecimento da 

feira como referência territorial para a integração entre campo e cidade, reforçando seu papel 

na articulação entre produção familiar, consumo consciente e identidade amazônica. 

 

10. Inovações em produtos e modelos de negócio (por segmento) 

 

Nesta subseção, o foco recai sobre as inovações em portfólio de produtos e modelos 

de negócio desenvolvidas no território da AGROUFAM, compreendidas como processos de 

agregação de valor, diversificação produtiva e criação de estratégias alternativas de 

comercialização. Essas dinâmicas são analisadas à luz da tipologia do Manual de Oslo 

(OCDE, 2005; 2018), articulada às abordagens de inovação social e inovação situada, 

permitindo distinguir inovações formalizadas de invenções empíricas territoriais produzidas 

no interior da experiência socioprodutiva dos empreendimentos familiares. 

De acordo com os formulários socioeconômicos, a feira representa, para a maioria dos 

entrevistados, entre 41% e 80% da renda familiar mensal, havendo casos em que a 

participação da AGROUFAM alcança entre 81% e 100%, sobretudo entre empreendimentos 

dos segmentos de alimentos artesanais e artesanato, o que evidencia o peso econômico das 

transformações produtivas e organizacionais na reprodução social das famílias. 

Além da comercialização direta, os relatos atribuem à AGROUFAM a função de 

vitrine, espaço de experimentação e ambiente de validação dos produtos. Os participantes 

mencionaram a formação de clientela, o lançamento de novos produtos, a ampliação da 

visibilidade e o acesso a outros eventos como resultados de sua participação na feira. Essa 
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interação também ocorre por meios digitais: 72,2% dos empreendimentos declararam utilizar 

alguma estratégia de marketing digital, 55,6% empregam ferramentas de marketing direto e 

66,7% realizam ações de promoção de vendas. 

A interação com consumidores, estudantes, professores, pesquisadores e instituições 

permite que os empreendimentos recebam avaliações, identifiquem novas demandas e 

realizem ajustes nos produtos, embalagens, formas de apresentação e estratégias comerciais. 

Um dos entrevistados descreveu o público da UFAM como um laboratório para o 

desenvolvimento de produtos e processos, demonstrando que a feira produz oportunidades de 

experimentação e aprendizagem para além do momento da venda. Essa dinâmica reforça a 

compreensão da AGROUFAM como ambiente de inovação, no qual as soluções são testadas 

e aperfeiçoadas por meio da interação social. 

Os 18 empreendimentos analisados distribuem-se, em termos de agrupamentos 

produtivos mais amplos, entre agricultura e agroextrativismo, alimentos artesanais, 

biocosméticos e artesanato, com predominância dos segmentos de alimentos artesanais e 

artesanato, nos quais as inovações e invenções produtivas e organizacionais se manifestam de 

forma mais recorrente nos dados analisados. 

No segmento de alimentos artesanais (Figura 41), observam-se inovações de produto 

associadas à criação de geleias, doces, conservas, pães especiais e chips de frutas, elaborados 

a partir de matérias-primas regionais como cupuaçu, açaí, coco e maracujá. Essas inovações 

são acompanhadas por invenções empíricas, expressas na recombinação de receitas 

tradicionais, na adaptação artesanal de técnicas produtivas, na criação de formulações próprias 

e na experimentação contínua de novos produtos, construídas a partir da experiência cotidiana 

dos produtores e da articulação entre saberes tradicionais e aprendizagens técnicas adquiridas 

em cursos, oficinas e processos extensionistas. 

No segmento de biocosméticos (Figura 42), destacam-se inovações de produto e de 

processo relacionadas à produção de óleos, sabonetes e cremes à base de andiroba, copaíba e 

outros insumos amazônicos, associadas à padronização produtiva e à adequação às exigências 

regulatórias. Paralelamente, emergem invenções socioprodutivas, como a criação artesanal de 

formulações próprias, a adaptação de processos produtivos às condições locais e a construção 

empírica de rotinas produtivas, que antecedem e sustentam os processos de formalização e 

profissionalização. 

No segmento de artesanato (Figura 43 e 44), as inovações manifestam-se na 

diversificação de produtos e na incorporação de princípios da economia criativa, enquanto as 

invenções emergem na combinação criativa de técnicas, materiais e saberes, como biojoias 
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com sementes e fibras naturais, ecobags e peças que incorporam materiais recicláveis (papel, 

PET, retalhos de tecido), articulando identidade cultural, sustentabilidade ambiental e 

criatividade territorial. 

 

Figura 41. Empreendimentos do Segmento de Alimentos Artesanais e Agroecológicos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Photocadismo (2024).  

 

Figura 42. Empreendimento do Segmento de Biocosméticos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Pessoal (2025) 
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Figura 43. Empreendimentos do Segmento de Artesanato (Biojoias) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Pessoal (2025) 

 

Figura 44. Empreendimentos do Segmento de Artesanato 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Pessoal (2025) 
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A análise de conteúdo das entrevistas evidencia que essas inovações produtivas estão 

associadas à diversificação de produtos, ao beneficiamento em pequena escala e à construção 

de modelos de negócio mais ajustados à realidade dos empreendimentos familiares. Os 

produtores relatam que a participação na AGROUFAM estimulou a transformação de 

matérias-primas regionais em produtos com maior valor agregado, ampliando as 

possibilidades de geração de renda. A Respondente 03 sintetiza esse processo ao afirmar que 

a feira possibilitou “aprender técnicas para melhorar os produtos e criar novas opções para 

vender”, indicando um movimento contínuo de experimentação e adaptação. 

Essas transformações não resultam exclusivamente da introdução de tecnologias 

externas, mas de processos de experimentação empírica contínua, nos quais os produtores 

reinventam modos de produzir, organizar e comercializar. Relatos indicam a transformação 

de matérias-primas regionais em produtos de maior valor agregado, a criação de soluções 

produtivas próprias, a reorganização dos processos familiares de trabalho e a construção de 

estratégias locais de adaptação econômica. 

No plano dos modelos de negócio, observa-se a articulação entre inovações 

estruturadas e invenções territoriais. A experiência “AGROUFAM em Casa”, desenvolvida 

no contexto da pandemia da COVID-19, configura-se como uma inovação em modelo de 

negócio e comercialização, ao articular catálogos virtuais, encomendas e sistemas de entrega, 

garantindo a continuidade das atividades econômicas em contextos de restrição de circulação 

(VASCONCELOS et al., 2020). Simultaneamente, as entrevistas revelam invenções 

comerciais empíricas, como redes informais de clientela, fidelização baseada em vínculos de 

confiança, uso da feira como vitrine e laboratório de mercado, e circulação de informações 

por redes pessoais, configurando estratégias de comercialização territorializadas. 

A feira é recorrentemente descrita pelos produtores como espaço simultâneo de 

“vitrine” e “escola”, no qual novos produtos são testados, avaliados pelos consumidores e 

continuamente ajustados, produzindo processos de aprendizagem prática, adaptação e 

reinvenção permanente dos modelos de negócio. 

No conjunto, os dados empíricos indicam que as transformações observadas na 

AGROUFAM não se limitam a inovações formais em produtos e modelos de negócio, mas 

envolvem um processo mais amplo de invenção socioprodutiva territorial, no qual os 

produtores constroem, de forma situada, modos próprios de produzir, organizar, comercializar 

e gerir seus empreendimentos. Trata-se de um processo contínuo de criação social, no qual 

inovação e invenção se articulam como dimensões complementares da dinâmica 

socioeconômica da feira, configurando a AGROUFAM como um território ativo de produção 



136 
 

de soluções locais, inovação social e reinvenção dos modos de vida no contexto amazônico. 

 

11. Iniciativas que promovem a inovação socioambiental (por segmento) 

 

A diversidade de segmentos produtivos presentes na Feira AGROUFAM evidencia 

que a inovação socioambiental não se expressa de forma homogênea, mas assume 

configurações distintas conforme os produtos, os saberes mobilizados e as estratégias adotadas 

pelos empreendimentos familiares. A análise por segmento permite compreender como 

diferentes formas de inovação produtiva, organizacional e ambiental são construídas a partir 

da sociobiodiversidade amazônica, articulando práticas tradicionais, experimentação e 

adaptação às exigências do mercado. 

A partir da base de dados e das oficinas participativas, é possível identificar iniciativas 

de inovação socioambiental específicas em cada segmento da feira. O Quadro 8 sistematiza 

exemplos de produtos e práticas inovadoras, suas respectivas evidências empíricas e 

contribuições socioambientais, evidenciando a diversidade de estratégias adotadas pelos 

empreendimentos familiares. 

Para fins de identificação e análise das práticas de inovação socioambiental, os 

agrupamentos produtivos apresentados anteriormente foram desagregados segundo as 

especificidades observadas nos empreendimentos e nas práticas investigadas, permitindo 

distinguir as categorias orgânico, agroecológico, agroextrativista, alimentos artesanais, 

biocosméticos, artesanato e biojoias e praça de alimentação. Essa desagregação possibilita 

evidenciar com maior precisão as diferentes formas pelas quais a inovação socioambiental se 

manifesta no território da AGROUFAM, conforme sistematizado no Quadro 8. 

 

Quadro 8. Inovações socioambientais por segmento produtivo na Feira AGROUFAM 

Segmento 
 

Exemplos de 

Produtos/Inovações 
 

Evidências Empíricas 

(base e entrevistas) 

Contribuições 

Socioambientais 
 

Orgânico 
 

Mudas, hortaliças frutas, 

sementes crioulas 

 

OCS; Produção em SAFs; uso de 

sementes crioulas; transição para 

sistemas sem agrotóxicos. 
 

Transição agroecológica; 

fortalecimento do autoconsumo; 

conservação de variedades 

locais; redução de impactos 

ambientais. 
 

Agroecológico Frutas regionais, polpas 

Roçados diversificados; uso de 

bioinsumos caseiros; consórcios 

produtivos. 

Valorização da 

sociobiodiversidade; aumento da 

resiliência produtiva. 

Agroextrativista 
Açaí, derivados lácteos, 

castanhas, óleos 

Cuidados na colheita; manejo sem 

derruba; despolpamento artesanal; 

logística reversa de garrafas. 

Conservação florestal;  uso 

racional de recursos. 

Alimentos 

artesanais 

Geleias (cupuaçu, açaí), 

chips de coco, pães 

Aproveitamento integral das 

matérias-primas; testes de receitas; 

embalagem a vácuo. 

Agregação de valor; redução de 

desperdício; economia circular. 
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Biocosméticos 
Óleos (andiroba, copaíba), 

sabonetes, cremes 

Extração ética; fórmulas autorais; 

adequação a exigências sanitárias. 

Integração de saberes 

tradicionais; valorização cultural; 

cuidado ambiental. 

Artesanato e 

biojoias 

Peças com sementes, fibras 

e recicláveis, ecobags 

Reciclagem de papel, PET e tecidos, 

customização como diferencial. 

Economia circular; identidade 

cultural; renda complementar. 

Praça de 

Alimentação 

Refeições e lanches com 

insumos regionais 

Uso de descartáveis reduzidos, 

iniciativas de logística reversa e 

reaproveitamento de embalagens. 

Sensibilização alimentar, redução 

de resíduos, fortalecimento da 

gastronomia regional. 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Essas iniciativas reforçam que a inovação em produtos e modelos de negócio está 

intrinsecamente articulada a preocupações socioambientais, e que a feira opera como 

laboratório vivo em que os empreendimentos testam, ajustam e consolidam práticas alinhadas 

à sustentabilidade amazônica. Apesar das especificidades de cada segmento, observa-se um 

padrão comum de inovação incremental, baseado na experimentação, na troca de saberes e na 

adaptação às condições ambientais e de mercado, reforçando a compreensão da feira como 

espaço de convergência de práticas produtivas sustentáveis nas quais a inovação emerge da 

relação entre tradição, aprendizagem coletiva e organização social. 

 

12. Tecnologias sociais, processos produtivos e sustentabilidade 

 

As inovações em processos produtivos e tecnologias sociais manifestam-se em práticas 

relacionadas ao manejo agroecológico, à gestão de resíduos, ao uso racional de recursos e às 

metodologias participativas que estruturam a organização do trabalho e a gestão dos 

empreendimentos. Os dados de maturidade revelam que parte significativa dos produtores 

declara adotar práticas de gestão ambiental, como compostagem, reaproveitamento integral 

de matérias-primas, reciclagem de embalagens e uso racional de água e energia, ainda que 

com diferentes níveis de formalização e monitoramento entre os segmentos.  

Embora os empreendimentos relatem práticas individuais de compostagem, 

reciclagem, aproveitamento integral das matérias-primas, reutilização de embalagens, uso 

racional da água, sementes crioulas e manejo sem agrotóxicos, a dimensão ambiental coletiva 

da feira apresenta menor nível de consolidação. Entre os entrevistados, 72,2% consideraram 

que as práticas ambientais coletivas são inexistentes, insuficientes ou precisam ser 

aperfeiçoadas. Apenas 11,1% apresentaram avaliações claramente positivas, enquanto 16,7% 

não responderam ou não souberam avaliar. 

Entre as principais fragilidades, foram mencionadas a ausência de coleta seletiva, a 

destinação inadequada dos resíduos, a falta de infraestrutura para higienização, a reduzida 

mobilização dos participantes e a inexistência de uma estratégia ambiental compartilhada. Os 
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resultados revelam uma diferença entre a sustentabilidade praticada no âmbito dos 

empreendimentos e sua institucionalização na gestão coletiva da feira. Assim, a inovação 

ambiental encontra-se mais desenvolvida nas práticas produtivas individuais do que nos 

mecanismos comuns de governança e gestão do espaço da AGROUFAM. 

Apesar dessas limitações coletivas, no âmbito dos empreendimentos os processos de 

inovação socioambiental materializam-se por meio da implementação de tecnologias sociais 

e arranjos sociotécnicos territorializados, construídos a partir da articulação entre saberes 

tradicionais, extensão universitária, políticas públicas e redes institucionais. Nesse contexto, 

destaca-se a experiência da produtora familiar da comunidade São Francisco, no município de 

Careiro da Várzea, reconhecida como guardiã de sementes crioulas (Figura 45), cuja trajetória 

produtiva foi fortalecida no âmbito do Projeto RENAMAZ, desenvolvido pelo 

NUSEC/UFAM, com apoio institucional e fomento à pesquisa, extensão e inovação 

socioterritorial. 

A atuação da guardiã de sementes crioulas insere-se em um processo estruturado de 

conservação on-farm da agrobiodiversidade, no qual a preservação, o manejo e a circulação 

de sementes tradicionais constituem estratégias fundamentais de soberania alimentar, 

resiliência produtiva e sustentabilidade socioambiental. Diferentemente de modelos 

tecnológicos exógenos, essa prática se ancora em saberes locais, transmitidos 

intergeracionalmente, e em processos empíricos de experimentação, seleção e adaptação, 

configurando uma forma de invenção socioprodutiva territorial. 

Figura 45. Guardiã de Sementes Crioulas, comunidade São Francisco, Careiro da Várzea. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Pessoal (2025) 
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O Projeto RENAMAZ, enquanto iniciativa vinculada à universidade e aos 

programas de extensão e pesquisa do NUSEC/UFAM, atua como mediador sociotécnico desse 

processo, promovendo a articulação entre conhecimento científico, políticas públicas, 

fomento institucional e práticas tradicionais. A implementação dessa tecnologia social não se 

dá como simples transferência de conhecimento, mas como processo de co-construção, no 

qual os saberes acadêmicos e os saberes comunitários se integram na construção de soluções 

territoriais sustentáveis. 

Em empreendimentos agroecológicos e de alimentos artesanais, destacam-se práticas 

como cobertura morta com papel reciclado, cultivo sem aração para reduzir erosão e conservar 

umidade, compostagem de resíduos orgânicos, reaproveitamento de gorduras animais, 

logística reversa de embalagens de vidro e retorno de potes e frascos pelos consumidores.  

A Respondente 03 destacou que a participação na feira contribuiu para a “transição pra 

orgânicos e para produzir de um jeito que não prejudique o meio ambiente”, revelando a 

incorporação gradual de práticas sustentáveis nos processos produtivos. Outros entrevistados 

ressaltaram que a troca de experiências na feira favoreceu o aprendizado sobre técnicas de 

produção, beneficiamento e comercialização mais sustentáveis, reforçando o caráter 

pedagógico da AGROUFAM como espaço de aprendizagem social. 

Em biocosméticos, aparecem processos de padronização da coleta de andiroba e 

copaíba, desenvolvimento de ferramentas adaptadas para qualificar a extração, separação de 

resíduos para compostagem e utilização da massa residual dos óleos na formulação de novos 

produtos, configurando tecnologias sociais construídas a partir da combinação de saberes 

tradicionais, pesquisa aplicada e feedbacks de clientes. Um exemplo está na Figura 46. 
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Figura 46. Empreendimento Canto da Luz, Incubadora na UFAM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo Pessoal (2025) 

 

Essas tecnologias sociais não se restringem ao âmbito produtivo e ambiental, mas 

envolvem também práticas organizativas e relacionais, como o uso de metodologias 

participativas de planejamento, o fortalecimento da autogestão e a construção de planos de 

ação coletivos. As oficinas realizadas no âmbito da APROARTES e da Rede Poranga 
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evidenciam que a sustentabilidade da AGROUFAM depende da integração entre produção 

responsável, organização coletiva e compromisso com o território, sendo a feira reconhecida 

como espaço de circulação de conhecimentos entre produtores, universidade e instituições 

parceiras (Síntese coletiva – Café Mundial, AGROUFAM). 

Dessa forma, as inovações em processos produtivos e tecnologias sociais observadas 

na AGROUFAM materializam a noção de inovação socioambiental adotada nesta dissertação, 

na medida em que articulam mudanças técnicas, organizacionais e culturais orientadas para a 

sustentabilidade, a cooperação e a autonomia dos empreendimentos familiares amazônicos. 

 

13. Inovação em processos produtivos e tecnologias sociais 

 

Os dados empíricos indicam que a inovação no território da AGROUFAM se 

manifesta de forma predominante como experimentação construída na prática, configurando 

um processo de P&D situado, no qual o conhecimento é produzido no interior da experiência 

socioprodutiva dos empreendimentos familiares, a partir da interação entre saberes 

tradicionais, aprendizagens informais, extensão universitária e práticas coletivas. Essa 

dinâmica se distancia de modelos clássicos de pesquisa e desenvolvimento 

institucionalizados, aproximando-se de concepções de inovação social, aprendizagem situada 

e tecnologias sociais (LAVE; WENGER, 1991; WENGER, 1998; MULGAN, 2006; 

DAGNINO; BRANDÃO; NOVAES, 2004). 

Essa experimentação ocorre por meio de trocas informais entre produtores, testes 

empíricos de receitas e técnicas, adaptações de equipamentos simples, reorganização dos 

processos produtivos familiares e oficinas promovidas por instituições parceiras, como o 

NUSEC/UFAM e o IDAM. Tais práticas configuram um campo de produção de conhecimento 

prático e aplicado, no qual inovação e invenção se articulam como dimensões 

complementares: a inovação enquanto processo estruturado de transformação, e a invenção 

enquanto criação empírica situada, produzida no cotidiano das atividades produtivas. 

No plano analítico, essas dinâmicas podem ser compreendidas como tecnologias 

sociais, entendidas como arranjos sociotécnicos de base comunitária, apropriáveis localmente, 

sustentáveis e orientados à resolução de problemas concretos (DAGNINO; BRANDÃO; 

NOVAES, 2004). No território da AGROUFAM, essas tecnologias sociais não se expressam 

apenas em dispositivos materiais, mas também em práticas organizacionais, arranjos 

coletivos, formas de gestão compartilhada e mecanismos de cooperação produtiva. 

Além disso, destacam-se tecnologias sociais organizativas, como o Fundo Solidário e 

os sistemas de gestão coletiva da feira, que viabilizam apoio mútuo em momentos de 
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dificuldade, fortalecem a sustentabilidade do arranjo socioprodutivo e estruturam formas 

alternativas de governança econômica, baseadas na corresponsabilidade, solidariedade e 

autogestão. 

No Café Mundial, os participantes enfatizaram que a permanência da AGROUFAM 

depende da integração entre produção responsável, organização coletiva e compromisso 

territorial, reafirmando a inovação socioambiental como processo integrado e situado, e não 

como evento pontual ou solução técnica isolada. Essa compreensão reforça a leitura da 

inovação como processo social contínuo, construído por meio de redes de cooperação, 

aprendizagem coletiva e práticas territoriais. 

Do ponto de vista empírico, as entrevistas revelam invenções associadas à 

reorganização dos processos produtivos, à criação de soluções locais de baixo custo, ao 

reaproveitamento de insumos, à adaptação de técnicas às condições amazônicas e à construção 

de estratégias próprias de sustentabilidade produtiva. Essas práticas configuram um campo de 

invenção sociotécnica territorial, no qual os produtores não apenas adotam tecnologias, mas 

criam, adaptam e reinventam soluções a partir de suas realidades concretas. 

A integração entre universidade, produtores familiares, redes comunitárias e projetos 

institucionais, como o RENAMAZ e as ações extensionistas do NUSEC/UFAM, consolida 

um ecossistema socioterritorial de inovação e invenção, no qual ciência, saberes tradicionais 

e práticas locais se articulam na produção de soluções sustentáveis. Trata-se de um modelo de 

inovação territorial, baseado na coprodução de conhecimento, na aprendizagem social e na 

construção coletiva de tecnologias apropriadas ao contexto amazônico. 

A sistematização das principais inovações e invenções identificadas na Feira 

AGROUFAM é apresentada no Quadro 9, que sintetiza os diferentes tipos de inovação, suas 

evidências empíricas e suas contribuições socioambientais. 

Assim, a inovação em processos produtivos e tecnologias sociais no território da 

AGROUFAM não pode ser compreendida como simples modernização técnica, mas como 

um processo socioterritorial complexo, no qual inovação, invenção, tecnologia social, 

organização coletiva e sustentabilidade se articulam de forma integrada, configurando um 

modelo alternativo de desenvolvimento, ancorado na agroecologia, na economia solidária e 

na governança em rede. 
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Quadro 9. Inovações e invenções no território da AGROUFAM 

 

Tipo Natureza Descrição Evidências empíricas Contribuições 

socioambientais 

Invenção 

socioprodutiva 

Produtiva Criação artesanal de 

produtos a partir de 

matérias-primas 

regionais 

Entrevistas: adaptação de 

receitas, criação empírica 

de formulações 

Geração de renda; 

valorização de saberes 

locais 

Inovação Produto Diversificação de 

portfólio (alimentos 

artesanais, 

biocosméticos, 

artesanato) 

Formulários 

socioeconômicos; 

entrevistas 

Agregação de valor; 

sustentabilidade 

econômica 

Invenção 

socioterritorial 

Organizacional Redes informais de 

cooperação produtiva 

Entrevistas; oficinas 

participativas 

Coesão social; 

governança 

colaborativa 

Tecnologia 

social 

Sociotécnica Guardiãs de sementes 

crioulas  

Relatório técnico 

RENAMAZ; entrevistas 

Soberania alimentar; 

conservação da 

biodiversidade 

Inovação Modelo de 

negócio 

AGROUFAM em Casa Entrevistas; documentos 

do projeto 

Resiliência econômica; 

acesso ao mercado 

Invenção 

sociotécnica 

Processual Adaptação de técnicas 

produtivas locais 

Entrevistas; observação 

de campo 

Sustentabilidade 

produtiva 

Inovação 

social 

Organizacional Fundo Solidário Registros institucionais; 

entrevistas 

Autonomia financeira; 

solidariedade 

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados empíricos da pesquisa (2025). 

 

O Quadro 9 demonstra que as inovações identificadas na AGROUFAM não se limitam 

aos produtos comercializados. Elas abrangem processos produtivos, modelos de negócio, 

tecnologias sociais, formas de cooperação e mecanismos de gestão coletiva. A AGROUFAM 

em Casa representa inovação no modelo de comercialização; o fundo solidário constitui 

inovação organizacional; as guardiãs de sementes expressam uma tecnologia social vinculada 

à conservação da biodiversidade; e as adaptações produtivas demonstram processos de 

invenção sociotécnica construídos pelos próprios produtores. 

Os impactos dessas inovações podem ser compreendidos em quatro dimensões 

complementares. Na dimensão econômica, observam-se agregação de valor, ampliação da 

clientela, geração de renda e diversificação dos canais de comercialização. Na dimensão 

social, destacam-se pertencimento, cooperação, participação feminina e fortalecimento dos 

vínculos entre os produtores. Na dimensão ambiental, aparecem manejo agroecológico, 

reaproveitamento de matérias-primas, conservação de sementes e redução de resíduos. Na 

dimensão organizacional, evidenciam-se aprendizagem coletiva, planejamento participativo, 

governança em rede e mecanismos de autogestão. 

Esses resultados confirmam que a inovação socioambiental na AGROUFAM é 

multidimensional. Seu valor não pode ser medido apenas pela introdução de novos produtos 
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ou equipamentos, pois também envolve mudanças nas relações sociais, na organização dos 

empreendimentos, nas formas de comercialização e na interação entre produtores, 

universidade e instituições parceiras. 

 

14. A AGROUFAM como território de aprendizagem e inovação socioambiental 

 

Esta seção propõe uma leitura interpretativa e crítica dos resultados apresentados ao 

longo do capítulo, articulando cultura, território, inovação e governança na compreensão da 

Feira AGROUFAM. Mais do que integrar dados empíricos, o objetivo é produzir uma 

discussão analítica que permita compreender a feira como um território socioterritorial de 

aprendizagem e inovação socioambiental, no qual práticas produtivas, relações sociais, 

invenções empíricas e arranjos organizativos se entrelaçam de forma dinâmica, situada e 

relacional. 

Ao dialogar diretamente com o referencial teórico apresentado no Capítulo 1, os 

resultados empíricos indicam que a AGROUFAM materializa, em escala territorial, uma 

concepção de inovação que se distancia dos modelos técnico-lineares e difusionistas, 

aproximando-se de abordagens que compreendem a inovação como processo social, 

territorializado, coletivamente construído e historicamente situado. Nesse sentido, a feira não 

pode ser interpretada apenas como espaço de comercialização alternativa, mas como um 

dispositivo socioterritorial de produção de conhecimento, aprendizagem coletiva e reinvenção 

social. 

A articulação entre dados empíricos e referencial teórico permite compreender essa 

experiência como um processo social em permanente construção, no qual cultura, território, 

governança, inovação e invenção se entrelaçam de forma não linear. Essa leitura rompe com 

interpretações fragmentadas da feira que a reduzem a mercado, política pública ou projeto 

institucional e a reconhece como um arranjo socioterritorial complexo, ancorado nas práticas, 

nos saberes, nas relações e nas experiências dos sujeitos que a constituem. 

Do ponto de vista cultural, os resultados demonstram que a AGROUFAM não apenas 

expressa valores compartilhados, mas produz cultura como dimensão estruturante da 

organização social e econômica. A cooperação, a valorização dos saberes tradicionais, a 

centralidade do trabalho feminino, a ética da reciprocidade e a construção de relações de 

confiança operam como princípios organizadores da ação coletiva, estruturando os processos 

de aprendizagem e inovação. Assim, a cultura constitui a infraestrutura social da inovação 

socioambiental no território da feira. 
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A noção de território, por sua vez, revela-se central para compreender a natureza das 

inovações e invenções identificadas. A AGROUFAM se constitui como um território 

socialmente produzido, no qual se articulam práticas produtivas, identidades coletivas, 

relações de governança e projetos de futuro. Isso explica por que as inovações observadas são 

profundamente contextualizadas, situadas e territorializadas, respondendo a desafios 

concretos da realidade amazônica, e não a modelos externos de desenvolvimento. O território, 

portanto, não é cenário, mas condição ativa de produção da inovação. 

O território também estabelece limites concretos aos processos de inovação. Os 

empreendimentos situados em áreas rurais e de várzea relataram perdas de produção 

associadas à intensificação das cheias e secas, dificuldades de transporte, longas distâncias, 

sazonalidade, limitações no fornecimento de energia e ausência de infraestrutura adequada 

para o beneficiamento. Também foram mencionadas dificuldades de armazenamento, 

aquisição de equipamentos e escoamento da produção. 

Essas condições demonstram que a capacidade de inovar não depende exclusivamente 

da iniciativa dos produtores ou da aprendizagem promovida pela feira. Ela é influenciada pela 

infraestrutura territorial, pelos eventos climáticos, pelo acesso à assistência técnica e pela 

disponibilidade de políticas públicas. Nesse sentido, a inovação socioambiental na 

AGROUFAM também se manifesta como processo de adaptação às condições ecológicas e 

logísticas próprias da Amazônia. 

No que se refere à inovação, os resultados corroboram a perspectiva teórica que a 

compreende como um processo relacional, construído na interação entre sujeitos, saberes, 

práticas e instituições. As inovações e invenções identificadas, produtivas, organizacionais, 

sociotécnicas, comerciais e territoriais, não emergem da simples incorporação de tecnologias 

externas, mas de processos de experimentação social, aprendizagem coletiva e criação 

empírica situada. Trata-se de uma inovação socioambiental ancorada em valores de 

sustentabilidade, cooperação, autonomia e solidariedade. 

A governança em rede constitui o eixo estruturante desses processos. Os arranjos de 

autogestão, a atuação da Rede Poranga, os instrumentos coletivos, os espaços participativos 

de planejamento e os dispositivos de gestão compartilhada não apenas organizam a feira, mas 

produzem aprendizagem social, formação política e capacidade coletiva de ação. A 

governança, nesse sentido, deve ser compreendida não apenas como mecanismo de 

coordenação, mas como processo pedagógico, no qual os sujeitos aprendem a deliberar, 

negociar, cooperar e construir soluções coletivas. 

Os processos de aprendizagem observados na AGROUFAM aproximam-se da 
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concepção de comunidades de prática formulada por Wenger, segundo a qual o conhecimento 

é produzido na participação cotidiana, na troca de experiências e na construção de repertórios 

compartilhados. Os produtores aprendem sobre produção, comercialização e gestão na 

interação com outros feirantes, consumidores, estudantes e técnicos. Esse conhecimento não 

é simplesmente transferido por agentes externos, mas reelaborado nas práticas desenvolvidas 

no território da feira. 

Essa dinâmica também dialoga com a perspectiva freireana da extensão como 

comunicação entre sujeitos. As ações da universidade adquirem caráter transformador quando 

reconhecem os produtores como portadores de conhecimentos e experiências, estabelecendo 

relações horizontais de aprendizagem. A integração entre saber científico e saber tradicional 

aproxima-se, ainda, da ecologia de saberes proposta por Santos, na qual diferentes 

conhecimentos participam da compreensão e da transformação da realidade. 

No campo da governança, as assembleias, o regimento interno, o fundo solidário e o 

comitê gestor podem ser interpretados à luz de Ostrom como dispositivos de organização 

coletiva de recursos e responsabilidades. Esses mecanismos favorecem a autogestão, mas sua 

efetividade depende da participação, do cumprimento das regras, da transparência e da 

capacidade de administrar conflitos. As fragilidades identificadas na SWOT demonstram que 

a existência formal desses instrumentos não garante sua aplicação plena. 

A perspectiva de Moulaert permite compreender as mudanças organizacionais e 

cooperativas como formas de inovação social, enquanto Ploeg e Abramovay contribuem para 

interpretar a venda direta, os circuitos curtos e as redes de proximidade como elementos de 

mercados territorializados. Desse modo, a inovação na AGROUFAM emerge das relações 

locais, da aprendizagem coletiva e da capacidade dos atores de organizar respostas próprias 

aos desafios econômicos, sociais e ambientais. 

Essa articulação entre cultura, território, inovação e governança permite compreender 

a AGROUFAM como um espaço permanente de aprendizagem, no qual os produtores 

familiares desenvolvem capacidades produtivas, organizacionais, políticas e relacionais. Essa 

aprendizagem não é homogênea nem isenta de conflitos: é atravessada por tensões, 

desigualdades, disputas e desafios estruturais, próprios dos contextos amazônicos e das 

dinâmicas da agricultura familiar. Contudo, é precisamente na gestão dessas tensões que se 

produzem as condições para a inovação, a reinvenção e o fortalecimento da autonomia 

coletiva. 

Dessa forma, a AGROUFAM consolida-se como um território de aprendizagem e 

inovação socioambiental, no qual práticas culturais, relações territoriais, arranjos de 
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governança, processos inovadores e invenções empíricas se articulam de maneira integrada, 

produzindo formas alternativas de organização socioprodutiva, desenvolvimento territorial e 

reprodução social. Essa experiência revela que a inovação, quando territorializada, deixa de 

ser apenas um atributo técnico e passa a constituir um processo sociopolítico, no qual se 

constroem novas formas de viver, produzir, organizar e governar no contexto amazônico. 

Essa leitura integrada não apenas sintetiza os resultados do capítulo, mas fundamenta 

a análise prospectiva apresentada na seção seguinte, na qual os cenários de futuro elaborados 

pelos próprios produtores permitem refletir criticamente sobre os caminhos possíveis para o 

fortalecimento da AGROUFAM, a consolidação da Rede Poranga e a ampliação de 

experiências de inovação socioambiental no território amazônico. 

 

15. Cenários de futuro e estratégias de fortalecimento da AGROUFAM 

 

A compreensão da AGROUFAM como território de inovação socioambiental exige, 

além da análise do presente, uma reflexão sobre seus possíveis desdobramentos futuros. Nesta 

seção, são apresentados os cenários de futuro e as estratégias de fortalecimento da feira, 

construídos de forma participativa a partir do Café Mundial. A cenarização é mobilizada como 

instrumento analítico e prospectivo, permitindo explicitar limites, potencialidades e demandas 

estratégicas relacionadas à organização, ao mercado, à pesquisa, à assistência técnica e ao 

território. Trata-se, portanto, de uma leitura orientada pela experiência dos próprios 

produtores, que articula diagnóstico e projeção sem assumir caráter prescritivo. 

A construção de cenários futuros para a Feira AGROUFAM constitui uma etapa 

fundamental para compreender as possibilidades de fortalecimento dessa experiência 

territorial. Diferentemente de projeções normativas ou planejamentos prescritivos, os cenários 

apresentados nesta seção resultam de um processo participativo, no qual os produtores 

familiares, a partir de suas experiências, percepções e expectativas, elaboraram coletivamente 

leituras sobre o presente e visões de futuro para a AGROUFAM. 

A abordagem adotada compreende os cenários como instrumentos analíticos e 

estratégicos, capazes de articular diagnóstico, processos de aprendizagem e projeção de 

caminhos possíveis. Nesse sentido, os cenários realista e ideal não são compreendidos como 

opostos excludentes, mas como referências complementares que permitem identificar limites, 

potencialidades e estratégias para o fortalecimento da feira no contexto amazônico. 
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16. O processo de cenarização participativa como dispositivo de aprendizagem social 

 

O processo de construção dos cenários foi realizado por meio da metodologia do Café 

Mundial (World Café), aplicada no âmbito das atividades da AGROUFAM com a participação 

dos produtores familiares. Ao estruturar diálogos, circular saberes e promover escuta ativa, o 

Café Mundial operou como espaço de aprendizagem social, no qual os produtores analisaram 

sua própria realidade e projetaram coletivamente futuros possíveis para a AGROUFAM. 

Mais do que produzir diagnósticos, o processo de cenarização ativou capacidades 

analíticas nos próprios sujeitos da pesquisa, fortalecendo sua autonomia interpretativa e sua 

capacidade de planejamento coletivo. Nesse sentido, a metodologia funcionou como 

tecnologia social de governança territorial, articulando participação, produção de sentidos 

compartilhados e construção de estratégias coletivas. 

As sínteses produzidas revelaram consensos, divergências e hierarquização de 

prioridades, configurando uma base empírica sólida para a formulação dos cenários realista e 

ideal. Assim, a cenarização não se limita à dimensão prospectiva, mas integra os processos de 

aprendizagem, organização e fortalecimento da governança em rede que estruturam a 

inovação socioambiental no território da AGROUFAM. 

 

17. Cenário realista da inovação socioambiental 

 

O cenário realista expressa a leitura coletiva dos produtores sobre as condições 

concretas de funcionamento da AGROUFAM e suas possibilidades efetivas de fortalecimento 

no curto e médio prazo. Trata-se de um cenário marcado por inovações incrementais, 

ancoradas nas práticas já existentes, nos arranjos organizativos consolidados e nas 

capacidades produtivas atualmente disponíveis. 

Esse cenário reconhece avanços importantes, como a consolidação da feira enquanto 

espaço regular de comercialização, a existência de mecanismos de governança coletiva, a 

valorização dos produtos da sociobiodiversidade amazônica e a construção de redes de 

cooperação. Ao mesmo tempo, explicita limites estruturais que condicionam sua expansão, 

como fragilidades logísticas, dependência de poucos canais de comercialização, 

irregularidade produtiva, restrições de infraestrutura e apoio institucional descontínuo. 

Nesse horizonte, a inovação socioambiental assume caráter processual e incremental, 

orientada pelo aprimoramento das práticas existentes, pelo fortalecimento da organização 

interna e pela ampliação gradual das parcerias institucionais. Trata-se de uma dinâmica de 

transformação cumulativa e territorialmente situada, na qual os processos de inovação 
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emergem mais por rearranjos organizacionais e socioprodutivos do que por rupturas 

tecnológicas.  

Conforme apontam Dagnino (2014), Lastres e Cassiolato (2005) e Latour (1994; 

2000), tais estratégias orientaram-se pela produção de soluções adaptadas às realidades locais, 

buscando simultaneamente a melhoria da qualidade de vida, a justiça social e a conservação 

ambiental. Essa perspectiva aproxima-se da crítica de Latour à separação moderna entre 

natureza e sociedade, ao reconhecer que os processos de inovação emergem de associações 

entre diferentes saberes, artefatos e coletivos, configurando redes sociotécnicas complexas.  

 

18. Cenário ideal e caminhos para a sustentabilidade amazônica 

 

O cenário ideal, por sua vez, expressa a visão de futuro construída coletivamente pelos 

produtores familiares, na qual a AGROUFAM se consolida como um território plenamente 

reconhecido de inovação socioambiental na Amazônia. Nesse cenário, a feira amplia sua 

inserção em diferentes mercados, fortalece sua identidade territorial e consolida relações 

estáveis com instituições de pesquisa, extensão e políticas públicas. 

Entre os elementos centrais desse cenário estão a diversificação e ampliação dos canais 

de comercialização, o fortalecimento da marca coletiva da AGROUFAM, o acesso contínuo 

à assistência técnica e à pesquisa aplicada e a consolidação de estratégias territoriais que 

integrem produção, consumo, cultura e sustentabilidade. A feira é projetada como um espaço 

de referência para a agricultura familiar agroecológica, a economia solidária e a valorização 

da sociobiodiversidade amazônica. 

Nesse horizonte, a feira deixa de ser apenas um espaço de comercialização e passa a 

operar como plataforma territorial de desenvolvimento, integrando circuitos econômicos 

solidários, sistemas locais de inovação, redes institucionais e estratégias de valorização da 

sociobiodiversidade amazônica. 

A inovação socioambiental assume caráter estruturante, articulando inovação 

organizacional, inovação territorial, inovação social, inovação produtiva e inovação 

institucional. O fortalecimento da AGROUFAM passa a depender de políticas públicas 

integradas, investimentos em infraestrutura, consolidação de redes de pesquisa e extensão, 

reconhecimento institucional e ampliação dos mercados, sem romper com os princípios 

fundantes da experiência: autogestão, participação, economia solidária e sustentabilidade. 

No âmbito deste estudo, os Quadros 10 e 11 constituem dispositivos analítico-

metodológicos complementares do processo de cenarização participativa. O Quadro 10 

sistematiza os cenários realista e ideal construídos a partir das leituras coletivas produzidas 
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pelos participantes do Café Mundial, organizando as percepções sobre a realidade 

socioterritorial da AGROUFAM nas dimensões de organização e governança, 

comercialização e mercado, produção e regularidade, apoio institucional e inovação 

socioambiental. O Quadro 11, por sua vez, traduz os resultados do diagnóstico e da 

cenarização em demandas estratégicas para o fortalecimento da feira, articulando os 

problemas identificados, as evidências empíricas e as possibilidades de intervenção nos eixos 

de formalização, gestão e assistência técnica, comercialização, pesquisa, meio ambiente, 

governança, comunicação, autonomia institucional e financeira, território e políticas públicas. 

Dessa forma, os dois quadros articulam diagnóstico, interpretação e projeção 

socioterritorial: enquanto o Quadro 10 sistematiza as condições atuais e as perspectivas 

futuras percebidas pelos participantes, o Quadro 11 evidencia as demandas estratégicas 

decorrentes dessas condições. Essa articulação permite estabelecer uma transição analítica 

entre os resultados empíricos da pesquisa e as estratégias de fortalecimento da AGROUFAM. 

À luz dos resultados empíricos, a transição do cenário realista para o cenário ideal 

exige ações articuladas em nove eixos estratégicos, sistematizados no Quadro 11. Essas 

frentes respondem às principais contradições identificadas entre maturidade produtiva e 

fragilidade gerencial, participação formal e limitada implementação das decisões, práticas 

ambientais individuais e ausência de gestão ambiental coletiva, bem como apoio universitário 

e dependência institucional. 

 
Quadro 10. Cenários de futuro da Feira AGROUFAM 

Dimensão Cenário realista Cenário ideal 

Organização e 

governança 

Governança coletiva mantida, com 

avanços graduais, mas dificuldades 

de engajamento pleno. 

Governança consolidada, com ampla 

participação e fortalecimento do comitê 

gestor e da Rede Poranga. 

Comercialização e 

mercado 

Predomínio da feira presencial e 

experiências pontuais como 

AGROUFAM em Casa. 

Diversificação de canais, fortalecimento 

da marca coletiva e acesso a mercados 

institucionais. 

Produção e 

regularidade 

Limitações associadas à 

sazonalidade, logística e capacidade 

produtiva. 

Produção mais regular e planejada, 

respeitando a sazonalidade amazônica. 

Apoio institucional 
Apoio pontual e dependente de 

projetos. 

Parcerias estruturadas com pesquisa, 

extensão e políticas públicas. 

Inovação 

socioambiental 

Inovações incrementais baseadas nas 

práticas existentes. 

Inovação estruturante, integrada ao 

território. 

Percepção dos 

produtores 

Reconhecimento da feira como 

importante, porém limitada. 

Reconhecimento da AGROUFAM como 

referência territorial amazônica. 

Fonte: Elaboração própria (2025) 
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A comparação entre os dois cenários evidencia que a transição das condições atuais 

para o horizonte idealizado pelos participantes depende do enfrentamento de fragilidades 

organizacionais, produtivas, ambientais e institucionais identificadas ao longo da pesquisa. À 

luz dos resultados empíricos, esse processo exige o fortalecimento da autonomia institucional 

da APROARTES e da Rede Poranga, a ampliação da assistência técnica e gerencial, a 

diversificação dos canais de comercialização, a implantação de estratégias coletivas de gestão 

ambiental e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação, comunicação, fiscalização e 

gestão de conflitos. 

Essas prioridades foram sistematizadas no Quadro 11, que relaciona os principais 

eixos estratégicos de fortalecimento da AGROUFAM às demandas identificadas e às 

respectivas evidências empíricas. 

 

Quadro 11. Demandas estratégicas para o fortalecimento da AGROUFAM 

Eixo estratégico 
Demandas identificadas e ações 

recomendadas 
Evidências empíricas 

Formalização 

Regularizar a situação institucional da 

APROARTES e apoiar a formalização 

dos empreendimentos, incluindo 

orientação documental, tributária e 

sanitária. 

Nove empreendimentos (50,0%) não 

estão formalizados e um (5,6%) 

encontra-se em processo de 

regularização. 

Gestão e assistência 

técnica 

Implantar assessoria continuada em 

planejamento, gestão financeira, 

modelos de negócio, agroecologia e 

comercialização. 

Metade dos empreendimentos não 

possui plano de negócio ou 

planejamento estratégico; 61,1% 

realizam controle financeiro informal; 

66,7% não receberam consultoria 

técnica e 77,8% não receberam 

consultoria de negócios. 

Comercialização 

Ampliar os canais de comercialização, 

fortalecer a marca coletiva da 

AGROUFAM e articular o acesso ao 

PAA, ao PNAE e a outros mercados 

institucionais. 

Os participantes apontaram a 

necessidade de ampliação dos 

mercados, maior divulgação dos 

produtos e fortalecimento das 

estratégias coletivas de 

comercialização. 

Pesquisa 

Desenvolver pesquisas aplicadas 

voltadas à produção, à agregação de 

valor, à inovação dos 

empreendimentos e à valorização da 

sociobiodiversidade amazônica. 

Os produtores manifestaram demanda 

por pesquisas aplicadas que 

respondam aos problemas produtivos, 

organizacionais e mercadológicos dos 

empreendimentos. 

Meio ambiente 

Implantar coleta seletiva, gestão de 

resíduos e infraestrutura adequada para 

higienização, armazenamento e 

comercialização dos produtos. 

As discussões coletivas evidenciaram 

limitações relacionadas à gestão de 

resíduos e à infraestrutura necessária 

para garantir melhores condições 

ambientais e sanitárias na feira. 
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Eixo estratégico 
Demandas identificadas e ações 

recomendadas 
Evidências empíricas 

Governança 

Definir responsabilidades entre os 

atores, fortalecer o cumprimento e a 

fiscalização das normas e instituir 

procedimentos de mediação de 

conflitos. 

Oito entrevistados mencionaram 

dificuldades no cumprimento, na 

fiscalização ou na aplicação do 

regimento interno; dez reconheceram 

conflitos ou a necessidade de 

aperfeiçoar sua gestão. 

Comunicação 
Criar fluxo regular de comunicação 

interna e calendário integrado às 

atividades e aos eventos da UFAM. 

Foram identificadas fragilidades na 

circulação das informações, no 

engajamento dos associados e na 

articulação entre produtores, Rede 

Poranga, APROARTES e 

universidade. 

Autonomia 

institucional e 

financeira 

Diversificar as fontes de 

financiamento, ampliar a capacidade 

de captação de recursos e reduzir 

progressivamente a dependência 

operacional da universidade. 

A UFAM foi mencionada por 72,2% 

dos entrevistados como integrante da 

rede de apoio, demonstrando sua 

centralidade e, simultaneamente, a 

necessidade de fortalecimento da 

autonomia das organizações dos 

feirantes. 

Território e políticas 

públicas 

Fortalecer a articulação institucional, 

ampliar o acesso às políticas públicas e 

apoiar soluções de logística, 

armazenamento e adaptação dos 

empreendimentos às cheias e secas. 

Os participantes apontaram a 

necessidade de reconhecimento 

institucional, infraestrutura, apoio 

logístico e maior acesso às políticas 

públicas; 22,2% afirmaram não 

possuir apoio institucional. 

Fonte: Elaboração própria (2025) 

 

O Quadro 11 evidencia que o fortalecimento da AGROUFAM não depende de uma 

ação isolada, mas da articulação entre capacidades internas dos empreendimentos e condições 

institucionais e territoriais mais amplas. As demandas de formalização, assistência técnica, 

gestão, comercialização e comunicação estão diretamente relacionadas ao fortalecimento da 

autonomia dos produtores e de suas organizações, enquanto os eixos de pesquisa, meio 

ambiente, políticas públicas e infraestrutura exigem maior articulação com a universidade, os 

órgãos de assistência técnica e as instituições públicas. Nesse sentido, a sustentabilidade 

futura da feira pressupõe uma combinação entre fortalecimento da autogestão e consolidação 

das redes de cooperação institucional, evitando tanto a dependência excessiva de agentes 

externos quanto a transferência integral das responsabilidades para os próprios produtores. 
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Considerações Finais 

 

À luz dos resultados empíricos e da análise desenvolvida ao longo deste capítulo, a 

Feira AGROUFAM pode ser compreendida como um território socioterritorial de 

aprendizagem, inovação e invenção socioambiental, no qual práticas produtivas, arranjos 

organizativos, tecnologias sociais, processos de governança e dinâmicas territoriais se 

articulam de forma integrada. Mais do que um espaço de comercialização, a AGROUFAM 

revela-se como um ecossistema socioprodutivo no qual se constroem saberes, se produzem 

soluções locais, se fortalecem redes de cooperação e se experimentam formas alternativas de 

organização econômica e social, ancoradas nos princípios da agroecologia, da economia 

solidária e da sustentabilidade amazônica. 

Neste contexto, o Capítulo 3 evidencia que a inovação socioambiental observada na 

AGROUFAM não se reduz à introdução de tecnologias ou à modernização produtiva, mas se 

configura como um processo socioterritorial complexo, no qual inovação, invenção, cultura, 

território e governança se entrelaçam na construção de formas alternativas de 

desenvolvimento. Essa leitura integrada permite compreender a feira como um território vivo 

de transformação social, cujas dinâmicas não apenas explicam sua configuração atual, mas 

também fundamentam a reflexão sobre seus caminhos futuros. 

Os resultados também evidenciaram que esse território de inovação é atravessado por 

limites e contradições. A maturidade produtiva dos empreendimentos convive com baixa 

formalização, controles financeiros predominantemente informais e reduzido acesso à 

assistência técnica e gerencial. A governança dispõe de assembleias, normas e mecanismos 

participativos, mas enfrenta dificuldades de comunicação, implementação das decisões e 

gestão de conflitos. Da mesma forma, as práticas ambientais estão mais consolidadas no 

âmbito individual dos empreendimentos do que na gestão coletiva da feira. Essas tensões não 

invalidam a compreensão da AGROUFAM como ambiente de inovação socioambiental; ao 

contrário, demonstram que a inovação constitui um processo em construção, condicionado 

pelas capacidades organizativas, pelas relações institucionais e pelas características do 

território amazônico. 

A compreensão da AGROUFAM como território de aprendizagem e inovação 

socioambiental, construída ao longo deste capítulo, permite avançar para uma reflexão de 

caráter mais amplo sobre os sentidos, os limites e as potencialidades dessa experiência no 

contexto amazônico. Ao evidenciar a articulação entre práticas produtivas, cultura, território, 

governança, inovação e invenção, os resultados apresentados fornecem a base analítica para 
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uma leitura conclusiva sobre o papel da AGROUFAM e da Rede Poranga na construção de 

alternativas socioterritoriais de desenvolvimento. 

 

5. CONCLUSÃO 

Esta dissertação teve como objetivo compreender a Feira AGROUFAM e a Rede 

Poranga como experiências socioterritoriais de inovação socioambiental, analisando suas 

dinâmicas produtivas, organizacionais, culturais, territoriais e institucionais no contexto 

amazônico. Ao longo do trabalho, buscou-se superar leituras fragmentadas da feira como 

simples espaço de comercialização alternativa, construindo uma interpretação integrada que a 

reconhece como um território vivo de aprendizagem, inovação, invenção e governança em 

rede. 

O referencial teórico desenvolvido no Capítulo 1 permitiu estabelecer as bases 

analíticas para essa leitura, ao articular os conceitos de território, cultura, inovação social, 

tecnologia social, governança em rede, aprendizagem coletiva, agroecologia e economia 

solidária. Essa articulação teórica possibilitou compreender a inovação não como evento 

técnico isolado, mas como processo social, relacional, territorializado e historicamente 

situado, produzido na interação entre sujeitos, saberes, práticas e instituições. 

No Capítulo 2, a análise estrutural da AGROUFAM e da Rede Poranga evidenciou a 

complexidade organizativa e institucional que sustenta essa experiência, destacando a atuação 

da universidade, das associações, das redes comunitárias e das políticas públicas na 

constituição de um arranjo socioterritorial híbrido, no qual se articulam dimensões 

acadêmicas, produtivas, sociais e territoriais. A feira foi compreendida como território de 

materialização da rede, e não como sua estrutura central, revelando a lógica em rede como 

princípio organizador fundamental. 

O Capítulo 3 aprofundou a análise empírica, demonstrando que a inovação 

socioambiental no território da AGROUFAM se constrói por meio de processos de 

experimentação prática, aprendizagem coletiva, invenção empírica e tecnologias sociais 

territorializadas. As inovações identificadas, produtivas, organizacionais, sociotécnicas, 

comerciais e territoriais, não emergem da simples incorporação de tecnologias externas, mas 

de processos situados de criação social, nos quais os produtores familiares reinventam modos 

de produzir, organizar, comercializar e governar seus empreendimentos. Nesse sentido, a 

dissertação evidencia que inovação e invenção se articulam como dimensões complementares 

de um mesmo processo socioterritorial de transformação. 

A análise das dinâmicas de gênero revelou o papel central das mulheres na sustentação 
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socioprodutiva, organizacional e simbólica da AGROUFAM, evidenciando a centralidade 

feminina como elemento estruturante da inovação socioambiental, ao mesmo tempo em que 

expôs tensões e desigualdades que atravessam a organização do trabalho e da vida cotidiana. 

Esse achado reforça a necessidade de incorporar a perspectiva de gênero como categoria 

analítica transversal na compreensão de processos de inovação territorial e desenvolvimento 

sustentável. 

A governança em rede mostrou-se como eixo estruturante da experiência, operando 

como mecanismo de coordenação, aprendizagem e construção de capacidades coletivas. A 

atuação da Rede Poranga, as assembleias, o fundo solidário e os instrumentos de planejamento 

participativo sustentam a organização da feira. Entretanto, os resultados também revelaram 

morosidade decisória, dificuldades de comunicação, cumprimento irregular das normas, 

conflitos interpessoais e autonomia institucional incompleta. Desse modo, a governança da 

AGROUFAM deve ser compreendida não como estrutura plenamente consolidada, mas como 

processo participativo em construção, cuja sustentabilidade depende do fortalecimento da 

APROARTES e da Rede Poranga, da definição de responsabilidades e da ampliação da 

capacidade de acessar recursos, políticas públicas e mercados. 

A construção participativa de cenários de futuro revelou a capacidade reflexiva dos 

próprios produtores sobre sua realidade, evidenciando a AGROUFAM como território em 

permanente construção, no qual diferentes projetos de futuro coexistem, se tensionam e se 

negociam. Os cenários realista e ideal, bem como as demandas estratégicas identificadas, 

demonstram que o fortalecimento da feira depende da articulação entre organização interna, 

ampliação de mercados, apoio técnico, pesquisa aplicada, políticas públicas e reconhecimento 

institucional, sem ruptura com os princípios de autogestão, participação e sustentabilidade. 

Do ponto de vista teórico, esta pesquisa contribui para o campo dos estudos sobre 

inovação ao reforçar a compreensão da inovação socioambiental como processo 

socioterritorial, produzido a partir de dinâmicas locais, saberes tradicionais, aprendizagem 

coletiva e governança em rede. Do ponto de vista empírico, oferece uma leitura aprofundada 

da AGROUFAM e da Rede Poranga como experiências concretas de inovação territorial na 

Amazônia. Do ponto de vista metodológico, demonstra o potencial das metodologias 

participativas, como o Café Mundial, como dispositivos de produção de conhecimento 

coletivo, interpretação socioterritorial e construção de estratégias de desenvolvimento. 

Do ponto de vista aplicado, a pesquisa sistematizou o diagnóstico estratégico e o plano 

de ação construídos participativamente com a APROARTES e as instituições integrantes da 

Rede Poranga. A Matriz SWOT evidenciou que as capacidades de autogestão, a regularidade 
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da feira, a venda direta, a diversidade produtiva e a participação feminina coexistem com 

dificuldades de comunicação, engajamento, cumprimento das normas, gestão dos resíduos, 

comercialização e autonomia institucional. O plano de ação converteu essas evidências em 

estratégias relacionadas à governança, à formação, à comunicação, à ampliação dos mercados, 

à infraestrutura e à sustentabilidade ambiental. 

Esses produtos demonstram que a AGROUFAM possui capacidade coletiva de 

analisar sua realidade e formular caminhos de fortalecimento. Ao mesmo tempo, revelam que 

sua sustentabilidade depende da articulação entre autonomia organizacional e continuidade 

das parcerias institucionais. A experiência confirma que a inovação socioambiental não é um 

estado alcançado definitivamente, mas um processo de aprendizagem, negociação e 

transformação permanentemente construído pelos atores do território. 

Como limitações do estudo, reconhece-se o recorte temporal e espacial da pesquisa, 

bem como a concentração da análise em um território específico, o que não permite 

generalizações automáticas para outros contextos. No entanto, os resultados oferecem 

contribuições analíticas relevantes para a compreensão de processos de inovação 

socioambiental em territórios amazônicos e em contextos de agricultura familiar e economia 

solidária. 

Por fim, esta dissertação evidencia que a Feira AGROUFAM e a Rede Poranga não 

constituem apenas uma experiência local de comercialização agroecológica, mas um 

laboratório socioterritorial de inovação, no qual se experimentam formas alternativas de 

organização econômica, social e territorial. Ao integrar cultura, território, governança, 

inovação, invenção, tecnologia social e aprendizagem coletiva, a AGROUFAM se afirma 

como referência analítica e empírica para o debate sobre desenvolvimento territorial 

sustentável, inovação socioambiental e agroecologia na Amazônia, apontando caminhos 

possíveis para a construção de futuros mais justos, solidários e sustentáveis. 
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APÊNDICES 

Apêndice A – Termo Livre E Esclarecido - TECLA 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
O(A) Sr(a) está sendo convidado a participar do projeto de pesquisa “A Feira AGROUFAM 

como ambiente de inovação socioambiental da produção familiar amazônica”, cujo pesquisadora 

responsável é Sissi Mikaella de Araújo Bittencourt – Mestranda do Programa de Pós-Graduação em 

Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia – PPG-CASA/UFAM 

Orientadora: Profa. Dra. Therezinha de Jesus Pinto Fraxe. 

O objetivo geral do projeto é analisar a Feira AGROUFAM como um ambiente de inovação 

socioambiental para a promoção da sustentabilidade amazônica. Entre os objetivos 

específicos, destacam-se: investigar os procedimentos e processos que contribuem com 

cultura e a governança em rede dos empreendimentos na Feira AGROUFAM; averiguar os 

aspectos e as estratégias de inovação socioambiental praticados na Feira AGROUFAM; 

compreender o território de inovação socioambiental existente na Feira AGROUFAM a partir 

dos seus empreendimentos econômicos e solidários; propor uma estratégia de fortalecimento 

do (s) ambiente (s) inovador (es) e sustentável (is) para a Feira AGROUFAM, a partir de uma 

dimensão territorial. 

O(A) Sr(a) está sendo convidado(a) porque é participante ativo(a) da Feira AGROUFAM e, 

portanto, possui experiências, saberes e vivências importantes para a compreensão dos 

processos de organização, produção e inovação desenvolvidos na Feira. Sua participação é 

fundamental para que possamos compreender, a partir de quem vive o cotidiano da Feira, os 

caminhos possíveis para seu fortalecimento. 

O(A) Sr(a) tem total liberdade para recusar-se a participar da pesquisa ou retirar seu 

consentimento a qualquer momento, sem sofrer qualquer tipo de penalização, prejuízo ou 

constrangimento quanto à sua participação na Feira AGROUFAM, local onde se desenvolverá 

a pesquisa. Sua decisão será respeitada em todas as etapas, e não haverá qualquer interferência 

no tratamento, atenção ou vínculo com as atividades desenvolvidas no ambiente da Feira. 

O(A) Sr(a) será convidado(a) a participar de entrevistas individuais semiestruturadas com a 

pesquisadora responsável, em data, horário e local previamente acordados, de acordo com sua 

disponibilidade. O objetivo dessas entrevistas é compreender suas percepções, experiências, 

práticas e estratégias no contexto da Feira AGROUFAM, reconhecida como espaço de 

produção familiar, inovação socioambiental e promoção da sustentabilidade amazônica. As 

entrevistas terão duração aproximada de 30 a 40 minutos e serão conduzidas de forma 

respeitosa, garantindo o sigilo das informações compartilhadas e o pleno direito de recusa ou 

interrupção da participação a qualquer momento, sem qualquer prejuízo ao(à) participante. 

Além disso, o(a) Sr(a) poderá ser convidado(a) a participar de oficinas participativas com 

outros(as) empreendedores(as), produtores(as) ou parceiros(as) da Feira, com foco no 

compartilhamento de saberes e proposições coletivas sobre o fortalecimento do ambiente de 

inovação socioambiental da Feira AGROUFAM. A participação nessas oficinas será 

voluntária e dependerá da sua disponibilidade e interesse. 

Com sua autorização, as entrevistas e oficinas poderão ser gravadas em áudio e/ou vídeo, 
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exclusivamente para fins de registro e análise da pesquisa. As gravações serão armazenadas 

com segurança e sigilo, acessíveis apenas à pesquisadora responsável e, se necessário, à 

equipe direta de pesquisa, mediante compromisso de confidencialidade. 

As informações fornecidas, incluindo imagens e sons, não serão utilizadas de forma que 

exponham, constranjam, estigmatizem ou prejudiquem o(a) Sr(a) ou sua comunidade, 

respeitando sua dignidade, privacidade e os direitos garantidos pelo artigo 5º, incisos V, X e 

XXVIII da Constituição Federal Brasileira. Caso o(a) participante não autorize o uso de sua 

imagem ou voz, poderá ainda assim participar da pesquisa, sem qualquer prejuízo. Nenhum 

procedimento invasivo será realizado, e não haverá coleta de material biológico. 

Também são esperados os seguintes benefícios com esta pesquisa: poderá gerar benefícios 

diretos, como o fortalecimento da Feira AGROUFAM, a valorização do seu trabalho e o espaço de 

escuta para suas experiências e sugestões. Benefícios indiretos incluem a contribuição para o 

aprimoramento de políticas públicas e o fortalecimento da economia solidária e da agricultura familiar 

na Amazônia. 

Se julgar necessário, o(a) Sr(a) dispõe de tempo para que possa refletir sobre sua participação, 

consultando, se necessário, seus familiares ou outras pessoas que possam ajudá-los na tomada 

de decisão livre e esclarecida. 

Garantimos ao (à) Sr (a), e seu acompanhante quando necessário, o ressarcimento das despesas 

devido sua participação na pesquisa, ainda que não previstas inicialmente. Caso existam 

despesas decorrentes da participação na pesquisa (como transporte, lanche ou similares), estas serão 

ressarcidas pela pesquisadora, mediante apresentação de comprovantes. 

Também estão assegurados ao (à) Sr (a) o direito a pedir indenizações e a cobertura material 

para reparação a dano causado pela pesquisa ao participante da pesquisa. (à) Sr (a) tem direito 

a indenização por eventuais danos morais ou físicos que possam ocorrer em decorrência da 

participação na pesquisa, conforme previsto na legislação vigente. 

Asseguramos ao(à) Sr(a) o direito de assistência integral gratuita devido a danos 

diretos/indiretos e imediatos/tardios decorrentes da participação no estudo ao participante, 

pelo tempo que for necessário. Garantimos ao (à) Sr (a) a manutenção do sigilo e da 

privacidade de sua participação e de seus dados durante todas as fases da pesquisa e 

posteriormente na divulgação científica. 

O(A) Sr(a). pode entrar com contato com o pesquisador responsável Sissi Mikaella de Araújo 

Bittencourt, a qualquer tempo para informação adicional no endereço Avenida General Rodrigo 

Octávio Jordão Ramos, 3000, Campus Universitário, Coroado I, Manaus-AM, Bloco T, no Centro de 

Ciências do Ambiente (CCA), Telefone: (92) 99107-0943 e E-mail: mikaella.sissi@gmail.com. 

O(A) Sr(a). também pode entrar em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos da Universidade Federal do Amazonas (CEP/UFAM) e com a Comissão Nacional 

de Ética em Pesquisa (CONEP), quando pertinente. O CEP/UFAM fica na Escola de 

Enfermagem de Manaus (EEM/UFAM) - Sala 07, Rua Teresina, 495 – Adrianópolis – Manaus 

– AM, Fone: (92) 3305-1181 Ramal 2004, E-mail: cep@ufam.edu.br. O CEP/UFAM é um 

colegiado multi e transdisciplinar, independente, criado para defender os interesses dos 

participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento 

da pesquisa dentro de padrões éticos. 

Este documento (TCLE) será elaborado em duas VIAS, que serão rubricadas em todas as suas 

páginas, exceto a com as assinaturas, e assinadas ao seu término pelo(a) Sr(a)., ou por seu 

representante legal, e pelo pesquisador responsável, ficando uma via com cada um.  

mailto:mikaella.sissi@gmail.com
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CONSENTIMENTO PÓS-INFORMAÇÃO 

Declaro que li e compreendi as informações acima e concordo voluntariamente em 

participar da pesquisa. 
  

  _________, ____/_____/_____ 

 

 
Assinatura do Participante 

 

 

 

 
          Assinatura do Pesquisador Responsável 

IMPRESSÃO DACTILOSCÓPICA 
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Apêndice B – Declaração de Anuência 



170 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



171 
 

Apêndice C – Roteiro de campo com entrevista semiestruturado 
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